POLÍTICAS E PROGRAMAS DE COMBATE À POBREZA URBANA NO BRASIL: EXPERIÊNCIAS E IMPACTOS





Silvio Caccia Bava





I - POBREZA E EXCLUSÃO SOCIAL



Para analisar as experiências de políticas de redução da pobreza urbana no Brasil e o seu impacto junto às populações beneficiárias é preciso primeiro definir o que entendemos por pobreza e que indicadores permitem avaliar as políticas urbanas que alteram sua condição. 



Esta discussão é importante porque o próprio conceito de pobreza encontra-se em disputa. Desde 1990, quando foi lançado o Human Development Report, o conceito de desenvolvimento humano foi definido como “um processo de ampliação das possibilidades de escolha das pessoas, assim como da melhoria das condições de vida adquiridas”. 1



Esta definição recusa o reducionismo do conceito de pobreza às privações materiais do ser humano no que se refere aos mínimos indispensáveis para a sobrevivência física, e inclui as dimensões dos direitos humanos, sociais e políticos, assim como a capacidade do indivíduo  integrar-se a grupos e instituições sociais e expressar-se enquanto cidadão frente às questões que dizem respeito à vida coletiva. Mas estes avanços, que se consagraram internacionalmente  nas conferências mundiais organizadas pelas Nações Unidas nos ano 90,  ainda hoje estão por ser assimilados em sua plenitude seja nos estudos que tentam dimensionar a pobreza no Brasil, seja nas iniciativas que se propõem a formular políticas e programas para seu enfrentamento.



A pobreza, antes de mais nada, é caracterizada por um estado de privação. Privação de bens e serviços. Privação de integração social. Ela é absoluta quando este estado de privação é tão agudo que não atende sequer as necessidades fundamentais do ser humano.



A pobreza é uma condição a que os indivíduos chegam de uma maneira involuntária. Ela é o resultado de políticas e instituições que restringem o acesso de determinados grupos a recursos e limitam seus direitos de cidadania. A pobreza, portanto,  expressa um processo de exclusão social, isto é, quando a sociedade “expulsa” uma parte de seus integrantes, restringindo os benefícios da produção de riquezas e os processos de decisão a apenas uma parcela privilegiada.2



A identificação da condição de pobreza pode ser feita a partir de uma série de elementos de privação material e social. Privação material: ausência de renda e de recursos produtivos suficientes para assegurar os meios de existência; fome e desnutrição; problemas de saúde; ausência ou precariedade de acesso à educação; insuficiência de vestuário; ausência ou insuficiência de moradia e precariedade de sua localização; insuficiência de equipamentos e utensílios domésticos; ausência ou insuficiência de água potável, saneamento básico, instalações higiênicas; meio ambiente insalubre. Privação social no que diz respeito: ao emprego; às atividades familiares; à integração com a comunidade; à participação formal em instituições sociais; à participação nas tomadas de decisão na vida civil, social e cultural; às atividades de recreação; à informação.3



A questão da pobreza torna-se ainda mais complexa quando se considera que os processos de exclusão social são gerados pelo modelo de desenvolvimento e pelas taxas de crescimento da economia. O que implica que as políticas de combate à pobreza devem incluir o desenho das macro-políticas e seus efeitos sobre os indivíduos. 



As políticas de combate à pobreza precisam, portanto, enfrentar os mecanismos de exclusão social e combinar iniciativas focalizadas de atenção aos setores mais vulneráveis da população com modificações nas estruturas políticas e econômicas capazes de reorientar o processo de desenvolvimento para atender os objetivos de efetivação das potencialidades humanas, como sugere Amartya Sen.4



Frente à magnitude destes desafios, mesmo reconhecendo a importância das iniciativas que podem ser tomadas por indivíduos e grupos no combate à pobreza, é preciso reconhecer que “não há mais soluções que não sejam simultaneamente econômicas, sociais e políticas...e que temos de gerar instrumentos de regulação social mais ágeis, flexíveis e participativos”.5



Como se pode ver, o Estado tem um papel central no combate à pobreza – não apenas através de suas iniciativas, mas também por seu papel regulador e  sua influência  junto a muitos outros atores da sociedade. Ainda que se tenha que enfrentar o desafio de promover uma reforma do Estado que atenda aos interesses de democratização do espaço público (que não se reduz ao espaço estatal). Uma estratégia de erradicação da pobreza requer um Estado forte, ativo. E esta força deve ser utilizada para capacitar os pobres a exercerem sua cidadania. 



De fato, “é necessário garantir aos pobres e aos grupos vulneráveis os meios de se organizarem e de participarem sob todos os aspectos, da vida política, econômica e social, notadamente no planejamento e na execução das políticas que lhes dizem respeito, permitindo a eles, assim, tornar-se verdadeiros parceiros do desenvolvimento.”6



A partir destas referências este texto se propõe a identificar experiências e propostas inovadoras de combate à pobreza urbana que, nos diferentes níveis de governo, têm chamado a atenção seja por seus resultados, seja pela potencialidade que abrigam enquanto políticas públicas.



Estas experiências e propostas são bastante variadas e incidem sobre distintas áreas. Vão desde a ação estatal de regulação de mercados, que afeta diretamente a qualidade de vida dos cidadãos, passam por iniciativas de formulação de políticas sociais básicas que se configuram como ações em defesa dos direitos de cidadania, e chegam até a formulação de políticas  públicas especialmente desenhadas para determinados grupos vulneráveis. 



A apresentação destas experiências e propostas se propõe a reunir elementos para subsidiar a elaboração de uma estratégia de combate à pobreza urbana no Brasil, ela ainda não é esta estratégia, que necessariamente  deverá contar com outros aportes para sua elaboração.  





II - AS DIMENSÕES E O PERFIL DA POBREZA URBANA NO     BRASIL





Para se formular políticas de combate à pobreza urbana é fundamental  se ter uma dimensão  da magnitude do problema e do perfil das famílias pobres e ajustar os instrumentos de intervenção de maneira a que sejam compatíveis com a envergadura das ações requeridas. 



Este trabalho não se propõe a desenvolver uma quantificação do fenômeno da pobreza no Brasil. Além de não ser este seu escopo, esta quantificação é extremamente difícil seja por questões metodológicas e de critérios, uma vez que os estudos disponíveis se restringem quase que só ao dimensionamento da renda (o que subestima a quantidade de pobres), seja pela atualidade dos dados, já que a base de dados disponíveis data de 1990. 



O Relatório do PNUD Sobre O Desenvolvimento Humano  No Brasil, de 1996, aponta a existência de 42 milhões de brasileiros em estado de pobreza. Segundo a base de dados de 1990 70% dos pobres brasileiros são urbanos.  São cerca de 30 milhões de pessoas, dos quais 12 milhões vivem em regiões metropolitanas. A pobreza metropolitana tende a se acentuar e hoje se concentra mais no Nordeste, onde abarca cerca de 43% da população que vive nas metrópoles; na Grande São Paulo o percentual é menor,  corresponde a 22% da população total, mas são 3,3 milhões de pessoas.  Os 18 milhões restantes distribuem-se pelas cidades que não integram as regiões metropolitanas.



Segundo Juarez Brandão Lopes, com base na Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição, de 1989, 40% dos domicílios urbanos são ocupados por famílias pobres.7



Já os dados apresentados em estudo de 1996 feito por Sonia Rocha, onde se avalia os efeitos do Plano Real sobre a pobreza em 6 regiões metropolitanas,  identifica 48% de pobres em Recife, 44% em Salvador, 32% no Rio de Janeiro, 25% em Belo Horizonte, 22% em São Paulo, 24% em Porto Alegre.8



Os dados disponíveis para a década de 90 sugerem que a pobreza tenha aumentado, apesar dos efeitos redistributivos provocados pelo Plano Real, e que a tendência é o aumento ainda maior da pobreza. Pode-se observar isso a partir da partilha da renda nacional entre salários de um lado e lucros, aluguéis e juros de outro. Recente pesquisa do IBGE sobre a evolução das contas nacionais  aponta a seguinte participação dos salários na renda nacional: 1990: 45%; 1994: 40%; 1996: 38%. O comportamento da remuneração do capital apresenta uma dinâmica inversa: 1990: 33%; 1994: 38%; 1996: 41%. Esta tendência pode ser verificada também pela  porcentagem da renda nacional que fica em mãos dos 50% mais pobres: 1991: 13,6%; 1993: 12,5%; 1994: 11,3%: 1995: 12,2% , sendo que especialistas apontam para 1996 e 1997 um maior empobrecimento desta parcela da população.9 



Os grupos urbanos mais vulneráveis, mais afetados pelo estado de pobreza, segundo estudos do Banco Mundial 10 são:  33% das crianças com 4 anos ou menos; 25% das crianças e adolescentes entre 5 a 17 anos; mulheres pobres chefes de família (mais de 33% dos domicílios pobres urbanos têm como chefe de família uma mulher); 50% dos chefes de família freqüentou a escola por 4 anos ou menos (25% dos chefes de família são analfabetos); a maioria trabalha no setor informal; a maioria dos chefes de família tem menos de 40 anos.



De acordo com o trabalho de Juarez Brandão Lopes, baseada nos dados da  Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição, de 1989,  os domicílios pobres urbanos apresentam as seguintes características: mais de 51% das crianças até 3 anos de idade estão abaixo da linha da pobreza; mais de 35% das pessoas indigentes e 25%  dos pobres não-indigentes são crianças que não ultrapassam 9 anos de idade; os chefes de família negros e pardos são 68%  entre os indigentes e 57% entre os pobres não indigentes; 33% dos domicílios indigentes e 25% dos domicílios pobres não-indigentes são chefiados por mulheres; mais de 66% dos chefes de domicílios indigentes e mais de 50% dos chefes de domicílios pobres não-indigentes são analfabetos ou possuem uma formação escolar muito precária; os chefes de domicílios pobres no meio urbano das regiões mais desenvolvidas exercem, em alta proporção, atividades agrícolas; mais de 50% dos chefes de família pobres trabalham no setor informal; existe neste grupo uma alta taxa de desemprego, que supera em mais de 2 vezes a média para os domicílios não pobres; os chefes de família pobres são, em geral jovens, com menos de 40 anos.11



Estes dados, embora tenham já quase uma década, parecem ser corroborados por recente pesquisa do Instituto Pólis, que buscou avaliar o impacto do programa Bolsa-Escola de Brasília e  do Programa de Garantia de Renda Mínima de Campinas. 12 É de se notar que tanto o DF quanto Campinas estão entre os aglomerados urbanos mais ricos do país, sugerindo um perfil mais crítico da pobreza para regiões mais pobres.



Estima-se que no DF existam cerca de 45 mil famílias que vivem com menos de meio salário mínimo per capita (distribuídas entre as regiões mais pobres). No grupo de regiões mais pobres, integrado pelo Paranoá, Santa Maria, São Sebastião e Recanto das Emas, mais de 29% têm renda média familiar mensal de até 2 salários mínimos. Em Recanto das Emas mais de 68,4% dos chefes de família possuem até o primeiro grau incompleto, sendo que 7,2% são analfabetos. Em Samambaia quase 10% dos chefes de família não sabem ler e escrever. Em São Sebastião, existem 16,4% de chefes de família analfabetos. Já no Paranoá, considerada a região mais pobre de Brasília, mais de 17% dos chefes de famílias não sabem ler e escrever. As médias mensais de desemprego, durante o ano de 1997, no grupo de regiões administrativas de renda superior, oscilaram entre 7% e 9% da População Economicamente Ativa, em contrapartida, nas regiões administrativas de renda mais baixa, as taxas mensais ficaram entre 20% e 25%.



No caso de Campinas, os beneficiários do PGRM “são pessoas com baixa ou quase nenhuma escolaridade, saúde comprometida, desnutrição, precárias condições habitacionais, desqualificação profissional, baixos estímulos culturais e de trocas societárias.” Cerca de 10% apresenta problemas de drogadição e alcoolismo. Outros 10% têm surtos depressivos, problemas mentais. 13



Das famílias beneficiadas é preciso ressaltar que  quase a metade (48%) são famílias monoparentais e destas 98% são chefiadas por mulheres que assumem a responsabilidade pelos filhos e se vêem em uma situação de maior vulnerabilidade à pobreza. De todas maneiras a mulher tem um papel central na defesa das condições de vida da família. Considerando todo tipo de famílias - monoparentais e biparentais - 95% dos responsáveis nas famílias perante o PGRM são as mães. E 83% dos requerentes têm menos de 40 anos.



Com relação às suas profissões e inserção no mercado de trabalho,  64% dos requerentes e seus cônjuges estão desempregados ou tem profissões mal definidas. 44% das mulheres e 36,5% dos homens declaram estar desempregados. Os homens que estão  empregados são trabalhadores da construção civil (27,6%), realizam serviços gerais, são camelôs, serralheiros ou trabalhadores rurais. As mulheres são empregadas domésticas, lavadeiras, passadeiras, babás, faxineiras, serventes, costureiras, cozinheiras, copeiras.



Trabalho apresentado por Ricardo Barros, José Márcio Camargo e Rosane Mendonça aponta como geradores da pobreza, entre outros fatores,  a baixa escolaridade e mesmo a baixa qualidade do ensino público do primeiro e segundo graus, associada aos altos índices de repetência e evasão escolar; as discriminações que levam a um diferencial de rendimentos entre homens e mulheres, entre negros e brancos, entre setores, ocupações e regiões do Brasil; a baixa qualificação do trabalhador brasileiro, a rotatividade da mão-de-obra e o baixo investimento do setor produtivo em treinamento e qualificação profissional ; a estrutura do Estado que, sem um compromisso com a eqüidade e sem respeito aos direitos de cidadania, se mostra incapaz de redirecionar recursos e políticas públicas para imprimir o caráter redistributivo necessário ao combate à pobreza;  a ineficiência da Justiça, que se mostra incapaz de garantir direitos aos pobres; a concentração fundiária e a ausência de políticas estruturais que induzam o crescimento de setores da economia que possam ampliar os postos de trabalho.14 



Uma coerência com o conceito de desenvolvimento humano requer uma ampliação dos indicadores de pobreza envolvendo uma análise do sistema público de ensino para além da necessária habilitação para o mercado de trabalho, centrado na dimensão da cidadania e precisa também levar em conta a inserção dos pobres nos mecanismos e instituições que representam seus interesses coletivos. 



Como muito bem aponta Pedro Demo, “a inclusão política constitui o fim maior (do combate à pobreza) porque representa especificamente a meta do desenvolvimento humano e supõe a capacidade histórica de fazer e fazer-se oportunidade. Desde logo torna-se claro que, se renda é gerada no mercado, é apropriada na sociedade, donde segue que sua redistribuição, se ocorrer, se deve a um processo de conquista política”. 15  O relatório da PNAD de 1988, produzido pelo IBGE, identifica que nada menos que 85,7% da população brasileira não participa  de qualquer tipo de associação comunitária nos locais em que vive e que 96,3% não é filiado a qualquer partido político. Ainda que estes dados tenham se modificado nestes últimos 10 anos, eles ainda são de uma magnitude que não pode deixar de ser considerada se o foco da análise for os mecanismos de inclusão/exclusão social.



Como se pode depreender do acima exposto, esta limitação quanto às iniciativas de combate à pobreza se deve ao fato de que a pobreza tem sua matriz nas macro-políticas praticadas pelos Estados nacionais. O combate à pobreza enfrenta enormes desafios seja pela magnitude que o problema atinge no Brasil, seja pela força das elites políticas que determinam o perfil das instituições que regulam a apropriação da riqueza social e os processos de participação societária. 



Vilmar Faria aponta com propriedade que o combate à pobreza não é um jogo de soma positiva, onde todos ganham; é um jogo de soma zero, isto é,  quando alguém ganha, alguém tem de perder,  lembra que as políticas de inclusão privilegiam o aspecto redistributivo e precisa haver uma vontade política da sociedade para operar estas políticas.16



No que diz respeito, particularmente, à pobreza urbana, as dificuldades em se encontrar caminhos para o seu enfrentamento não são exclusivas de nosso país. A literatura internacional é escassa em apontar experiências de sucesso. De fato, “quase todas as experiências de sucesso em políticas de combate à pobreza são rurais.”17



No Brasil, as experiências recentes mais significativas estão se desenhando em um movimento que pode-se interpretar como sendo “de baixo para cima”, isto é, das mobilizações da sociedade civil e dos governos locais para as esferas estadual e federal. Os ricos ensinamentos que se podem extrair destas experiências locais têm incidido sobre a formulação de novas políticas, como é o caso dos programas de renda mínima que, multiplicando-se hoje no âmbito dos governos locais, sensibilizaram governos estaduais e mesmo o governo federal para a sua adoção. Embora estas experiências ainda não sejam numerosas elas se revestem de grande importância porque abrem o caminho, pela sua inovação, pelo seu caráter propositivo. 



“As experiências recentes de gestão municipal democrática pesquisadas pelo Instituto Pólis indicam que o conteúdo dessas inovações se expressa de diferentes formas: na capacidade de formulação de políticas voltadas para a democratização e transparência das decisões, na eliminação das desigualdades sociais, na otimização da aplicação dos recursos públicos, na preservação do equilíbrio ecológico, na valorização e no acesso dos cidadãos aos espaços públicos e aos bens culturais”.18 



Tomando por base o acervo de experiências sistematizadas pelo Instituto Pólis e pelo Programa Gestão Pública e Cidadania (patrocinado pela Fundação Ford e implementado pela Fundação Getúlio Vargas, do qual o Pólis faz também parte)  serão apresentadas a seguir as experiências mais importantes que se propõem a atuar neste campo do combate à pobreza urbana e à exclusão social.



As experiências selecionadas dizem respeito a políticas e programas focalizados e locais de combate à pobreza. São as políticas de efeitos mais imediatos sobre os grupos mais vulneráveis de nossa sociedade. Elas têm um enorme valor do ponto de vista humanitário, ético e democrático. Seu desafio é a eficácia. Não conseguem dar conta dos seus objetivos. A pobreza se sobrepõe aos seus efeitos por fatores da macropolítica. A capacidade efetiva de alterar as condições de pobreza de mais de 40% da população quem tem é o governo federal.



Também neste nível das  macropolíticas existem propostas de combate à pobreza. Tanto para resgatar da pobreza absoluta muitos milhões de brasileiros, quanto para melhorar o nível da qualidade de vida da sociedade como um todo. Com 12% da renda dos 10% mais ricos, não existiria mais nenhuma pessoa abaixo da linha da pobreza no Brasil. Com a melhoria de qualidade das políticas públicas – segurança alimentar, trabalho, educação, saúde,  moradia –  e sua universalização. Com o aumento do salário mínimo. Com a reforma agrária. Com o projeto de renda mínima apresentado pelo Senador Suplicy ao Congresso. Com a isenção do ICMS para produtos da cesta básica, etc.



Para que se construam as condições destas políticas se efetivarem, a sociedade brasileira enfrenta o desafio da sua democratização  e da democratização de suas instituições políticas.  O que é um processo no qual se inscrevem exemplos locais como referência. Propostas que demonstram sua viabilidade, que apontam oportunidades, que beneficiam suas clientelas. A política inovadora e democrática busca se apropriar dos recursos técnicos e materiais e reorientá-los para o interesse coletivo.  



A democratização das instituições, a abertura da gestão pública à participação cidadã, é que permite a renovação das políticas públicas e o aumento de sua eficácia. A democratização do Estado depende das ações da sociedade civil, dos novos pactos que se estabeleçam entre os atores coletivos que disputam seus interesses privados no espaço público.



As experiências que serão apresentadas provêm de governos locais que demonstraram sua capacidade inovadora. Que formularam políticas públicas orientadas para atender os grupos mais vulneráveis e pauperizados de sua sociedade. Elas podem oferecer elementos ou mesmo exemplos que permitam ações mais generalizadas e efetivas com os mesmos objetivos. 





III - EXPERIÊNCIAS E PROPOSTAS DE COMBATE À POBREZA 





1. COMBATE À DESNUTRIÇÃO INFANTIL





O problema da desnutrição envolve um conjunto de causas sociais amplas. Entretanto, a fome e a desnutrição, especialmente a infantil, não podem esperar por mudanças estruturais no Estado e na sociedade brasileira. Elas têm que ser combatidas com a maior presteza, pois seus efeitos são devastadores na formação das crianças. A sociedade civil têm desenvolvido importantes iniciativas, através de uma série de entidades e movimentos, visando minimizar este problema.



Mas a responsabilidade pelo combate à fome cabe, em primeiro lugar, ao poder público. As prefeituras são a instância de governo mais próxima da população, responsável pela execução de políticas sociais como saúde e educação, o que as implica diretamente na luta contra a fome e a desnutrição. O poder público municipal pode potencializar seus recursos para enfrentar esse problema, através de alternativas criativas e relativamente baratas. Alguns municípios já vem desenvolvendo ações desse tipo.



Experiência



No município de Campinas - SP, foi criado em 1994 um programa para combater a desnutrição infantil, essencial num momento em que a sociedade como um todo estava particularmente sensibilizada para essa questão. O primeiro passo do programa foi adaptar um procedimento já consagrado no campo da saúde pública, o da notificação compulsória (NC). A NC desencadeia, a partir do diagnóstico de uma determinada doença, todas os procedimentos necessários pra controlar sua propagação e debelá-la, sendo utilizada no controle de doenças como a meningite, o tétano, a poliomielite, etc.



Através de um decreto municipal foi criado o Sistema de Vigilância Nutricional de Campinas, que incluía a desnutrição infantil entre os agravos à saúde de notificação compulsória no município. A aplicação desse mecanismo buscou identificar de forma rápida e ágil o quadro da desnutrição, acionando na seqüência as ações necessárias para solucioná-lo.



Desde o início o programa estruturou-se para enfrentar o desafio de combater a desnutrição infantil através de um modelo de intervenção que reunisse esforços dos diversos setores da administração. No caso de Campinas, isto só foi possível através da atuação das SARs - Secretarias de Ação Regional. O município foi dividido em quatro regiões (Norte, Sul, Leste e Oeste), que correspondem a núcleos urbanos de até 300 mil habitantes. Cada um desses núcleos é gerido por uma SAR, que administra de forma descentralizada os serviços básicos para a população.



 Dessa forma, as quatro Secretarias de Ação Regional tornaram-se os pilares de uma abordagem intersetorial de ações voltadas a combater o problema da desnutrição, pois agregavam as equipes das principais áreas envolvidas no programa - Saúde, Ação Social e Educação.



Foram selecionadas para serem enquadradas no programa as crianças que apresentavam o maior risco de vida por serem desnutridas graves ou moderadas, na faixa entre 3 e 59 meses. Isto foi regulamentado através de um decreto complementar, que também estabeleceu os critérios de diagnóstico. O universo potencial do programa foi calculado como sendo de 1.200 a 1.400 crianças, com base em dados do IBGE e da SEADE. Esta quantidade eqüivaleria a aproximadamente 1,3% da população infantil de Campinas situada na faixa de idade selecionada pelo programa. 



Cabe à área da saúde, como “porta de entrada” do programa, diagnosticar o problema através da rede de postos de saúde, emitindo a NC que deflagrará as ações previstas. As crianças são pesadas, examinadas e medicadas, e suas fichas são encaminhadas posteriormente às SARs. O procedimento seguinte é a visita de uma assistente social da SAR às famílias das crianças, para fazer um diagnóstico de sua condição sócio-econômica e avaliar quais ações são mais adequadas para cada caso. 



Entre as ações possíveis propostas pelo programa constam: preferência de vagas em creches municipais, prioridade para inclusão das famílias no programa de “Renda Mínima” mantido pela prefeitura, inserção em programas de alimentação alternativa (que inclui orientação sobre o manejo, preparo e aproveitamento de alimentos e estímulo ao aleitamento materno), encaminhamento de pais desempregados ao Balcão de Emprego. No início do programa também foram fornecidas cestas básicas, procedimento que foi extinto com a criação do Programa de Renda Mínima. Para desenvolver atividades educativas com as mães e acompanhar o desenvolvimento das crianças são organizadas reuniões periódicas, geralmente nos próprios postos de saúde da prefeitura.



Parcerias com a sociedade civil somam esforços em algumas ações desenvolvidas pela prefeitura, através de trabalhos conjuntos com a Igreja (Pastoral da Criança), entidades beneficentes, associações de moradores, etc., que por vezes também encaminham crianças suspeitas de desnutrição para os postos de saúde. No caso da Pastoral, houve um envolvimento importante no início do programa, com a inserção das mães em cursos e oficinas de alimentação alternativa que eram realizados pelas paróquias. Hoje a participação é menor, já que as próprias SARs passaram a desenvolver este trabalho. 



A Igreja também contribuiu, em alguns lugares, treinando grupos de idosos e hipertensos atendidos pelos postos de saúde municipais, que incorporaram-se voluntariamente ao programa, passando a auxiliar no monitoramento das crianças notificadas em suas respectivas comunidades.



Dificuldades



Este tipo de programa defronta-se com dificuldades de grau variável, que podem ser ilustradas pela experiência de Campinas. A primeira delas, de ordem cultural, dizia respeito diretamente ao diagnóstico da desnutrição: há uma resistência natural, por parte das mães, em perceber ou admitir que seu filho está com esse tipo de problema. Uma estratégia possível para superar esta dificuldade é a de desencadear ações pedagógicas que permitam um “diagnóstico doméstico” da desnutrição, através da distribuição de cadernetas com gráficos e curvas de crescimento para o acompanhamento das crianças pelas próprias famílias. A presença de um agente de saúde pertencente à própria comunidade também pode contribuir para quebrar essa resistência.



Uma segunda dificuldade foi o problema de monitoração das crianças desnutridas para o acompanhamento da evolução de seu quadro. As reuniões em grupo nos postos de saúde, com as equipes intersetoriais e as mães, é uma das formas de se enfrentar esse problema, mas que talvez não seja suficiente. O treinamento de monitores voluntários, juntamente com os agentes de saúde, pode preencher eventuais lacunas que as reuniões não teriam como cobrir.



Uma terceira dificuldade detectada foi de ordem interna, relacionada a problemas de integração entre as equipes e de fluxo de comunicação. Em geral não há informações facilmente acessíveis nas própria prefeitura, devido à falta de profissionais especificamente responsáveis por organizá-las. Isso pode gerar atrasos no processamento e envio das notificações compulsórias de desnutrição nas unidade de saúde. Para superar estas dificuldades, o expediente de reuniões entre as equipes envolvidas no programa, pode ser uma solução, detectando onde se encontram os “nós” do processo, proporcionando um melhor conhecimento do programa para todos e delimitando claramente as responsabilidades de cada funcionário e o que ele necessita para cumprir a contento o seu papel.



Uma última dificuldade dizia respeito às pessoas que não se encaixavam nos critérios dos programas sociais da prefeitura (como por exemplo, programas de renda mínima), mas que necessitavam de subsídios para enfrentar suas precárias condições de vida. Estas famílias poderiam entrar em programas de complementação da quota alimentar, como distribuição de cestas básicas ou vales de alimentação. Em alguns bairros de Campinas esta lacuna tem sido coberta por entidades assistenciais, associações ligadas às diversas Igrejas, etc., que vêm doando alimentos para a prefeitura repassar às famílias.



Lições 



A cidade de Campinas possui características específicas que foram consideradas no planejamento de seu programa de combate à desnutrição infantil. Entretanto, alguns dos pontos contidos nesse programa devem ser considerados por prefeituras que queiram desencadear ações semelhantes:

a-)  O programa não deve ter um caráter meramente assistencial ou paliativo: precisa contar, portanto, com um amplo escopo de ações, envolvendo as diversas áreas da administração, de maneira a atacar de fato as raízes do problema.

b-)  As ações das diversas áreas devem ser integradas, o que pressupõem um bom planejamento, que leve em conta as características do município e a criação de formas de comunicação e integração entre as equipes envolvidas.

c-)  Os funcionários envolvidos precisam ser sensibilizados e conscientizados da importância do programa, bem como adequadamente preparados para o desempenho de suas funções.

d-)  Os recursos devem ser potencializados. A soma das verbas dos programas sociais, de saúde e de educação, se bem dimensionada e aplicada, pode produzir melhores resultados do que a sua utilização pulverizada.

e-)  Finalmente, sempre é bom lembrar, o envolvimento da sociedade civil merece ser constantemente estimulado, buscando ampliar o patamar de sua participação nas parcerias com a prefeitura, para a obtenção de melhores resultados.



Resultados



O programa tem inovado por seu caráter intersetorial, ao dar uma resposta social para um problema anteriormente restrito à área de saúde. Por tratar-se de um programa que busca potencializar e otimizar recursos humanos e infra-estrutura já existentes, não há uma dotação de verbas específica para ele.



Considerando apenas os casos registrados na rede normal de postos da prefeitura, foram atendidas, entre julho de 1994 e julho de 1995, entre 50% a 60% do total estimado de crianças subnutridas da cidade (um total de 591 atendimentos). Numa amostra de 169 desses casos (28% do total atendido) foram verificados o seguintes resultados: 38,46% das crianças melhoraram, 50,88% estabilizaram e 10,66% regrediram. O fato de metade das crianças ter mantido o mesmo quadro deve ser visto de uma maneira positiva: significa que sua tendência não é piorar e sim reagir à continuidade do tratamento.



Os critérios clássicos de alta (cura, morte, abandono e mudança de endereço), devem ser estudados e discutidos entre as equipes envolvidas, para definir se eles são os mesmos para a área de saúde e para a área social. A manutenção das famílias dentro de um programa de complementação da quota alimentar, por exemplo, pode ser importante mesmo após a criança ter atingido um padrão considerado bom, para não haver um retorno ao quadro de subnutrição.



Além dos resultados sociais, uma avaliação do programa deve levar em consideração sua função “pedagógica interna”, já que propicia, através da prestação de serviços aos cidadãos mais carentes, a oportunidade para o funcionalismo público municipal viver uma ação intersetorial na prática, através da integração com outras áreas da administração e com entidades da sociedade civil.



Outras ações podem ser pensadas e desencadeadas buscando aprimorar ainda mais o programa. Um trabalho de vigilância de gestantes, por exemplo, contribuiria para a eficácia do programa. Outra possibilidade seria a inclusão de profissionais de enfermagem, que já vem sendo estudada por Campinas. A adoção de programas de complementação alimentar alternativa, como os já adotados por algumas prefeituras, como Rio Branco - AC e Apucarana - PR, ou pela Igreja, através da Pastoral da Criança, também poderiam somar esforços na busca de melhores resultados 





2. COMBATENDO A FOME COM ALIMENTAÇÃO ALTERNATIVA





Não é preciso muito dinheiro para complementar a alimentação das crianças, melhorando sua sua saúde o rendimento escolar.



O acesso à alimentação suficiente para uma vida saudável é um direito a ser assegurado a todo cidadão.  E o principal responsável pelo combate à fome continua sendo o poder público.  A erradicação da miséria depende de modificações estruturais fora do alcance imediato das prefeituras.  No entanto, os dirigentes municipais têm a obrigação política e moral de criar alternativas compatíveis com o quadro de urgência que se apresenta.



O fornecimento de complemento nutricional, aliado aos serviços de atendimento às crianças (assistência médica, merenda, creche), pode gerar melhorias significativas em sua saúde e rendimento escolar.  O método da Alimentação Alternativa permite um complemento nutricional de baixo custo e fácil implantação.



A Alimentação Alternativa



O panorama nutricional brasileiro mostra um aproveitamento insuficiente do potencial nutritivo dos alimentos: a fome é agravada pela ausência de iniciativas para uma melhor utilização de variadas fontes de nutrientes disponíveis.  Desperdiça-se a complementação alimentar de baixo custo que pode ser encontrada em folhas de hortaliças, vegetação espontânea, sementes e farelos produzidos no beneficiamento de cereais como arroz e trigo.



O princípio utilizado pela Alimentação Alternativa é o da Multimistura, onde a qualidade decorre da variedade e não da quantidade.  Aproveita-se toda a potencialidade nutritiva dos alimentos através da combinação de variados elementos.



Farinha Múltipla



Pesquisas desenvolvidas na Universidade Federal de Minas Gerais e na Universidade de São Paulo apontam para a riqueza de vitaminas e sais minerais contidos nos farelos e nas folhas.



A produção de componentes nutricionais feitos a partir de farelos (de arroz c de trigo), da moagem de folhas verdes (de mandioca, batata-doce, abóbora) e sementes (de gergelim, girassol, melancia, etc.) - e sua reunião no complemento nutricional Farinha Múltipla - requer uma tecnologia muito simples: selecionar, moer, tostar e peneirar os ingredientes.  O produto assim obtido é um complemento de fácil aplicação na culinária, podendo ser acrescentado à alimentação usual, sem alteração do paladar das receitas.



Pode-se aprender as técnicas de produção através de um curso onde, além da confecção do produto, discute-se os aspectos nutricionais, os resultados obtidos com o uso da Alimentação Alternativa,  receitas para o melhor aproveitamento dos alimentos consumidos e também a recuperação de receitas tradicionais da culinária brasileira.



Juntamente com o uso da Farinha Múltipla, a Alimentação Alternativa trabalha no sentido de levar ao aproveitamento máximo de alimentos como: fubá, quirela de arroz e milho, vegetação espontânea como beldroega, ora-pro-nóbis, caruru, trevo, borragens, chaguinha e cambuquira.



Uma política social de combate à fome



A adoção da Alimentação Alternativa permite à prefeitura executar uma política social de combate à fome em suas múltiplas manifestações - em particular a desnutrição infantil.  Esta política pode ir além da orientação à população e fornecer a Farinha Múltipla como complemento nutricional a gestantes e crianças através de creches, merenda escolar e postos de saúde.



Implantação



O primeiro passo é a elaboração de um Plano de Implantação, para orientar a execução do projeto.  Através de um estudo da economia e da cultura local, faz-se um levantamento dos recursos nutricionais (inclusive daqueles não considerados alimentos) e hábitos alimentares da população, determinando quais produtos podem ser empregados na fabricação da Farinha Múltipla.



Baseado nesses estudos, o Plano de Implantação deve ser detalhado, indicando as áreas envolvidas, as etapas, metas, prazos e responsabilidades.



A partir daí, pode-se organizar o fornecimento da matéria-prima, integrando ao projeto os pequenos agricultores da região.  A prefeitura deve, ainda, procurar fornecedores para os produtos não assumidos pelos agricultores locais. É possível produzir a matéria-prima também em hortas comunitárias.



A montagem da Casa da Farinha, para o processamento dos ingredientes, baseia-se em tecnologia muito simples. A produção pode ser administrada e operada por uma cooperativa de trabalhadores ou mesmo por uma entidade filantrópica.



Nas áreas da prefeitura onde se pretende implantar a Farinha Múltipla, são necessários cursos de capacitação para os profissionais envolvidos. O acompanhamento e supervisão dos resultados requer um sistema de registro quantitativo e qualitativo da evolução do projeto. O acompanhamento é completado por um processo de animação dos funcionários, através da avaliação contínua dos resultados, troca de informações com outras experiências em andamento e apoio técnico através da Rede “Alternativas Contra a Fome”.



A elaboração de uma cartilha  e a veiculação de anúncios funcionam como um importante elemento de apoio. É indispensável capacitar agentes multiplicadores da proposta através de seminários e cursos dirigidos à população. 



Recursos



A implantação da produção da Farinha Múltipla não exige investimentos vultosos. O atendimento de 13.000 crianças, por exemplo, requer cerca de US$ 29.000,00 referentes a veículos, mobiliário, e instalações. A contratação de consultoria técnica especializada para promover a implantação do programa custa US$ 15.000,00. E a fabricação da Farinha Múltipla tem custos operacionais muito baixos. Seu custo mensal nas experiências já implantadas é menor que US$ 0,40 por criança. 



Experiências   



Em Ribeirão das Neves-MG, o médico Marcos Oliveira organizou a distribuição de farelos de arroz e trigo como complemento nutricional às crianças atendidas no posto de saúde. Houve uma sensível redução do índice de perda de peso, que chegou a zero, e diminuiu o retorno de crianças com novas queixas. A partir desta comprovação clínica pôde ser implantado um programa de  saúde e alimentação escolar baseado no uso de alimentos não-convencionais. A prefeitura forneceu um fogão industrial para o posto de saúde, onde o complemento, à base de mistura de farelos, era processado e vendido a preço de custo. 



Em Registro-SP, a experiência da Pastoral da Criança, incorporada pelo Centro de Saúde, tem possibilitado a recuperação de crianças desnutridas nas regiões mais pobres do município. Utilizando-se do princípio da Multimistura, os técnicos do Centro de Saúde têm dado orientação nutricional às mães, obtendo sensíveis melhoras nas condições gerais de saúde das crianças.



É importante enfatizar o caráter de complemento deste instrumento: deve acompanhar programas de creche, reforço alimentar e assistência médica, que são sempre necessários. Não é a Alimentação Alternativa que elimina a desnutrição infantil, mas sim uma política social abrangente, da qual ela faça parte. 



Resultados nutricionais



O fornecimento da Alimentação Alternativa para criancas, em creches e postos de saúde, proporciona cicatrização de lesões cutâneas, melhoria da visão e dos reflexos motores e psíquicos, diminuição de diarréias e outros sintomas típicos da desnutrição, aumento da capacidade de resposta a estímulos e redução de apatia e dificuldades de aprendizado.



Econômicos



Outros resultados positivos somam-se ao baixo custo do programa. A Alimentação Alternativa passa a servir, também, como instrumento de geração de renda, estimulando pequenos agricultores e iniciativas comunitárias  como hortas e cooperativas. 



Como a Farinha Múltipla pode substituir outros complementos nutricionais, baseados em produtos químicos produzidos por grandes empresas monopolistas, seu uso reduz o fluxo de recursos para fora da economia local.



Sociais



Além de auxiliar no combate à desnutrição, a Alimentação Alternativa pode diminuir a demanda por serviços de saúde e melhorar o aproveitamento no processo de aprendizagem infantil.  A partir de seu sucesso, é possível desencadear outros programas alimentares, baseados no estudo dos recursos e hábitos nutricionais já realizado.  A possibilidade de estimular trabalhos comunitários pode contribuir para avanços na organização da sociedade civil e na descoberta de novas fórmulas de relacionamento entre esta o governo municipal.



Ecológicos



A Alimentação Alternativa possibilita o aproveitamento mais racional de recursos naturais, ao eliminar o desperdício de alimentos (e partes de alimentos) com grande poder nutritivo.













Culturais



Ao valorizar aspectos de culinária brasileira popular, possibilitando a redescoberta de antigas receitas e a reavaliação de outras, a Alimentação Alternativa pode ser uma intervenção cultural significativa junto à população do município.





3. PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA 





O PGRM de Campinas foi o primeiro a ser implantado no Brasil, em 1995. Seu pioneirismo o destaca e o transformou em referência para muitos outros governos que passaram a tomar iniciativas semelhantes. Por essas razões torna-se importante conhecer melhor os procedimentos e o alcance deste programa. 



No projeto de lei do PGRM submetido à Câmara Municipal está expresso o reconhecimento de que é também responsabilidade dos governos locais enfrentar as condições de pauperização das camadas mais vulneráveis dos moradores da cidade



O PGRM destina-se a famílias que preencham os seguintes critérios:

a) tenham crianças entre 0 e 14 anos que se encontram em situação de risco;

b) tenham filhos ou dependentes portadores de deficiência física; 

c) residam em Campinas há, no mínimo, 2 anos na data de publicação da Lei;

d) aufiram renda mensal per capita inferior a R$ 35,00, considerada somente a renda dos pais e responsáveis.



O público alvo priorizado pelo programa são famílias com crianças notificadas pela rede de saúde como desnutridas e famílias com crianças em situação de rua. O benefício médio recebido por família está próximo ao valor de um salário mínimo. 



A contrapartida requerida às famílias para se beneficiarem do PGRM são: 

uaplicar o subsídio na melhoria das condições de vida do grupo familiar;

umanter as crianças e adolescentes na escola e em programas formativos;

ugarantir a atenção à saúde das crianças e adolescentes;

uevitar  que os filhos permaneçam nas ruas;

uparticipar mensalmente de reuniões sócio-educativas promovidas pelo Programa;



O prazo para a concessão do subsídio é de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período.



Objetivos Gerais: 



- possibilitar a partir do subsídio financeiro mensal temporário atender as necessidades básicas de seus membros. 

- assegurar que o trabalho sócio-educativo propicie mudanças na dinâmica familiar no sentido de maior integração, fortalecer os laços afetivos e a participação com a comunidade.



Objetivos Específicos:

- manter as crianças na escola e estimulá-las a participar de cursos de formação;

- capacitar a família para operar transformações em suas condições de vida enquanto responsável pelos seus filhos;

- possibilitar a efetivação dos direitos das crianças consignados no Estatuto da Criança e Adolescente, como alimentação, saúde, educação, profissionalização, esporte e lazer, dignidade, respeito e a liberdade;

- buscar a participação das famílias, seu crescimento através de reflexões sobre sua situação social, buscar novas formas de ver o mundo e propiciar relações que estimulem  mudanças criativas em seu cotidiano e de sua comunidade;



O Programa tem como finalidade clara a instrumentalização da família, garantindo condições materiais mínimas para que esta possa, a partir da construção de sua autonomia e da defesa de seus direitos, prescindir do subsídio. Ou como é definido pelo próprio corpo técnico: “os responsáveis pelo Programa consideram o subsídio muito mais um meio para que as famílias alcancem um patamar diferenciado de organização e compreensão da vida do que, propriamente, um fim em si mesmo” (Prefeitura Municipal de Campinas).



O Programa também visa, em nível comunitário, manter-se articulado com organizações não-governamentais e sociedades amigos de bairro e, em nível de governo, integrar-se inter-setorialmente e descentralizadamente, procurando fornecer subsídios para elaboração de outras políticas de atendimento.



 Recursos



Os  recursos para o financiamento do Programa estão definidos em lei e representam 1% das receitas correntes. 



O planejamento orçamentário inicial previu que o percentual de 1% das receitas correntes seria suficiente para atingir um público de 4.000 famílias, porém tem atendido cerca de 3.000 famílias desde sua implantação. Fica claro que há um limite orçamentário para atendimento deste público alvo, sem considerar possível qualquer reajuste no valor per capita concedido. Se isto ocorrer o número de famílias deverá decrescer.



Cabe ressaltar que o montante de 1% das receitas correntes ou 0,82% do orçamento total, o que  representa uma quantia ínfima. E que o aproveitamento desta quantia, em termos de retorno social, é muito grande, mesmo considerando que o atendimento não inclui todos que necessitam. As externalidades potenciais que pode gerar o PGRM em termos do aumento na capacidade do consumo refletirão na melhoria da qualidade de vida e na distribuição de renda, ainda que marginalmente. Estes efeitos aliados ao trabalho do grupo sócio-educativo, que abre o leque de possibilidades de atendimento por parte de outros serviços públicos, potenciam os objetivos mais imediatos do Programa. 



Funcionamento do Programa



O gerenciamento do programa é totalmente descentralizado pelas 5 regiões administrativas da cidade. Nestas regiões existem departamentos responsáveis pela elaboração do cadastro e acompanhamento das famílias beneficiárias. Este acompanhamento é sistemático e se realiza mediante reuniões mensais com os técnicos e as famílias envolvidas (grupos sócio-educativos), bem como através de visitas às casas dos beneficiários no período do cadastramento, ou quando os técnicos julgarem necessário.



As reuniões, além de propiciarem o acompanhamento das famílias inscritas no programa, são uma forma de organização dos beneficiários em  espaços de reflexão e troca. O trabalho se fundamenta em 4 atividades: reflexão, discussão, orientação e informação. Procura-se, a partir da reflexão sobre os problemas, criar um espaço de vivência e solidariedade, bem como apontar formas de solucionar os mesmos.



Ainda do ponto de vista gerencial do programa são realizadas outros três tipos de reuniões de caráter técnico: as setoriais, as de integração e as de capacitação.



As reuniões de caráter setorial envolvem os técnicos de uma regional e têm por finalidade discutir os resultados quantitativos e qualitativos do acompanhamento sócio-educativo. As reuniões de integração têm caráter mais amplo, envolvem os técnicos de todas os departamentos e mais o Serviço de Apoio à Família (SAF), onde se busca trocar experiências e instituir normas de funcionamento a partir dos critérios estabelecidos em suas diretrizes.



As reuniões de capacitação, com a participação de todos os técnicos, são um espaço de reflexão sobre os instrumentos de políticas destinadas à família, criança e adolescente: a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Assistência Social, o Estatuto da Criança e do Adolescente, e seus desdobramentos. Além de se atualizarem, os técnicos discutem aí temas de seu cotidiano e formas de solução conjuntas.



A estrutura em departamentos descentralizados atua no funcionamento do programa de uma maneira bastante eficiente, visto que os técnicos estão na área e, portanto, muito próximos do beneficiário e também da realidade local.



É de se observar que o trabalho sobrecarrega cada dupla de técnicos. Essas duplas atendem, em média,  200 famílias por mês, o que os mantém literalmente “em campo” por 2 semanas mensais em encontros-reuniões com as famílias beneficiárias, além do atendimento ao cadastro, do atendimento individual e mais relatórios e reuniões com a coordenação. 



Além de tentar superar a arraigada cultura do assistencialismo, o programa informa a disponibilidade de outros serviços públicos como creche, serviço médico, balcão de empregos, etc. Porém obswerva-se que não há uma sincronia entre os encaminhamentos e o atendimento ao beneficiário. Fica claro que as potencialidades do programa dependem em muito da capacidade de uma ação integrada de combate à pobreza, que muitas vezes estão além das possibilidades de implementação efetiva de políticas públicas por parte dos governos locais.



Mesmo iniciativas como a de inserir o beneficiário em cursos de capacitação esbarram nos limites deles próprios, ou como afirmado por um técnico: “os cursos profissionalizantes não são compatíveis com os beneficiários, eles não tem escolaridade básica”. Para atender a estas limitações encontram-se em processo de experimentação cursos de caráter básico, com o objetivo de preparar os beneficiários interessados em participar do Programa Pró Renda.19



Visto que o programa se propõe a uma intervenção multidimensional, tanto do ponto de vista do reconhecimento diferenciado do caráter da pobreza, como da necessidade de distintas ações que vão no sentido do atendimento de direitos e do estímulo ao poder de iniciativa das famílias em reagir à sua situação de pobreza, verificou-se a necessidade de uma estrutura para cada atividade: 

a)  cadastro - uma vez que no contexto onde atuam existe muito de subjetivismo, além da confirmação dos dados fornecidos pelo candidato a beneficiário, o que implica em visita familiar, o técnico deve se inteirar da trajetória da família e o que a fez procurar o programa; 

b)  acompanhamento sócio-educativo – para se criar um ambiente de re-educação, além do trabalho planejado, necessita-se do desenvolvimento de técnicas de dinâmicas de grupo específicas visando o envolvimento e a reação do grupo;

c)   acompanhamento das famílias desligadas - com o intuito de avaliar os impactos trazidos pelo programa e a necessidade de melhor adequá-lo à realidade que se insere, necessita-se construir indicadores de desempenho. Verificou-se a necessidade de um acompanhamento sistemático posterior, buscando  observar como a família se comportará sem o recurso e o trabalho do grupo sócio-educativo. 



O papel do grupo sócio-educativo



O grupo sócio-educativo é uma importante inovação. Cada grupo é composto por 15 famílias e dois técnicos do Programa - um assistente social e um psicólogo. As reuniões são mensais e obrigatórias. Eles se tornaram um espaço privilegiado de troca e vivência conjunta dos beneficiários.



Os seguintes relatos de beneficiários indicam essa importância: “a reunião deu coragem para eu falar com meus filhos”; “ajudou a melhorar o meu comportamento. Eu aprendi que é muito importante conversar com os meus filhos”; “eu aprendi bastante coisa que eu não sabia” e, ainda, “eu gostaria que o grupo não acabasse, mesmo sem o cheque”. 



No grupo sócio-educativo é onde se discute desde a forma de aplicação do recursos recebidos, até o que é a pobreza e suas formas de enfrentamento. Também é percebido e incorporado pelo grupo a evolução das mudanças na dinâmica familiar.



Observa-se que a partir do sexto mês as famílias passam a se tornar protagonistas do grupo sócio-educativo:  “expressam mais descontraidamente seus problemas e a forma de solucioná-los. Já não esperam do técnico a “receita” porque a “receitas” do próprio grupo começaram a ser reconhecidas. Este, também, é um indicador do processo emancipatório nessa fase: as famílias sugerem alternativas e tomam iniciativas para a solução dos próprios problemas.” 



A partir do décimo mês a auto-estima e auto-confiança crescem e são vivenciadas pelo grupo. Neste momento o apoio de outras políticas públicas teria bastante eficácia. É dentro deste período que os técnicos do programa têm procurado atuar com outras políticas de apoio, tal como o recente projeto implantado “Despertando o Cidadão Empreendedor”, que visa dar treinamento aos desempregados e não qualificados do Programa, ainda sem obter muito sucesso.



Ao longo do trabalho sócio-educativo procura-se informar os beneficiários sobre o funcionamento do Programa, sobre suas responsabilidades no manuseio do recurso, sobre à necessidade de encaminhamento dos filhos à escola e ao posto de saúde, regularização da documentação básica, como registro de nascimento, carteira de identidade e trabalho. 



A ‘instrumentalização’ das famílias é o objetivo maior do trabalho do grupo sócio-educativo. A partir da percepção de sua condição social o beneficiário é levado a refletir os limites da ação do próprio setor público na solução imediata de todos os problemas enfrentados, que em grande medida são semelhantes para o grupo como um todo.



O aprendizado permite o reconhecimento de que seus problemas não são problemas da vida privada, mas são problemas comuns que, vistos desta forma, adquirem um caráter público e, por conseguinte, social e político



Existe uma parcela de beneficiárias (15%)  consideradas crônicas, ou aquelas impedidas por motivo de doença ou idade, de buscarem formas de auto-sustento. Neste caso o programa encontra limites no que diz respeito a construção de perspectivas posteriores. Esta limitação não se refere unicamente à procura de trabalho, mas ao acompanhamento dos filhos, participação na comunidade, etc.



Os beneficiários cronificados selecionadosnão são percebidos enquanto tal no processo inicial de seleção. Em geral, o indivíduo desconhece a possibilidade de ser atendido pelo Sistema de Proteção Social, não há consciência de seus direitos. Além de outras limitações: parentes e vizinhos igualmente desconhecem os mecanismos de acionar tais direitos. O empenho dos técnicos é procurar solucionar estes casos via a concessão de aposentaria por invalidez ou idade. Porém, nem todos se enquadram nos critérios do Sistema de Proteção Social. 



A limitação destes beneficiários os classificaria para um atendimento assistencialista, como o recebimento de cesta básica, por exemplo. Os chamados cronificados estão sendo reunidos em grupos específicos, como forma de se buscar uma solução conjunta para estes casos. O maior problema com este grupo de beneficiários é a impossibilidade do desligamento.



Para os grupos com possibilidades de emancipação, o grupo sócio-educativo passa a ser um espaço de fazer amigos, de encontrar pessoas. Em grande medida as dinâmicas de grupo aplicadas buscam este objetivo. As famílias somente conseguem avançar quando a relação com o grupo e com a dupla sócio-educativa se consolida por laços de confiança. A percepção geral é que estes respondem com sucesso às palestras e na busca por soluções. 



O trabalho técnico da dupla sócio-educativa na busca do desenvolvimento da aprendizagem dos beneficiários não é consensual entre os próprios técnicos. Foi questionado se o “menu” de temas responde às necessidades das famílias. Há uma percepção da importância de temas e dinâmicas em relação às situações vividas pelo grupo que, além de serem subjetivas, diferem de grupo para grupo.





4. BOLSA-ESCOLA: UMA POLÍTICA PÚBLICA DE RENDA MÍNIMA �        E UMA POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL



Em que consiste a Bolsa-Escola



Com o Decreto n.º 16.270, publicado no Diário Oficial de Brasília no dia 11 de janeiro de 1995, o Governo da Capital implantou o programa Bolsa-Escola. O principal objetivo anunciado é o de garantir toda criança na escola, isto é, permitir o acesso de todas as crianças de 7 a 14 anos ao ensino fundamental.



Os critérios que permitem às famílias terem o direito ao benefício são os seguintes:

- ter todos os filhos entre 7 e 14 anos completos matriculados e freqüentando a escola pública;

- ter renda per capita igual ou inferior a meio salário mínimo mensal;

- todos os membros adultos desempregados da família deverão estar procurando emprego por   meio da inscrição no Sistema Nacional de Emprego – SINE;



A família deverá ter pelo menos cinco anos de residência comprovada em Brasília.



Esses critérios dão direito à família pleitear o benefício da Bolsa-Escola. Satisfazendo-os, a família será selecionada de acordo com um sistema de pontuação sócio-econômico que prioriza as mais necessitadas entre todas as requerentes. Após a seleção, a família recebe o benefício mensal de um salário mínimo durante um ano. Posteriormente, as condições de cada família beneficiada são avaliadas dando direito ou não a continuar recebendo a bolsa. Caso a exigência de que todos os filhos de 7 a 14 anos tenham freqüência de pelo menos 90% dos dias letivos não seja atendida, é suspensa a bolsa no mês correspondente.



A implantação do programa dá-se por região administrativa. Até o momento (janeiro de 98), famílias de nove regiões recebem a Bolsa-Escola: Lago Norte (Varjão), Recanto das Emas, São Sebastião, Samambaia, Ceilândia, Paranoá, Brazlândia, Sobradinho e Planaltina. Essas regiões administrativas são escolhidas segundo critérios sócio-econômicos, isto é, são eleitas as que têm maiores índices de pobreza, com exceção do Lago Norte que é uma região rica. Nela a distribuição da Bolsa-Escola se dá em um bolsão de pobreza denominado Varjão. 



A gerência do programa fica a cargo da Secretaria de Educação do Governo de Brasília, por meio de uma Comissão Executiva que se encarrega de sua operacionalização. Esta comissão também é composta por representantes das secretarias da Criança e da Assistência Social e do Trabalho, além do Gabinete do Governador, do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e do movimento de Meninos e Meninas de Rua. Cada região administrativa de Brasília contemplada tem a sua Comissão Local formada por representantes do Governo e da comunidade. Estas comissões realizam as inscrições e elaboram a primeira lista das famílias que terão direito à Bolsa-Escola.



O Programa conta com a participação do Banco de Brasília – BRB, onde são feitos os pagamentos mensais, mediante a apresentação de um cartão emitido pela coordenação do programa. A elaboração do sistema para a pontuação sócio-econômica e inscrição das famílias requerentes ficou a cargo da Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central- CODEPLAN.



Até o início do segundo semestre de 1997, foram atendidas 44.382 crianças de 22.493 famílias. O custo do programa em 1997 foi de vinte e dois milhões e cento e cinqüenta e seis mil reais, o que significou menos de 1% do orçamento do Governo de Brasília. Atualmente, estima-se que 50% das famílias potenciais para o recebimento da Bolsa-Escola já estão sendo atendidas pelo programa.



Perfil das famílias atendidas pela Bolsa-Escola 



Os Requerentes



A grande parte dos requerentes da Bolsa-Escola é formada pelas mães ou responsáveis do sexo feminino. Cerca de 98% de todos os requerentes são mulheres. Este dado é significativo, pois acompanha o perfil médio das famílias pobres. Nessas famílias as mães exercem um papel de liderança e responsabilidade direta sobre os filhos. Ter como requerente a mãe viabiliza o acompanhamento da família pelos órgãos envolvidos no programa e garante que o dinheiro da Bolsa-Escola não seja desviado para outros fins, senão melhorar as condições familiares de manutenção dos filhos freqüentando as salas de aula.

	

Distribuir a Bolsa-Escola às famílias migrantes recentes em Brasília significaria atrair mais migrantes, e isto aumentaria a demanda por benefícios sociais e a pressão no mercado de trabalho. Para que isso fosse evitado, foi adotado o critério de que as famílias beneficiadas com o programa tenham pelo menos cinco anos de residência em Brasília. Até agosto de 1997, 20,8% de todos os requerentes residiam de 5 a 10 anos na Capital, o restante estava há mais de 10 anos.

	

A maior parte dos requerentes não estava trabalhando até a data da inscrição no programa. Mais de 39% deles declararam que não trabalhavam e 28% estavam desempregados ou fazendo pequenos serviços esporádicos sem carteira de trabalho assinada. Nesses casos, o programa Bolsa-Escola exige que estes requerentes estejam procurando serviço e inscritos no Sistema Nacional de Emprego – SINE. Este procedimento e critério é estendido a todos os membros adultos da família beneficiada. Isto garante que a família tenha, pelo menos, a perspectiva de conseguir emprego e beneficiar-se com os cursos de qualificação profissional oferecidos pelo próprio governo local e outras entidades.

	

Como era de se esperar, o grau de instrução dos requerentes é mais baixo ao ser comparado à distribuição das famílias por escolaridade nas regiões alvo do programa. Isto se dá porque a Bolsa-Escola atinge os mais necessitados entre um perfil da população muito pobre. A escassez de recursos impõe a escolha pelos mais pobres entre os pobres. Mais de 20% dos requerentes não são alfabetizados, entre analfabetos e semi-alfabetizados existem 16.924 pessoas, o que significa mais de 73% de todo o universo.

	

Um dos principais critérios do programa é que as famílias tenham renda per capita de até 1/2 salário mínimo. Existe um alto percentual entre os requerentes que têm renda bem inferior a esta. As pontuações sócio-econômicas são maiores à medida em que as rendas e a situação econômica são piores. O sistema foi pensado e implantado para escolher os mais carentes.



Bolsa-Escola: um política pública não tradicional 



A Bolsa-Escola é uma política pública não tradicional. Ela é uma troca com as populações carentes, no sentido de que o Governo ao conceder o salário-mínimo à família exige o empenho da mesma em manter seus filhos em idade para estudar freqüentando a escola. Neste sentido, a concessão do benefício, desde que os filhos das famílias estejam estudando, consegue criar ações voltadas para o futuro, com a qualificação educacional das crianças, redistribuindo assim as possibilidades de ganhos sociais.



Todos os critérios adotados pelo programa visam evitar que o benefício vire moeda política. A impessoalidade na seleção das famílias é um ponto fundamental para impedir que o controle da distribuição da bolsa se individualize. A participação de entidades da comunidade é a característica de transparência para que o programa não se torne eleitoreiro. A descentralização da execução do programa também é garantia de que os Governos não contaminem com interesses políticos particularistas e monopolizem ou dirijam os benefícios a alguma família em particular. Portanto, todos os que requerem a Bolsa-Escola ao cumprirem os requisitos e ao contabilizarem os maiores índices de carência passam a ter direito ao benefício. Não recebem uma mera caridade ou ajuda do Estado, na medida que terão que oferecer uma contrapartida.

	

Outra vantagem, típica dos novos programas de políticas públicas, é a relação direta do Estado com o beneficiário, sem a existência de intermediários ou instituições intermediárias. A troca de direitos e  obrigações se dá entre o Governo e as famílias bolsistas. A família, sempre que houver problema, recorre diretamente ao Estado e da mesma forma o Estado pode recorrer diretamente à família para que seja esclarecido ou resolvido algum tipo de impasse. 



O projeto Bolsa-Escola não pretende apenas aumentar a renda das famílias, mas dar as condições para que as crianças estejam na escola e se preparem para um futuro com um maior grau de escolaridade. Seu objetivo principal é distribuir o saber para os que não têm acesso à educação, para as crianças que precisam trabalhar para aumentar a renda de suas famílias. Tirar as crianças das ruas ou do mercado de trabalho e devolver a elas o direito de estudar é o significado básico do programa. As pesquisas realizadas pelo DF apontam um resultado importante neste âmbito: as taxas de ocupação entre as crianças de 10 a 14 anos diminuiram em 31,2%, no período de 1996 e 1997 (ano de expansão da Bolsa-Escola).  



	As crianças das famílias mais pobres (com renda familiar baixa) na maior parte das vezes dividem o tempo da escola com o trabalho. Por outras palavras, as crianças mais carentes precisam complementar a renda familiar com pequenos trabalhos (biscates) ou pressionando o mercado de trabalho. Esse tempo gasto no trabalho dificulta e impede o desenvolvimento pleno na escola, podendo, inclusive, afastar definitivamente a criança da sala de aula. 

A Bolsa-Escola substitui a renda que poderia ser conseguida pela criança no mercado de trabalho e impõe que ela permaneça na escola freqüentando pelo menos 90% dos dias letivos. Portanto, o programa associa renda mínima dada à família à obrigação de manutenção dos filhos freqüentando as aulas. Renda mínima associada à educação é o significado maior do Programa Bolsa-Escola. 

Portanto, o aumento na renda média dos mais pobres impede que mais crianças e adolescentes precisem das ruas para complementar a renda familiar. Apesar da inexistência de dados mais precisos, é razoável supor que a Bolsa-Escola tenha atuado no aumento da renda dos 10% mais pobres e conseguido retirar crianças do mercado de trabalho.

Os efeitos do programa são também educacionais. De um modo geral, a Bolsa-Escola evita a evasão escolar e interfere nos índices de repetência. As duas tabelas abaixo comparam a evasão escolar em Brasília entre todos os matriculados no Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries do 1º grau) e os atendidos pela Bolsa-Escola e os índices de repetência destes dois grupos. 




Índices comparados de evasão escolar - 1996






Total

Matrícula inicial no

Ensino Fundamental
�



Evasão
�


%
�



Alunos da Bolsa-
Escola
 



Matrícula inicial
�



Evasão
�


%
�
�
331.220
�
24.526
�
7,4
�
38.361
�
167
�
0,4
�
�



Fonte: GDF/SE/Secretaria Executiva do Programa Bolsa-Escola.












Índices comparados de repetência escolar - 1996






Total

Matrícula inicial no 

Ensino Fundamental
�


Repetência
�


%
�


Aluno
 da Bolsa-Escola

Matrícula Inicial
�


Repetência
�


%
�
�
331.220
�
59.937
�
18,1
�
38.361
�
3.071
�
8,0
�
�



Fonte: GDF/SE/Secretaria Executiva do Programa Bolsa-Escola.



Outro efeito do Programa Bolsa-Escola diz respeito à situação de rua de crianças e adolescentes. Foi constada a diminuição de 36% no número de crianças e adolescentes em situação de rua em Brasília, no período de setembro de 1996 a setembro de 1997. Hoje, são 574 crianças e adolescentes contra 892 em 1996 

O benefício de um salário mínimo às famílias carentes faz com que seja desnecessário a situação de rua para o complemento do orçamento familiar. Com isso, a expansão do programa é considerado um dos fatores que contribuiu para a diminuição e retirada de crianças das ruas.



   5.  PROPOSTAS  PARA  A MELHORIA DO  DESEMPENHO DOS �          PROGRAMAS BOLSA-ESCOLA E GARANTIA DE RENDA MINIMA





Este texto  é o resultado de um seminário organizado pelo Instituto Pólis onde procurou-se recolher um conjunto de  proposições para colaborar com o melhor desempenho dos Programas de Bolsa-Escola e Garantia de Renda Mínima de caráter local, no sentido de otimizar seus resultados.  O seminário contou com a participação de especialistas da UNICEF, da UNESCO, com os coordenadores do Programa Bolsa-Escola de Brasília e do Programa de Garantia de Renda Mínima de Campinas, com  técnicos e consultores do Instituto Pólis.



O seminário foi organizado em quatro blocos, cada bloco representando uma etapa de implantação do programa:  planejamento, desenho do programa, integração com outras políticas, avaliação de resultados. As proposições que se seguem são fruto desta reflexão coletiva.  





1. Precisar melhor os objetivos do programa 



O objetivo de atender aos setores mais pobres da população pode ser considerado um objetivo geral. Foi visto da mesma forma a definição de que o programa se propõe a resgatar a cidadania dos seus beneficiários. O desafio consiste em precisar objetivos de curto e médio prazo definindo as operações necessárias para a sua realização. Os programas estudados apontam prioridades como o atendimento das famílias com crianças desnutridas de acordo com o cadastramento dos serviços de saúde, ou priorizam as famílias dos meninos de rua, por exemplo. O que permite focalizar melhor os grupos a serem priorizados e avaliar o andamento e o  impacto do projeto.



Observa-se também que é preciso promover um diagnóstico dos grupos sociais que se enquadram nos critérios de atendimento do programa, quanto ao seu número e características, para se ter uma avaliação mais precisa dos recursos materiais e humanos necessários à implementação do programa.



Também parece importante definir com mais clareza os resultados esperados do programa para que se possa construir indicadores de acompanhamento e avaliação do mesmo. Foi ressaltado nas discussões que há uma grande dificuldade de uma parcela importante dos beneficiários seja da bolsa-escola, seja da renda mínima, de conquistarem uma condição de auto-suficiência econômica durante o período em que recebem o benefício. Muitos não reúnem as pré-condições necessárias para participar de programas de formação profissional, por exemplo, dominarem a leitura e a escrita. 



Também foi apontado que não será o PGRM ou a bolsa-escola enquanto iniciativas isoladas que podem fazer frente ao desafio do combate à pobreza. Estes programas são muito importantes, mas necessitam articular-se a uma conjunto de outras políticas locais para atenderem seus objetivos. O combate à pobreza deve ser entendido como prioridade de governo,  não de um programa. 





2. Tornar do conhecimento de todos os resultados do programa 



O impactos sociais do PGRM ou da bolsa-escola devem ser apresentados para o conjunto da sociedade. Este trabalho permite à administração construir uma sustentação da parte da sociedade local para a continuidade e eventual aumento do programa. Campinas e Brasília apresentaram uma redução substancial no número de meninos de rua, por exemplo. A avaliação do programa bolsa-escola demonstra uma redução importante da evasão escolar e da repetência. Observou-se igualmente uma redução do número de crianças envolvidas com o trabalho infantil. Estes e outros indicadores podem contabilizar os efeitos do programa e deixar claro para a sociedade sua importância e também seu de caráter preventivo. 



3. Construir uma ampla base de sustentação



O grau de legitimidade e a amplitude do programa estão diretamente relacionados com a capacidade do governo local comprometer o maior  número de grupos da sociedade com o programa.



É importante comprometer as mais importantes representações dos distintos setores da sociedade civil: a federação das indústrias, a associação comercial, os sindicatos de trabalhadores, as federações de associações de moradores, os meios de comunicação locais, etc. O combate a pobreza não é somente de responsabilidade do setor público. Há uma questão mais política neste projeto: é preciso envolver um conjunto maior da sociedade, construir uma sustentação social que permita também, a partir da avaliação dos resultados,  aumentar o escopo destes programas com a construção de novas iniciativas como por exemplo, na área de formação profissional, na área da construção de moradias populares. 






4. Os PGRM e bolsa-escola devem priorizar o atendimento à criança
 
 através do 
 
fortalecimento da família




Os objetivos destes programas estão alinhados com o artigo 90 do ECA, que protege a criança em situação de risco, estas iniciativas devem ser entendidas como um apoio sócio-familiar. Enfocar a família, fazer da família o melhor lugar para a criança se fortalecer e se desenvolver. Focaliza as crianças que não estão atendidas pelas políticas básicas, o objetivo é protegê-las. Quando se trabalha com a família todos os problemas aparecem, a escola que não dá certo, a questão da creche, não há capacitação para o trabalho, as questões de saúde, de lazer. O repasse monetário é importante mas insuficiente, são necessários outros apoios à família, que não conhece os caminhos de acesso ou encontra dificuldades de utilizar outros serviços e equipamentos públicos, o programa deve estar voltado às demandas da família, o que ela precisa. 





5. Sobre  o órgão gestor do programa



A recomendação é que o programa deve ser gerido de acordo com seus objetivos operacionais e com a capacidade efetiva de implementação dos órgãos públicos afetos. Se for um programa de combate à pobreza que pretende articular iniciativas de diversas secretarias, provavelmente seu melhor posicionamento seja junto ao gabinete do prefeito ou do governador.  Se é a bolsa-escola, provavelmente o órgão mais indicado seja a Secretaria de Educação. Se é um programa de renda mínima, a de Assistência Social. Esta definição deve levar em conta o órgão  mais bem estruturado e a ênfase do programa, se  educacional, se nutricional, se de atenção às famílias mais carentes ou de atenção  à terceira idade, por exemplo.






6. O financiamento do programa pode vir da diminuição de custos operacionais 
            
 
do próprio governo local.




Sabendo da inelasticidade do orçamento dos governos locais, é possível obter recursos para o combate à pobreza através de iniciativas como a renda mínima por meio da otimização do gasto público. Existem hoje técnicas de reprogramação dos sistemas de coleta de lixo, por exemplo, ou de redução dos custos de pavimentação, que são bastante eficazes na redução do gasto público. Além, é claro, das auditorias de custos sobre as empresas prestadoras de serviços que permitem renegociar o preço dos serviços contratados. É possível realocar  recursos, instituir mecanismos de controle nas políticas públicas, para economizar. Segundo estudos do Banco Mundial, há uma grande margem de otimização do gasto público e da melhoria dos serviços tendo em vista a qualidade de vida dos cidadãos.



É de se notar inclusive a importante redução de custos na área de Educação que o governo de Brasília vem obtendo com a bolsa-escola. A redução da evasão escolar e da repetência entre os alunos beneficiários da bolsa-escola desonera o sistema público de ensino e promove uma redução dos custos do sistema educacional que torna este programa um investimento de alto retorno no âmbito da educação.





7. É preciso investir na qualificação técnica dos gestores do programa



Tanto o bolsa-escola como o PGRM são programas bastante recentes. Adequar a gestão técnica e administrativa a esta nova realidade, criando canais de discussão, aperfeiçoamento e capacitação constantes parece ser uma necessidade. Observou-se a falta de adesão de setores da administração a alguns destes programas, o que leva a sugerir um trabalho de sensibilização de outros setores da administração pública para o apoio ao programa, especialmente nas secretarias que fazem interface com as atividades do programa. Destaca-se a importância de novos processos de comunicação para essa fim.





8. Definir uma linha de pobreza local e a partir disso o público alvo



Em um país como o nosso, com dimensões continentais e uma realidade sócio-econômica extremamente diferenciada, não é possível definir uma linha de pobreza nacional. As necessidades de uma família numa cidade no interior do Nordeste são distintas das de uma família que vive em uma metrópole do sul do país. Faz-se portanto necessário um diagnóstico da pobreza local para a definição do tamanho da clientela e do valor do benefício, que pode se basear no custo de vida regional ou local.



Observou-se que não existem dados que sustentem a razão pela qual vários governos definiram, em seus projetos de lei que criaram os programas bolsa-escola e PGRM, 1% das receitas correntes como o teto de recursos destinados ao programa. 





9. O valor do benefício pode se basear no número de filhos 



Durante os trabalhos de campo da pesquisa, várias entrevistadas manifestaram que o programa atende famílias de tamanho diferente quanto ao número de filhos com o mesmo valor do benefício. Para que haja maior equidade sugeriu-se que seja levado em conta o número de crianças em cada família e que o benefício seja proporcional às necessidades de cada família. 




10. O beneficiário deve conhecer os critérios de entrada e desligamento do 
programa




O beneficiário deve entender como foi selecionado e porque foi desligado. Os programas onde a classificação se dá via sistema de pontuação, a falta de esclarecimentos quanto aos critérios de seleção tem gerado desentendimentos junto aos candidatos e junto àqueles que são desligados. Sistemas muito complexos de pontuação podem trazer incompreensão e quebra de confiança entre os beneficiários e o setor público. Observou-se que a renda declarada e as melhorias conquistadas sempre são subestimadas pelos beneficiários, eles aprendem a negociar o critério, desta forma o sistema pontos pode perder sua eficácia.



11. Prazo de permanência no programa



Verificou-se pela análise dos programas em execução que os beneficiários dos programas de renda mínima e bolsa-escola não superam sua vulnerabilidade quanto à pobreza sem uma ação integrada e multi-setorial dos poderes públicos e sem um prazo maior de acesso aos benefícios.



É  preciso aumentar o prazo de permanência no programa, em especial da bolsa-escola, visto que sua ênfase é educacional e seus ganhos serão de médio prazo. Considerando estas questões, o critério de desligamento, em Brasília, foi modificado a partir de julho/98, para no mínimo 2 anos e máximo 8 anos. No período de 2 anos não haverá controle de renda e eventuais melhorias, o controle se dará a cada 2 anos. Tal mudança procurou  melhor adequar o objetivo de conclusão do ensino básico. Desta forma pode-se assegurar o recurso e também criar certa previsibilidade, um horizonte de planejamento, para as famílias e gestores, considerando que o investimento na família é grande e os resultados de médio prazo.





12. Desenvolver novos mecanismos de sociabilidade



Os grupos sócio-educativos organizados pelo PGRM de Campinas demonstram a importância de se proporcionar aos beneficiários do programa novos espaços de convivência, reflexão coletiva sobre seus problemas, valorização da auto-estima dos beneficiários,   sua integração a nível comunitário e cultural, especialmente junto às formas de representação coletiva de seus interesses existentes no plano local. 



Em razão desta avaliação, sugere-se que todos os programas se orientem para, além de atender as necessidades básicas materiais de sua clientela, desenvolver formas de participação dos beneficiários entre si e junto à comunidade em que vivem. 





13. Procurar universalizar o programa



Há  estimativas que em Brasília existam 250.000 pessoas ou 43.000 famílias abaixo da linha da pobreza.  Com 1% das receitas correntes a cobertura atual é de aproximadamente 40% do público-alvo. Em Campinas o programa atende cerca de 16% de sua clientela potencial com os mesmos 1% de receitas correntes.  Em Brasília se os recursos forem duplicados, todos serão atendidos. Em Campinas se faz necessário um maior percentual do orçamento para atender a todos. 



Os limites da expansão dos programas são também devidos ao seu caráter local. Os critérios restritivos de acesso, como 5 anos de moradia, são definidos para se evitar uma migração de pobres para a cidade. Mas as indicações são de que estes programas podem ser ampliados e necessitam de uma maior sustentação da sociedade local para que isto ocorra. O envolvimento do governo federal, dos governos estaduais e de setores privados no financiamento destes projetos poderá incentivar a adoção destes programas por outros governos locais, evitando assim o problema das migrações.  





14. Construir processos de gestão participativos 



É importante que a sociedade local e os beneficiários participem do sistema de decisão do programa. Um sistema onde prevalece o critério técnico, sem a participação de representações da sociedade local e dos beneficiários, pode permitir discriminações que filtrem as demandas por critérios, por exemplo,  clientelísticos ou que desconheçam a realidade de pobreza políticos. Estes limites podem ser superados pela existência de um conselho de gestão do programa onde haja a participação seja de representações dos conselhos de defesa da criança e do adolescente, dos conselhos de assistência social, seja  de setores da sociedade e de uma representação dos próprios beneficiários. 






15. É preciso mobilizar o conjunto de áreas-fim do governo para o combate à exclusão 
social




A exclusão social não pode ser entendida apenas como uma questão de assistência social, ela requer uma ação integrada no campo das políticas sociais, por exemplo, no que diz respeito a um programa para crianças de rua. Entendido como um programa dirigido às famílias destas crianças, os encaminhamentos necessários tocam na questão educacional, do trabalho na família,  da migração, da saúde, de moradia, de saneamento, de quase todos os órgãos do governo. Estes programas requerem, por isso, uma ação coordenada de governo para o seu encaminhamento.



16. Programas de capacitação profissional 



A superação da condição de pobreza coloca como desafio para o poder público, associado a entidades com experiência nas áreas de capacitação profissional, de promoverem cursos e especializações que ofereçam instrumentos para essas famílias superarem sua condição atual.  



Dado o perfil de baixa escolaridade dos pais destas famílias, muitas vezes semi-analfabetos, observou-se uma grande dificuldade dos beneficiários dos programas avaliados conseguirem preencher os requisitos para se habilitarem a participar dos cursos disponíveis, por exemplo, o Pró-Renda. . Esta realidade sugere que se desenhem programas de capacitação que levem em conta as limitações apresentadas por esta clientela, combinando processos de alfabetização de adultos, por exemplo, com o aprendizado profissional.

  

17. Criação de programas de crédito popular 



É necessário levar em conta a dificuldade crescente de emprego formal para esta clientela dos programas em questão e criar alternativas de trabalho e geração de renda que permitam a superação da pobreza. Neste sentido, as experiências como o Banco do Povo, de Porto Alegre, e o BRB Trabalho, de Brasília, apontam um caminho que hoje se desenha em muitos outros países, que é o apoio à formação de cooperativas e micro-empresas, o apoio ao desenvolvimento de uma economia popular e solidária. 



A formação de sistemas de crédito popular que, sem exigências de garantias,  viabilizem a aquisição de instrumentos de trabalho ou o capital de giro necessário para dar início a um negócio, têm se mostrado muito eficazes e evidenciam uma baixíssima inadimplência. 




18. Integrar os beneficiários do bolsa-escola e renda mínima nas políticas
 de 
saúde e segurança alimentar




Duas áreas onde os beneficiários apresentam bastante fragilidade são as áreas de saúde e nutrição. O programa garante a melhoria na qualidade da alimentação, porém existem hoje experiências em curso em vários municípios brasileiros que sugerem sua integração com uma política de segurança alimentar, que em grande medida pode combater a desnutrição. Também o programa médico de família, por seu caráter preventivo, tem se  mostrado bastante eficiente. 



19. Os beneficiários devem ter prioridade  nas ações do governo



Dada a vulnerabilidade destes grupos beneficiários do programa e os ensinamentos das experiências de Campinas e Brasília,  sugere-se que os integrantes destes programas tenham prioridade de acesso aos serviços e equipamentos públicos existentes tais como creches, postos de saúde, escolas, programas assistenciais complementares, equipamentos de esporte e lazer.   



20. Subsídios e isenções tarifárias 



Observou-se que muitas das famílias beneficiárias dos programas utilizam parte do benefício para o acerto de impostos e tarifas atrasadas, o que diminui em muito o impacto do programa na melhoria de qualidade de vida destas famílias. Sugere-se, a exemplo do que já vem sendo feito em muitas municipalidades, que se adote uma política diferenciada junto a este segmento da população onde se incluem os beneficiários dos programas em questão, desonerando seu orçamento doméstico ou reduzindo o valor  do pagamento de impostos e taxas  tais como IPTU, luz e água. 



Pode-se inclusive exigir uma contrapartida de trabalho voluntário no estabelecimento de parcerias entre o poder público e estas populações para a melhoria das condições de saneamento ou das vias públicas em seus locais de moradia. 




21. O orçamento participativo pode ser um bom canal para construir as 
parcerias
 do governo com as comunidades pobres




Mais de 50 municípios brasileiros já adotaram o Orçamento Participativo como um projeto de priorização das necessidades dos mais pobres a partir dos próprios critérios das comunidades e de suas representações. A partir de suas definições se direcionam os recursos disponíveis  para infra-estrutura, para escolas, postos de saúde, pavimentação e iluminação pública, etc. 



Várias das vulnerabilidades da clientela destes programas e de suas comunidades poderão ser enfrentadas em parceria destas populações com o poder público desde que se estabeleçam também mecanismos participativos de gestão e fiscalização dos trabalhos. O que lhes proporcionaria novos espaços de integração social e novos mecanismos de sociabilidade.  






22. Um sistema de avaliação que dê sustentabilidade política ao programa e 
que 
melhore a qualidade da intervenção




É preciso avaliar a política para mantê-la e melhorá-la. Sugere-se a construção de um sistema interno de avaliação que procure corrigir as eventuais falhas de implementação do programa, e uma avaliação externa que busque a sustentabilidade e apoio da sociedade ao programa. Para tanto é preciso um esforço coletivo para gerar indicadores. Neste sentido parece bastante indicada a formação de uma rede de informações e troca de experiências entre os governos locais que desenvolvem estes programas.



6. PROGRAMA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA



Quixadá (70 mil hab.), localizado-se no sertão central do Ceará, caracteriza-se economicamente como um pólo industrial (desorganizado) de confecção e pólo comercial que atrai a população de cidades vizinhas. Logo após a eleição de 1992, ainda antes da posse do novo prefeito, a partir de uma pesquisa-diagnóstico e reuniões com a população, identificou-se o desemprego como a principal preocupação no município. O novo governo, desde os primeiros dias de sua gestão, procurou realizar ações que ajudassem a amenizar o problema. Criou o Programa de Geração de Emprego e Renda.



Esse programa insere-se numa política global de promoção do desenvolvimento econômico e social, orientada para a geração de emprego e renda para setores sociais de baixa renda, marginalizados do núcleo central do processo produtivo da economia regional.



Pode ser adaptado para outros municípios, de acordo com os recursos iniciais disponíveis, uma vez que o montante unitário é pequeno. Sua reprodução depende muito da capacidade de articular parcerias e estabelecer contatos qualificados com os cidadãos.



Ações



O programa foi desenvolvido inicialmente pela Secretaria do Trabalho e Ação Social da Prefeitura Municipal de Quixadá, que optou por uma estratégia gradual de implantação. Ganhando credibilidade com os resultados positivos, a prefeitura buscou estabelecer parcerias com órgãos públicos estaduais e federais, entidades internacionais e ONGs.



As ações do programa caracterizaram-se por estimular a montagem ou ampliação de pequenos negócios, sem perder de vista a preocupação com a sua eficiência e desenvolvimento. Foi adotado um amplo conjunto de ações, permitindo viabilizar as iniciativas através de apoio técnico-jurídico, suporte financeiro, capacitação para gerenciamento e qualificação de mão-de-obra especializada. Dessa forma, os resultados alcançados ultrapassaram o caráter emergencial. Cinco linhas de trabalho nortearam o programa:



Crédito popular: o programa concedeu créditos, sem cobrança de juros, para abertura e expansão de pequenos negócios. Em abril começaram a ser liberados os primeiros créditos. Não havia um valor mínimo, atingindo o máximo de R$ 1.000,00, com média em torno de R$ 100,00. Com a ampliação do programa, em 1996 foi possível elevar o limite máximo para  R$ 3.000,00 para ampliação e R$ 4.000,00 para novos negócios. Para a linha de financiamento do Banco do Nordeste do Brasil - BNB - pode-se chegar a  valores maiores.



Apoio a iniciativas individuais (pequenos negócios): O programa desenvolveu atividades de acompanhamento das iniciativas, desde a definição e capacitação para seu desenvolvimento até o acompanhamento do funcionamento das unidades formadas a partir do programa. As pessoas que queriam participar do programa foram submetidas a cursos de criação de novos negócios (7 manhãs e 3 tardes), obrigatórios para  recebimento de financiamento. Nesses cursos pôde-se discutir e aprofundar as  expectativas dos participantes, além de lhes apresentar formas de gerenciamento do negócio, métodos de apropriação de custos, a análise da viabilidade, etc. A partir do curso, e com seu apoio, definia-se o  empreendimento e elaborava-se o projeto. Para iniciativas já existentes, foram oferecidos cursos de técnicas de gerenciamento.



Formação de cooperativas e associações: Fez parte das atividades do programa o estímulo e apoio técnico-jurídico a iniciativas de organização da comunidade, visando obter recursos para projetos comunitários de geração de renda. O associativismo e o cooperativismo foram apoiados também através da facilitação do acesso a linhas de crédito (como PROFAT - Programa Fundo de Amparo ao Trabalhador e Projeto S. José, do Governo do Estado), através da legalização e regularização de entidades para que as comunidades possam se habilitar a essas fontes de financiamento. Foram regularizadas cerca de 40 associações. A prefeitura apoiou a organização de duas cooperativas, integrando produtores que se encontravam desorganizados e dispersos. 



Capacitação de mão-de-obra especializada: O programa promoveu cursos de capacitação profissional que permitiram o acesso a emprego e renda e a viabilização de novos negócios.



Regularização do setor informal da economia: Também fez parte do escopo do programa a regularização de unidades produtivas informais, possibilitando, a partir disso, seu acesso a financiamentos.



Parcerias



A prefeitura procurou construir o programa junto com as entidades da sociedade local e os órgãos públicos. Disto resultou um programa onde se destacam várias parcerias, em diferentes níveis e com diferentes tipos de entidades, possibilitando resultados significativos a um custo financeiro razoavelmente baixo. A busca de parcerias tem sido uma preocupação constante e foi sendo efetivada a partir das necessidades concretas constatadas no decorrer da própria execução do programa, e garantem a penetração do programa junto aos cidadãos do município.



Para as atividades de capacitação, quatro parcerias foram constituídas: 

GRET: Desta entidade francesa, o programa recebeu a colaboração na formação de artesãos especializados em entalhe sobre pedra (Quixadá é uma cidade cercada de grandes pedras). Um especialista francês permaneceu um ano em Quixadá formando artesãos.



GTZ: A agência de cooperação alemã colaborou com o programa na capacitação dos seus técnicos e no apoio à realização dos cursos de capacitação para implantação dos empreendimentos. Os técnicos da prefeitura aprenderam a metodologia CEFE - Criação de Empresas, Formação de Empresários, baseada em princípios participativos, que se mostrou eficiente para o público-alvo: pessoas simples e baixo nível de escolaridade.



SEBRAE: Uma série de  cursos técnicos profissionalizantes foram oferecidos, com o apoio do SEBRAE, permitindo capacitar a mão-de-obra local.



SINE: O SINE auxiliou o programa da prefeitura, através de convênio, nas atividades de apoio e capacitação para o gerenciamento de novos negócios. 



O programa caracteriza-se também pela articulação com outros programas da própria administração municipal: 

Crescer com Cidadania, projeto de assistência a meninos de rua, que se articula à geração de emprego e renda: A partir da conversa com seus familiares e com a comunidade de onde eles vieram, foi identificado que “não tinham o que comer em casa” e que “precisavam trazer alguma coisa para casa”. A construção do programa foi coletiva (meninos, famílias, e Conselho da Criança e do Adolescente). O projeto incluiu, além de escola, lazer, esporte e cultura, um Programa de Profissionalização com Geração de Renda.



Mutirão: A realização de cursos profissionalizantes para beneficiários de mutirões possibilitou que, além de construírem suas próprias casas, adquirissem uma profissão com possibilidades de inserção no mercado de construção civil. Alguns mutirantes passaram a ter dedicação exclusiva, sendo remunerados pelo próprio mutirão.



Hora de Plantar: Neste programa, a prefeitura concede horas de trator a pequenos proprietários rurais (em 1996 foram atendidos 2.083 hs.). O uso do trator é pago com a própria produção, usada na merenda escolar. O programa também funciona como uma política de incentivo ao associativismo como forma de obtenção de financiamento para aquisição de tratores e para a produção. Algumas associações comunitárias rurais conseguiram comprar tratores e os alugam, a preços acessíveis, a seus associados.



Recursos



Depois de quase um ano utilizando apenas recursos da prefeitura, o programa estabeleceu uma parceria com o Departamento de Atividades Produtivas, da Secretaria de Ação Social do governo estadual, permitindo acesso a crédito junto ao BEC - Banco do Estado do Ceará. 



Em março de 94, foi criado o Fundo de Incentivo às Pequenas Unidades Produtivas - FIPUP, através de Lei Municipal, “destinado a propiciar o apoio financeiro à implantação, consolidação ou ampliação de pequenas unidades produtivas de Quixadá, além de prover e financiar os mecanismos de apoio gerencial e tecnológico necessários aos empreendimentos”.



Em 1995, um convênio com o SINE possibilitou o acesso a crédito do BNB. Foi fundamental para a celebração deste convênio a repercussão positiva do trabalho já realizado pela Prefeitura e a proposta de superar a simples obtenção de financiamentos, capacitando e acompanhando técnica-juridicamente os projetos financiados.



Nesse mesmo ano, o orçamento do programa atingiu R$ 245.921,26. Destes, R$ 54.584,66 (recursos próprios) foram gastos em manutenção da infra-estrutura do Programa e na promoção de cursos. O restante destinou-se ao fornecimento de crédito. O FIPUP forneceu R$ 4.567,23, o Governo do Estado (através do BEC) aportou R$ 16.939,11 e o BNB contribuiu com R$ 169.830,26. 



Resultados



O Programa apontou para mudanças na cultura política, modificando a relação dos cidadãos com os órgãos públicos. Ajudou a superar práticas políticas de cunho paternalista e clientelista. Ao oferecer  orientação, capacitação e pequenos financiamentos, possibilitou a  promoção da dignidade dos cidadãos enquanto trabalhadores e produtores de riqueza.



O Programa mostra que é possível uma atuação efetiva dos governos municipais na geração de emprego e renda. O poder público municipal conseguiu, com grande ousadia e poucos recursos, alavancar medidas de combate ao desemprego articuladas e amplas, tratando de forma interligada o acesso ao crédito, o apoio à organização e a capacitação profissional para enfrentar o mercado. Seu êxito em conquistar parcerias deve-se exatamente a essas características.



Uma pesquisa do SINE indicou redução da taxa de desemprego aberto, de 14,61% em 1992 para 8,37% em 1994 e 7,18% em 1995. Foi exatamente o mercado informal que proporcionou o aumento de ocupação.



No período 1993-1996, o programa financiou 196 negócios (abertura ou ampliação). Capacitou cerca de 900 trabalhadores (incluindo gerenciamento de negócios e qualificação de mão-de-obra). A prefeitura avaliou, em 1996, a relação entre a demanda assistida e a demanda existente em cerca de 30%.



Passos importantes também foram dados na organização dos produtores e na sua qualificação para atuação e competição no mercado. Duas cooperativas foram organizadas: a de confecções tem 50 cooperados e mais 300 empregos diretos. A cooperativa dos artesãos de pedras não continuou seu funcionamento. No caso das associações, existe uma participação intensa da comunidade, que aprova, discute e acompanha todos os passos do Programa - principalmente na área rural, onde existe um conselho que aprova os projetos comunitários.



7. COOPERATIVAS DE TRABALHADORES E GESTÃO MUNICIPAL



As prefeituras, ao incentivarem a formação de cooperativas de trabalhadores, oferecem alternativas de geração de emprego e renda e ajudam a fortalecer a economia local.



O cooperativismo começou a ser implementado no Brasil na década de 70, como alicerce para a comercialização de produtos agrícolas. Com isso, a legislação preocupou-se com sua regulamentação apenas em zonas rurais. Hoje, além de contar com as tradicionais cooperativas agropecuárias, de habitação e de serviços, o cooperativismo, diante do aumento do desemprego,  apresenta-se como uma perspectiva econômica viável também no cenário urbano.  



Apesar de serem importantes no combate ao desemprego e ao subemprego, as cooperativas de trabalhadores (especialmente os de baixa renda) ainda encontram muito pouco incentivo por parte do governo municipal. 



O que fazem as cooperativas ?



As cooperativas de trabalho, de tamanho e perfil variáveis, cobrem um amplo leque de atividades e inserem-se de diversas formas na economia local, encaixando-se basicamente em três tipos de operação:



1)  
prestação de serviços a particulares: cooperativas de construção, de marcenaria, de limpeza de terrenos, etc.;

2)  
produção e comercialização de bens: cooperativas de costureiras, doceiras, de artesanato e fabricação de produtos populares; 

3)  prestação de serviços públicos: possuem estrutura semelhante às do primeiro tipo, com a diferença de atuarem em áreas como limpeza e obras públicas, prestação de serviços técnicos especializados para prefeituras, etc.



O que podem fazer as Prefeituras ?



Por diferenciar as associações civis das comerciais pela natureza de suas ações e não pela forma como estão compostas, o modelo político/jurídico brasileiro optou pelo apoio à pequena produção através de sociedades civis sem fins lucrativos. O incentivo à micro e à pequena empresa a partir de cooperativas e/ou associações de trabalhadores pode se dar das seguintes formas:



u
redução tributária sobre as empresas;


u
desburocratização administrativa para implementação das empresas;

u
incentivo e acompanhamento do município na formação das associações, redirecionando sociedades 
civis como gestoras de empresas; 


u
favorecimento em licitações, possibilitando ações conjuntas de microempresários para a aquisição de 
t
ecnologia, treinamento de mão-de-obra, compra comum de equipamentos, comercialização, produção 
e circulação, entre outros.



A prefeitura pode exercer um papel estratégico indicando os espaços econômicos possíveis de serem ocupados pelas cooperativas, ou mesmo articulando ativamente a criação destes espaços em conjunto com empresas e sociedade civil através de Fóruns Locais de Desenvolvimento. Esta atuação também pode ultrapassar o nível local, pela cooperação com outros municípios numa ação regionalizada. 



Experiências



Uma forma mais direta de participação do poder público municipal foi o caso das cooperativas de trabalhadores da construção civil, a partir da experiência do Funaps Comunitário, um programa de construção de casas populares em regime de mutirão autogestionário, implantado pela prefeitura de São Paulo-SP no período 1989-1992. Alguns mutirões desenvolveram um programa de formação de mão-de-obra, muitas vezes com a ajuda de órgãos como o SENAI e o SENAC. Esses programas, além de capacitarem profissionalmente vários dos integrantes para atenderem às necessidades internas, permitiram que disputassem posições mais qualificadas no mercado de trabalho. 



Uma das equipes de profissionais, a do mutirão do Jardim São Francisco, constituiu uma cooperativa de mão-de-obra para a prestação de serviços remunerados em outras construções, dentro ou fora do programa mantido pela prefeitura. Além de reunir profissionais de construção civil, a Cooperativa de Trabalhadores de Construção em Habitação Popular Leste I, também construiu uma fábrica de blocos e de outros componentes de construção, como argamassa armada, madeira e concreto, empregando diversas pessoas e ampliando seu potencial de atuação.



Em Santos-SP (419 mil hab.) a SEAC (Secretaria de Ação Comunitária) vem incentivando práticas de associação entre os trabalhadores. Desenvolveu um programa junto aos “carrinheiros” (catadores de papel), incentivando a criação de uma cooperativa da categoria. A prefeitura articulou contatos com uma ONG da Bahia, que forneceu carrinhos para a coleta de sucata, e com uma entidade holandesa, a ICCO (Organização Inter-Eclesiástica para a Cooperação e o Desenvolvimento), que doou recursos para a construção da sede da cooperativa. A prefeitura também cedeu o terreno para a instalação da cooperativa.



Já no caso das costureiras, a prefeitura santista ofereceu cursos e material de trabalho. Na medida em que as costureiras se organizaram e começaram a produzir, passaram a ter condição de investir na compra de maquinário e matéria-prima. Aos poucos, o poder público foi ressarcido e se retirou da atividade, gerida de forma cada vez mais autônoma pelas costureiras.











Dificuldades





O aumento do desemprego cria dificuldades para as cooperativas de trabalhadores. Ao contrário do que em geral se imagina, o trabalho autônomo cresce na medida em que crescem os empregos formais da localidade. A diminuição destes últimos, causada pelo desemprego, restringe o crescimento do mercado informal de serviços e produtos, ao restringir o poder de consumo.



Por outro lado, tanto associações quanto cooperativas tornam-se muito vulneráveis se expostas à concorrência com grandes empresas, mais capitalizadas e com maior tradição perante o consumidor. Do total de microempresas implantadas no País, avalia-se que 90% delas fechem antes de completar um ano.



Esse fato muitas vezes inibe o incentivo municipal a cooperativas e associações, revelando o desperdício de um dos aspectos mais fundamentais destes empreendimentos: a absorção da mão-de-obra. 



O incentivo municipal às cooperativas de trabalhadores de baixa renda, na maioria das vezes é precário e limitado à assistência contábil, sem contar com uma política especial de crédito, ou com a efetivação de mercado para seus produtos ou serviços, faz com que esse tipo de empreendimento esteja atrelado a parcerias rudimentares, ainda que eficientes, como alguns mutirões de habitação, desperdiçando seu potencial social e econômico. 



8. COOPERATIVAS DE CATADORES DE PAPEL



A parceria entre a Prefeitura e cooperativa de catadores de papel ajuda a resgatar sua cidadania e reduz gastos com resíduos.



O incentivo municipal às cooperativas de trabalhadores de baixa renda encontra-se num estágio ainda tímido, apesar de algumas delas serem importantes prestadoras de serviços ao município, principalmente no que se refere à reintegração de populações desempregadas ou marginais, apresentando uma nova perspectiva de desenvolvimento econômico e social. Além disso, podem ajudar a reduzir custos e a preservar o ambiente, como é o caso das cooperativas de catadores de papel.



Experiência



Em São Paulo-SP (10.500 mil hab.) há um bom exemplo de iniciativa de auto-organização dos trabalhadores, posteriormente apoiada pela prefeitura.  A COOPA (Cooperativa de Catadores Autônomos de Papel, Aparas e Materiais Reaproveitáveis) começou associada ao trabalho de um núcleo religioso, ligado à Fraternidade das Oblatas de São Bento e à Organização de Auxílio Fraterno - OAF.



Essas entidades abrigaram inicialmente alguns catadores de papel em seu Centro Comunitário.  Os catadores reunidos constataram que se tivessem um carrinho de mão poderiam carregar maior quantidade de materiais até o local de venda.  Decidiram então que a “comunidade” compraria as rodas para o carrinho, e os catadores providenciariam sua construção.  Os carrinhos passaram a ser usados em escala, ao final da coleta e venda do material, 10% do arrecadado ficava para um fundo comum, viabilizando a construção de mais carrinhos.  Ao longo deste processo, iniciado em 1982, os catadores construíram vários carrinhos, ao mesmo tempo em que estabeleciam outros vínculos a partir de celebrações, passeios, jogos de futebol.  Em 1985, com o aluguel de uma casa, o trabalho assumiu um padrão mais profissional, deixando de lado seu caráter de “bico”.  A Cooperativa comprou uma balança e passou a trabalhar em mutirão, com mais método, ampliando a eficiência da coleta e da separação dos materiais.



A Cooperativa iniciou a colaboração com o poder local a partir de 1989.  Já estava organizada como Associação, dispondo de uma estrutura econômica básica - uma casa onde armazenar o material recolhido nas ruas, capacidade de gerenciamento econômico do fundo comum (o que permitiu adquirir equipamentos necessários como prensa e balança), um sistema de comercialização estável.



O grupo buscou o apoio da SENACOP (Secretaria Nacional de Cooperativismo), que prestou assessoria jurídico-administrativa aos catadores.  Apesar de não ser um órgão local, seu apoio foi fundamental para a estruturação da COOPAMARE, sem o que a entidade não teria condições de requerer a colaboração da prefeitura.



O primeiro passo da prefeitura foi promulgar um decreto, reconhecendo o trabalho dos catadores como atividade profissional.  Fez a concessão de dois espaços públicos para a Cooperativa funcionar - um na Vila Mariana e outro em Pinheiros, com banheiros onde os trabalhadores pudessem tomar banho ao final do dia.  Posteriormente foram construídas duas salas para reuniões e administração, cantina, pronto-socorro, além da aquisição de roupas de segurança.  Por fim, estabeleceu-se um convênio para o pagamento de serviços prestados pela cooperativa à prefeitura.



Um fator que favoreceu esta colaboração com a prefeitura foi a preparação da Conferência da ONU sobre o meio ambiente, a RIO 92, realizada no Rio de Janeiro, que despertou a sensibilidade de governos e sociedade civil para a questão ecológica.



A Busca de Parcerias



A COOPAMARE estabeleceu uma parceria com o CEMPRE, ONG que deu apoio financeiro para a elaboração de material didático, contendo metodologias de capacitação e gerenciamento de cooperativas de catadores, criadas pela COOPAMARE-OAF.



O grupo dirigente da COOPAMARE, diante de dificuldades que se avolumaram ao longo do tempo, está buscando redefinir o sistema de funcionamento da Cooperativa.  Os atuais cooperativados querem ampliar sua “rede de ajuda”, identificando novos parceiros.  Contudo ainda não há uma definição clara destes colaboradores.  A médio e longo prazo acreditam que terão condições de conseguir, por exemplo, apoio do setor empresarial, para recolher o material diretamente nas fábricas.



Dificuldades



Os obstáculos enfrentados pela COOOPAMARE devem ser levados em conta para prevenir problemas que este tipo de cooperativa pode encontrar:



-   o mercado de recicláveis, extremamente flutuante, não manteve seus preços estáveis, gerando instabilida	de no rendimento dos trabalhadores.  Isso somado ao desaquecimento 
do mercado reduziu drasticamente
 
as já escassas economias dos associados da cooperativa; 

-   as políticas públicas (na esfera federal, estadual, municipal) voltadas para as populações de rua são 
insuficientes.  Estas pessoas estão largadas à sua própria sorte, sem nenhum apoio institucional que os 
capacite a se integrarem, em melhores condições, nos processos sócio-econômicos de geração de renda; 

-   houve colaboração do poder público municipal entre 1989-92, mas não continuou na gestão seguinte, que 
repassou o convênio para a OAF.  A suspensão do convênio só não prejudicou ainda mais a Cooperativa 	porque a OAF continuou destinando uma parte da verba desse convênio para pagamento de serviços 
prestados à mesma;

-   a mudança da sede, do centro da cidade para o bairro de Pinheiros, dificultou o acompanhamento do 
t
rabalho de direção da cooperativa por parte da OAF.  Sem a assessoria, 
a cooperativa diminuiu sua capa
c
idade de mobilizar e qualificar os catadores.



Resultados



No caso da COOPAMARE, a parceria com o poder público obteve os seguintes resultados:



-   espaços de trabalho mais adequados reverteram em melhores condições de comercialização, preço e 
organização do trabalho, diminuindo o deslocamento do material a ser recolhido.  Houve um ganho de legitimidade junto ao mercado comercializador: os fabricantes e intermediários passaram a recolher sistematicamente o material na sede da COOPAMARE.  Os catadores obtiveram, também, visibilidade e aceitação pública por vários setores da sociedade: comerciantes, donas-de-casa, empresas, população em geral; 

-  
a participação dos catadores neste projeto possibilitou-lhes resgatar a dignidade e a cidadania.  A violência e marginalidade, vividas nas ruas, deixaram de compor o cotidiano destas pessoas. 
O aumento de renda e melhores condições de trabalho permitiu a reestruturação de suas vidas; 

-   a Prefeitura reduziu os gastos com resíduos, que deixaram de ir para aterros sanitários, aumentando a vida útil dos mesmos e reduziu os investimentos ern novos espaços com esta finalidade.



Conclusão



A experiência da COOPAMARE aponta caminhos para a ação das prefeituras na relação com as cooperativas de catadores de papel.  Elas podem apoiar sua estruturação cedendo uma área pública, balança, prensa, carrinhos de mão, monitores para atuar na capacitação dos catadores, assessoria para a formação jurídico-administrativa da entidade, etc.  É uma cooperação simples, que pode ser reforçada pelo poder público municipal com medidas institucionais.



A Prefeitura pode absorver parte da população organizada sob forma de cooperativas ou micro-empresas de reciclagem, em um sistema mais participativo de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, em vez de, por exemplo, contratar empreiteiras para recolher o material reciclável.  Uma possibilidade é desenvolver uma ampla campanha de separação de lixo nas casas, para ser recolhido pelos catadores.



As Prefeituras também podem exigir que o lixo seja colocado já separado nas ruas, em horário que permita aos catadores recolherem os materiais com segurança (em horários de congestionamento do trânsito, por exemplo, os catadores não podem coletar os materiais).



Uma das principais metas da colaboração prefeitura/catadores de papel deve ser a integração destas pessoas na vida da cidade através de um trabalho socialmente relevante, mostrando-as como uma categoria de trabalhadores que contribui para o desenvolvimento do município, e ajudando-as a vencerem o estigma que as cerca.  Além disso, apoiar uma iniciativa como essa possibilita a geração de emprego e renda.



9. CRÉDITO POPULAR



Crédito popular para pequenos empreendimentos, formais ou informais, ajuda a gerar empregos no município.



As camadas mais pobres da população somente terão melhor qualidade de vida se tiverem acesso a emprego e se houver distribuição de renda. Dentre as medidas que começam a ser testadas e mostram resultados diretos e imediatos, a democratização do crédito ganha cada vez mais destaque.



A combinação de políticas que incentivem o desenvolvimento da micro e pequena empresa, bem como de cooperativas de produção e de serviços, é um caminho importante a ser seguido.  Esta política, por si só, não resolve os problemas decorrentes do desemprego e da falta de um projeto global para a economia brasileira, mas é de grande relevância.



Até hoje os recursos do governo e do sistema financeiro, que são recursos provenientes da população, sempre financiaram os grandes empresários.  Os pequenos e micro empresários encontram muitas dificuldades para obter linhas de crédito, e o trabalhador, informal ou que esteja iniciando alguma atividade autônoma, também fica à margem dessa possibilidade.



Por toda a cidade há milhares de pequenos empreendimentos econômicos formais ou informais, pessoais ou com poucos empregados.  Estes empreendimentos representam o sustento de milhares de famílias e têm sido a alternativa encontrada por muitos trabalhadores desempregados.  Ao mesmo tempo, servem para complementar a atividade econômica em diversas áreas da produção, comércio e prestação de serviços, formando, em seu conjunto, um setor significativo da economia.



Ainda assim, o micro e o pequeno empreendedor são vistos, por muitos, como um problema de natureza estritamente pessoal e particular.



Economia popular



Todo negócio precisa de crédito para investimento e capital de giro.  No caso do pequeno empreendedor, as condições do crédito oferecido pela rede bancária são proibitivas.  Além das altas taxas de juros, há um conjunto de exigências - de garantias a documentos - impossíveis de serem satisfeitas por este segmento.



Em vários países há experiências bem-sucedidas de instituições especialmente voltadas para a oferta de crédito em níveis e condições adequados para pequenos negócios.  Estas instituições trabalham comunitariamente, com fortes vínculos junto aos prováveis tomadores de crédito.  Estabelecem mecanismos de concessão de crédito baseadas no “aval solidário”, onde um conjunto de pessoas assumem responsabilidade pelos créditos uns dos outros.  Os níveis de inadimplência nestas instituições são muito mais baixos que os índices médios verificados na rede bancária normal.



Ao assegurar crédito para pequenos negócios, ajuda a viabilizar a sobrevivência de pessoas que não encontram trabalho no mercado formal e não poderiam concorrer sem algum tipo de apoio.



Experiências



Além de algumas experiências não-governamentais, existem hoje no Brasil dois exemplos de política pública de crédito popular, capazes de realmente atender às necessidades dos mais variados tipos de empreendimentos econômicos.  Em função do volume de crédito disponível e do apoio institucional dos poderes executivos, são experiências pioneiras no país, que seguem o sucesso de experiências internacionais, como a do Grameen Bank, de Bangladesh. 



Em Porto Alegre-RS (1.280 mil hab.) existe a PORTOSOL - Instituição Comunitária de Créditos, uma associação civil, sem fins lucrativos, formada por iniciativa da Prefeitura, associada a outros parceiros.  Esta instituição funciona desde janeiro de 96 e realizou mais de 500 operações de crédito com valor médio de R$ 1.300,00. Na capital gaúcha, a Prefeitura identificou 32.000 unidades econômicas de pequeno porte, dentre as quais de 10.000 a 17.000 seriam potencialmente tomadoras de crédito.



Em Brasília-DF (1.673 mil hab.) existe o programa de crédito vinculado à Secretaria do Trabalho e operacionalizado em conjunto com o BRB (Banco Regional de Brasília).  Este programa foi lançado em dezembro de 95 e já teve 123 pedidos de crédito aprovados.  Junto com o crédito, o programa orienta quanto à melhor maneira de desenvolver as atividades.



Projeto de Lei



Um projeto de lei apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo vereador Sérgio Rosa viabiliza a concessão de crédito a pequenos e micro empreendedores, podendo servir de exemplo para outros municípios, respeitadas as particularidades de cada um.  



Projeto de Lei n.º 1.161, de outubro de 1995:



 Art. 1º - O Poder Executivo Municipal deverá criar ou vir a integrar instituição que tenha por finalidade precípua facilitar a concessão de crédito a pequenos e micro empreendimentos econômicos instalados no âmbito do Município de São Paulo.



Art. 2º- A instituição de que trata o Art. 1º  deverá necessariamente pautar-se pelos seguintes princípios:

I - ter a sua direção compartilhada com a sociedade civil;

II - desenvolver política de crédito voltada aos segmentos não atendidos pela rede bancária existente;

III - fundar sua política em uma ação comunitária, em contato direto com os empreendedores alvos da instituição;

IV - desenvolver sistema da garantia solidária. com crédito e aval assumido por conjunto de tomadores;

V - facilitar concessão do crédito, diminuindo as exigências e agilizando a análise da operação; e

VI - não objetivar o lucro, mas garantir a auto-sustentação da instituição, estabelecendo parâmetros que assegurem o retomo do capital inicialmente investido no prazo máximo de 3 anos.



Art. 3' - Os pequenos e micro empreendedores de que trata esta lei compreendem todos os cidadãos que desenvolvam atividades econômicas, formais ou não, no âmbito da produção, comércio ou prestação de serviços, e cuja receita mensal bruta comprovada ou estimada, não ultrapasse o montante de 263 Unidades Ficais do Município (UFM), ou outro índice que venha a substituí-la.



Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a instalar Comissão de Estudos, no prazo máximo de 60 dias a partir da publicação desta lei, com o objetivo de embasar e viabilizar a criação e/ou a participação em instituição de que trata o Art. 1º da presente lei.



I - O objetivo da Comissão de Estudo é o de identificar o perfil dos pequenos e micro empreendimentos instalados na cidade, conhecer as principais dificuldades enfrentadas por este setor, questionar do interesse e da necessidade de crédito para a fixação e expansão do empreendimento, identificar as dificuldades para a obtenção de crédito e do interesse de ser tomador de crédito e condições especiais de juro, garantias e exigências; bem como apresentar a(s) forma(s) jurídica(s) mais adequada(s) ao funcionamento da entidade aqui proposta.



II - A Comissão de Estudo referida no caput deverá ser composta por representantes do Poder Executivo Municipal e por igual número de pessoas indicadas por entidades representativas ou que desenvolvam trabalho dirigido aos pequenos e micro empreendedores objeto desta lei.



III - A Comissão terá o prazo de 180 dias para desenvolver seus trabalhos, ao fmal do qual apresentará relatório de seus resultados, enfocando os aspectos assinalados, bem como outros que julgar relevantes, que será publicado no Diário Oficial do Município.



Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





10. KIT PROFISSIONAL  



Oferecendo kits profissionais a trabalhadores qualificados, a prefeitura cria empregos dignos, melhora a renda dos cidadãos e ajuda a capacitar a mão-de-obra local.



Entre as diversas atividades que um programa de geração de emprego e renda pode prever, encontra-se o atendimento a trabalhadores que, por não disporem de recursos, estão impedidos de exercer sua profissão ou precisam se sujeitar a remunerações muito baixas. Esses profissionais, que dispõem de alguma qualificação, podem ser apoiados para trabalharem de forma autônoma, em cooperativas ou em unidades familiares de produção de bens ou serviços. 



 O que fazer?



A prefeitura pode, por exemplo, colocar à disposição de trabalhadores qualificados equipamentos, ferramentas e outros materiais necessários ao exercício de sua profissão. Estes materiais podem ser doados, cedidos, alugados ou vendidos em prestações a trabalhadores, famílias ou grupos de profissionais. 



A doação dos materiais é mais simples: exige pouco controle posterior, mas não permite que a prefeitura retire os materiais de quem não os utilizar de acordo com as expectativas. Por conta disto, exige uma atenção maior sobre o processo de seleção dos beneficiados.



A cessão dos equipamentos e ferramentas, por sua vez, exige um acompanhamento ao longo do tempo e a definição clara das condições de uso e devolução. A cessão pode ser por tempo indeterminado ou por um período suficiente para que os beneficiados se capitalizem e possam adquirir material próprio. No caso desta opção, é necessário prever a hipótese de retirar os materiais dos beneficiados que demonstrarem pouco interesse ou empenho.



O aluguel dos materiais e ferramentas aos trabalhadores, a um preço acessível ou mesmo simbólico, tem a vantagem de conferir flexibilidade ao seu uso e permitir que o programa gere recursos próprios. Por outro lado, tende a exigir um controle maior por parte da prefeitura. Há também o risco de que, uma vez não sendo donos, os trabalhadores tenham menos preocupação com sua conservação.



O financiamento da aquisição permite que o programa gere recursos, podendo levá-lo para a auto-sustentação. Neste formato, os trabalhadores recebem os materiais da prefeitura e pagam-nos em um número de prestações adequado ao ritmo de implantação e crescimento de sua atividade e que não lhes traga dificuldades financeiras. É importante estabelecer um prazo de carência para início dos pagamentos. Os recursos arrecadados podem ser utilizados para financiar novos trabalhadores que venham a se integrar ao programa. Entretanto, financiar a aquisição exige um controle especial por parte da prefeitura.



Para qualquer formato escolhido, é necessário oferecer, além dos equipamentos (ferramentas e materiais), orientação para a implantação e operação da unidade produtiva. Essa orientação tem duas dimensões complementares.  A primeira ‚ o apoio técnico para a atividade, indicando oportunidades de mercado e colocando os trabalhadores em contato com técnicas avançadas de produção. Além desse apoio técnico, é importante oferecer aos beneficiados pelo programa orientações para a gestão da atividade (controle de custos, formação de preços, controle de qualidade, etc). Também pode ser oferecida infra-estrutura de apoio aos trabalhadores, dependendo das necessidades e da disponibilidade de recursos.  



Implantando



A  primeira etapa a ser cumprida ‚ a de concepção, onde são definidos os objetivos do programa, os critérios de seleção e sua abrangência. 



A segunda etapa deve ser um estudo da viabilidade  econômica das várias possibilidades de profissões selecionadas, para evitar que se estimule trabalhadores a ingressar em segmentos com pouca capacidade de absorção de novas unidades de produção. Também é importante fazer um  levantamento das potencialidades e interesses da mão-de-obra local. Os  resultados  devem ser analisados de forma articulada. Para municípios mais populosos ou extensos‚ é recomendável tratar os dados de forma regionalizada. 



Em seguida, pode ser feita a seleção, que deve se valer das informações levantadas e dos critérios estabelecidos na etapa de concepção. Após a seleção, devem ser distribuídos os kits e oferecidos, se possível, cursos de aperfeiçoamento e capacitação. Ao longo dos meses subsequentes, é necessário acompanhar os trabalhadores e avaliar os resultados. 



Recursos



Ainda que os kits profissionais, individualmente, tendam a apresentar um custo relativamente baixo, a extensão do programa a parcelas consideráveis da população pode consumir recursos vultosos. Em Rio Branco (AC), a prefeitura investiu valores equivalentes a cerca de US$ 62 mil na compra de 63 kits profissionais. Além do dinheiro necessário para a compra dos kits, devem ser considerados os recursos para a equipe técnica e administrativa e a necessária infra-estrutura. 

 

Em virtude das limitações econômicas que um programa deste tipo pode apresentar, é essencial que a prefeitura articule outras fontes, além dos cofres municipais. Pode-se constituir um fundo municipal destinado ao programa de distribuição de kits profissionais (ou mesmo ao programa de geração de emprego e renda). Esse fundo pode ser alimentado por recursos municipais, pelos valores pagos pelos trabalhadores beneficiados pelo projeto (prestações ou aluguéis), por recursos vindos de programas dos governos estaduais ou federal ou outras formas de captação de recursos. 



Onde for possível, a prefeitura deve envolver no trabalho empresas, organizações não-governamentais, organizações da sociedade civil. Conseguir doação de kits completos ou de parte deles é desejável, e pode-se dispor de um bom argumento se o trabalho de alguns destes trabalhadores forem importantes para a terceirização de atividades das empresas.



Experiências



Em Rio Branco (AC), a prefeitura implantou, em 1994,  um projeto de distribuição de kits profissionais, integrando o Programa de Geração de Emprego e Renda, coordenado pela Secretaria do Trabalho e Bem-Estar Social. De acordo com o objetivo do programa -criar alternativas de ocupação e renda para famílias com baixo poder aquisitivo, o projeto de distribuição de kits profissionais oferece recursos para  trabalhadores habilitados para exercer sua profissão, sem emprego, que têm interesse em iniciar um negócio próprio mas não têm condições materiais para fazê-lo.  

 

Com recursos de convênios com o Ministério do Bem-Estar Social e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), a prefeitura adquiriu 63 kits profissionais, que foram distribuídos a 42 famílias na  área rural e 21 na  área urbana, que deverão pagá -los em pequenas parcelas. Em função da demanda, foram selecionadas as profissões que seriam atendidas. Os trabalhadores beneficiados foram costureiras, datilógrafos, torneadores de madeira, serralheiros, horticultores, produtores rurais, cabeleireiros, recicladores de papel, cozinheiros  e serigrafistas. 



A seleção dos beneficiados iniciou-se com a abertura de inscrições para interessados. Os critérios de seleção procuraram privilegiar famílias com menor renda e maior número de filhos, dando atenção para a existência de portadores de deficiência. As famílias selecionadas receberam visitas da equipe da prefeitura para comprovação do endereço e verificação da presença de condições mínimas de higiene e limpeza e espaço para realização de trabalhos com o kit. Também foi verificada a habilitação dos candidatos nas áreas profissionais em que se inscreveram. Os trabalhadores participaram de cursos sobre noções básicas de gerenciamento, oferecido pelo SEBRAE-AC. Também receberam cursos de aperfeiçoamento em sua  área profissional, incrementando os conhecimentos que já  possuíam.



Além dos cursos, os trabalhadores receberam acompanhamento por meio de visitas de supervisão. No primeiro semestre, as visitas foram de frequência mensal, passando, depois, a quadrimestrais. Nas visitas, era verificada a adequação do uso do material, e também a utilização das práticas de gerenciamento recomendadas. Kits que não estavam sendo utilizados de acordo com os objetivos do programa foram retomados pela prefeitura.



Quando os trabalhadores já  estavam operando suas novas atividades, foram realizados cursos sobre associativismo, apresentando experiências de compras coletivas para obter melhores preços de matéria-prima. Esses cursos também serviram como momentos de troca de experiência entre os beneficiados. 



Resultados



A distribuição de kits profissionais é um instrumento de política de geração de emprego e renda que traz resultados em um prazo bastante curto. Para algumas profissões, os resultados são praticamente imediatos. Para outras, podem demorar alguns meses.



Os resultados não se limitam à retirada dos beneficiados do sub-emprego ou ao aumento de sua renda, que são os objetivos centrais do programa. Além de gerar emprego imediato para os beneficiários diretos, o programa pode gerar novos empregos à medida em que os trabalhadores desenvolvem seus negócios. No caso da experiência de Rio Branco, todos os kits entregues na primeira  distribuição geraram, pelo menos, mais um emprego cada, além do beneficiário direto. No total, além da ocupação familiar (63 famílias), o projeto gerou, até junho de 1995, mais 123 empregos, sendo que oito destes passaram a trabalhar por conta própria.



O programa também pode ter resultados positivos sobre a capacitação da mão-de-obra local. Em muitos casos, as novas unidades de produção podem contratar  aprendizes, que, mais tarde, se quiserem, receberão novos kits e passarão a trabalhar por conta própria. Dependendo do caso, a prefeitura pode colocar a admissão de aprendizes como condição para receber o kit profissional. Para isso é necessário avaliar as possibilidades de mercado para estes e a capacidade das unidades de produção absorverem-nos.



O programa permite, ainda, um aumento na oferta de serviços e produtos no município ou em regiões que deles não disponham facilmente, reduzindo as necessidades de deslocamento da população e reforçando centros de bairro ou distrito. Em algumas situações, esse aumento na oferta pode, inclusive, reduzir preços. Incluindo ações de estímulo à produção comunitária ou em cooperativas, o programa contribui para o desenvolvimento de novas relações de produção, mais vantajosas para os trabalhadores nelas envolvidos. Além disso, por ser uma iniciativa de grande visibilidade e apresentar resultados de curto prazo, pode dinamizar e trazer legitimidade às atividades da prefeitura no campo do desenvolvimento econômico local.





11. INCUBADORAS DE EMPRESAS 



As dificuldades e os riscos de implantação de novos empreendimentos no mercado inibem o aparecimento de novas empresas.  Os custos e a necessidade de investimentos são elevados, em um  ambiente de difícil competição. Outro problema é o lento processo de conquista da credibilidade no mercado, o que dificulta os primeiros passos da nova instituição. Há também a inexperiência característica da fase inicial, sendo que, muitas vezes, problemas gerenciais conduzem boas idéias ao insucesso.



Por conseqüência, poucas conseguem efetivar-se  no mercado. A constituição de incubadoras de empresas é uma solução para ajudar a “gestação” de novas empresas no mercado.



O que é



Incubadoras de empresas são programas de assistência às micro e pequenas empresas em fase inicial. Sua finalidade é viabilizar projetos, criando novos produtos, processsos ou serviços, gerando novas empresas que, após deixarem a incubadora, estejam aptas para se manter no mercado. Há experiências em muitas áreas, sendo que a maioria é de base tecnológica, como no setor de telecomunicações, eletrônica, informática, mecânica de precisão, biotecnologia, no setor químico, na fabricação de produtos odontológicos, entre outros.



A incubadora oferece infra-estrutura, apoio técnico, administrativo e de serviços. A estrutura e a assessoria oferecidas diminuem sensivelmente os riscos de fracasso. O ambiente encorajador, com custos e impostos minimizados, facilita o desenvolvimento inicial da empresa. Além disso, os parceiros envolvidos contribuem para a aquisição de credibilidade da instituição frente ao mercado.



Uma incubadora consiste em  um imóvel, equipado com instalações elétricas e hidráulicas apropriadas,  com áreas de uso compartilhado entre as empresas incubadas. É constituída por uma entidade coordenadora e algumas empresas incubadas (aproximadamente dez, mas este número pode variar de acordo com as condições e necessidades em questão). Os componentes da entidade gestora são: a) Conselho Superior, trata-se do conselho técnico e de orientação; b) Gerência da Incubadora, composto por gerente, secretária e auxiliar de serviços gerais; c) Comitê de Consultores, responsáveis pelas análises das propostas de ingresso de novas empresas, acompanhamento e avaliação das empresas incubadas.



Possibilidades



A entidade gestora da incubadora promove assessoria na gestão técnica e empresarial da empresa, fornecendo acesso às informações, treinamento e serviços para aquisição de recursos tecnológicos e humanos de alta qualificação. As empresas incubadas contam com informações de mercado, orientação fiscal e contábil, auxílio em relação aos processos jurídicos e burocráticos, compra conjunta de materiais e equipamentos, serviços de marketing e contratação de consultorias especializadas para a administração  empresarial.



As empresas incubadas relacionam-se intensamente com as universidades e entidades de pesquisa, para que estas ofereçam as informações de suas pesquisas, de forma que os produtos e serviços possam encontrar seu mercado potencial, principalmente no caso das incubadoras de base tecnológica.



A instalação e os serviços não são gratuitos, mas oferecidos a baixo custo, aumentando gradativamente no decorrer do período de incubação, cuja duração é de três a cinco anos aproximadamente. A incubação oferece facilidades, entretanto, a empresa incubada deve procurar inserção no mercado, visando lucros e competitividade.



Parcerias



A criação de uma incubadora surge da parceria entre universidades e entidades de pesquisa, prefeitura municipal, governo do estado e governo federal, agências de fomento e financiamento estaduais e federais, SEBRAE nacional e dos estados, associações comerciais e industriais e outras entidades da sociedade civil. 



O planejamento da iniciativa e a avaliação dos resultados são atribuições do setor privado e do governo. As universidades e centros de pesquisa (incluindo as escolas técnicas) auxiliam com informações técnicas e administrativas, também participando da coordenação do projeto. A incubadora deve ser gerida por uma articulação entre os parceiros envolvidos, pois trata-se de um patrimônio da sociedade, não é exclusividade da iniciativa privada ou do governo. 



O fornecimento de recursos (financeiros, humanos e materiais) compete ao setor público e privado, desde o início do projeto. Entre as fontes financiadoras, destacam-se: agências governamentais de fomento e financiamento dos estados, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Participações (BNDESPAR), Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil e bancos privados, prefeituras municipais, SEBRAE, federação e centros de indústrias, associações industriais e comerciais e centros de ensino e pesquisa.



Os incentivos em relação ao pagamento de impostos são essenciais para a implantação de novas empresas, dependendo da relação entre a incubadora e as entidades governamentais, que devem atuar em regime de parceria. Por isso, é importante que o projeto de incubação de empresas tenha o caráter de política pública.



Implantação 



Os projetos de incubadoras devem estar alinhados às possibilidades econômicas do município. Assim, um estudo das alternativas econômicas do município pode ser o primeiro passo para a implantação do projeto de incubadoras de empresas .

 

Há princípios para seleção de empreendimentos a serem transformados em empresas incubadas. Os projetos precisam demostrar viabilidade técnica e comercial, contendo um estudo prévio sobre as possibilidades de êxito do empreendimento, com definição das estratégias e formas de atuação que garantam o sucesso e o retorno dos produtos e serviços prestados. É fundamental que os  novos empreendimentos possibilitem  inovação tecnológica, principalmente no caso das incubadoras de base tecnológica. Por outro lado, precisam estar em consonância com as condições locais existentes, atendendo às necessidades da população regional. Empresas poluentes não são aceitas.



Há diferentes tipos de empreendedores: pesquisadores, alunos, ex-alunos e professores de universidades e autônomos. Eles devem ter interesse em utilizar os resultados das pesquisas disponíveis nas instituições da região.



Quanto ao espaço físico, pode ser um prédio ou galpão adaptado, com módulos de uso individual, constando de: a) salas de recepção, secretaria, show-room, salas de reunião, salas de serviço de apoio e treinamento, b) serviços de secretaria, c) serviços de comunicação (fax, telefone, correio), d) serviços de limpeza e segurança, d) almoxarifado, vestiário, sanitário e copa. Muitas vezes, utilizam-se edifícios de escolas ou armazéns desativados para o estabelecimento da incubadora. Usar imóveis já disponíveis ou adaptáveis reduz os custos de implantação. Um prédio com 900 metros quadrados pode abrigar dez empresas, cada uma com uma área de 50 a 90 metros quadrados, o tamanho varia de acordo com a necessidade de espaço para a produção. É importante que o imóvel se localize em uma região com infra-estrutura urbana, se possível nas proximidades dos centros de pesquisa, facilitando o acesso às informações. 



Serviços como água, luz e telefone podem ser compartilhados entre as várias empresas incubadas no local, havendo custos comuns e custos eletivos, como em um condomínio. Os custos e os impostos são inferiores aos praticados no  mercado, aumentando gradativamente.



Quanto à assessoria, é imprescindível garantir a efetividade da assistência prestada através de mecanismos que promovam a interação entre os pesquisadores e os novos empresários. Para isto deve-se estabelecer procedimentos que viabilizem o acesso aos laboratórios, equipamentos e recursos humanos das instituições de pesquisa, com sistemas de remuneração estabelecidos. Outro ponto é a capacitação dos novos profissionais em relação aos procedimentos de atualização e gestão tecnológica, às formas de interação entre setores de pesquisas e empresas, à administração da produtividade, qualidade e competividade e aos novos métodos de administração de finanças e marketing. Pode-se citar dois outros requisitos importantes no que se refere à assessoria: disponibilização de informações relativas à oportunidades tecnológicas e de mercado e identificação das necessidades das empresas incubadas.



Cada incubadora define o período máximo de incubação, que geralmente varia entre três e cinco anos. O sucesso do processo de incubação e geração de novas empresas vai depender da escolha da área, serviços e administração adequados, do contexto sócio-econômico da região e do esforço e integração entre os atores envolvidos.



Dependendo da situação e da área de atuação a incubadora pode iniciar seu trabalho com parte da infra-estrutura e assessoria citadas. Não há um modelo prescritivo, os projetos podem variar de acordo com as necessidades, isto é, as caraterísticas regionais precisam ser avaliadas e respeitadas. 



A implantação não é inacessível, trata-se de um investimento inserido em um processo de busca do desenvolvimento econômico, que implicará em maior atratividade econômica do município.

Há várias experiências de implantação de incubadoras de empresas no Brasil. Os níveis de articulação entre os parceiros variam entre uma incubadora e outra, tendo formas diferentes em cada experiência. Dentre essas experiências, pode-se destacar: Brasília (1.821.946 hab.): informática, biotecnologia e mecânica de precisão e novos materiais. Campina Grande (344.730 hab.): eletrônica, informática e design. Curitiba (1.476.253 hab.): eletro-eletrônica, metal-mecânica, informática, novos materiais e engenharia biomédica. Florianópolis (271.281 hab.): instrumentação, telecomunicações, automação, eletroeletrônica, mecânica de precisão e informática. Fortaleza (1.965.513 hab.): química para produção farmacêutica. Porto Alegre (1.289.000 hab.): eletrônica, informática e construção civil. Recife (1.346.045 hab.): eletrônica, informática, mecânica de precisão. Rio de Janeiro (5.551.538 hab.): informática, instrumentação mecânica de precisão, eletrônica, química fina e biotecnologia. Santa Rita do Sapucaí-MG (29.246 hab.): eletrônica e telecomunicações. São Carlos-SP (175.517 hab.): eletrônica, agricultura, mecânica e materiais. São Paulo (9.839.436) hab. e Itu-SP (122.528 hab.): incubadoras mistas de iniciativa da FIESP.



Resultados



A incubadora propicia vantagens para as empresas que abriga, como também para a economia da região pois produz pesquisa, desenvolvimento e valor agregado. Trata-se de um programa de fomento do desenvolvimento industrial e econômico, impulsionando a geração de microempresas, aumentando os índices de emprego e renda, contribuindo para a atratividade econômica do município.



O principal resultado obtido com a implantação de incubadoras de empresas é a criação de novos de empregos, gerando um impacto social. Este impacto se dá em função da oferta de empregos mais qualificados, elevando os níveis de renda da sociedade, acarretando melhoria da qualidade de vida, resgatando a cidadania e a justiça social. 



Tendo acesso às universidades e centros de pesquisa, as novas empresas trabalham com tecnologia de ponta. Desta forma, a experiência de incubação de empresas produz, como desdobramento, a  modernização dos processos produtivos. No médio e longo prazo, implantar incubadoras de empresas resulta em melhorias na qualificação dos recursos humanos e no padrão de gerenciamento de empresas, elevando os níveis de qualidade e produtividade.



Cerca de 80 % das micro e pequenas empresas em geral (de todos os setores) não resistem ao primeiro ano de existência. As incubadoras têm o objetivo de reduzir este índice para 40%, como é o padrão internacional.  Este objetivo se realiza através da oferta de infra-estrutura, apoio técnico, administrativo e de serviço.



O acesso a consultorias e o ambiente encorajador, onde custos e impostos têm preços inferiores aos praticados pelo mercado, viabilizam o desenvolvimento nos primeiros anos da empresa. A orientação contábil auxilia no planejamento, evitando problemas relativos ao orçamento para investimentos futuros, enquanto a orientação jurídica acelera o processo de regularização da instituição. Os parceiros envolvidos com a incubação (entidades privadas e governamentais) ajudam na constituição da credibilidade das novas empresas frente ao mercado. Diminuindo os riscos de insucesso, as incubadoras de empresas são uma estratégia para estimular a criação e estabelecimento de micro e pequenas empresas no mercado. Por conseqüência, aumenta-se o número de empresas no município e a arrecadação de impostos é acrescida, gerando mais recursos para a ação municipal.






12. PROVE - PROGRAMA DE VER
TICALIZAÇÃO DA PEQUENA 
PRODUÇÃO
 
 RURAL 




O PROVE - Programa De Verticalização Da Pequena Produção Rural é uma iniciativa bem sucedida de apoio aos pequenos  produtores rurais, promovida pelo Governo do Distrito Federal. Pequenas propriedades rurais de base familiar  são  atendidas pelo programa, que oferece uma série de ações de apoio para  que se possa constituir agroindústrias, com a intenção de aumentar o valor da produção dos estabelecimentos rurais familiares, gerando empregos rurais e aumentando a renda dos pequenos produtores, com resultados diretos de melhoria da qualidade de vida das comunidades rurais.  No combate à pobreza urbana este programa é importante por abrir a possibilidade de absorver nas suas atividades produtivas um significativo número de trabalhadores com baixa qualificação profissional e experiência em trabalhos rurais que, expulsos de seus locais de origem, vieram a se concentrar nas periferias das cidades. 



Objetivos



Segundo seus responsáveis, o objetivo  do PROVE   é  “resgatar a cidadania do pequeno produtor rural, excluído do processo econômico, inserindo-o no processo produtivo através do beneficiamento de seus produtos in natura, agregando-lhes valor e propiciando a elevação da renda da sua produção e a geração de  empregos”. 



Em termos de metas  quantitativas, o que se pretende com o programa, até o final de 1998, é garantir o surgimento e sobrevivência de 300 pequenas agroindústrias a partir de propriedades rurais de pequeno porte, de base familiar. A coordenação do programa estima que estas agroindústrias poderão gerar cerca de 7.400 empregos (2.400 diretos e 5.000 indiretos). 



Além desse objetivo de caráter econômico e social, o programa também pretende intervir positivamente nas relações de trabalho no campo e fazer avançar a conscientização da necessidade de se incorporar uma preocupação com a conservação ambiental  no âmbito do sistema produtivo rural.



Público-Alvo



Atualmente, cerca de 700  pessoas são beneficiadas diretamente  pelo programa, o que equivale a cerca de dezessete  por cento da população-alvo total. Esses 700 produtores distribuem-se em 135 famílias e 64 agroindústrias. Cada agroindústria é explorada por uma ou mais famílias.



Pouco a pouco, vem aumentando o grau de associação entre os produtores, tendo sido fundada a Associação dos Produtores do PROVE.  Os requisitos para admissão no programa são: 




a) a unidade produtiva familiar deve possuir, no mínimo, 80% da renda originária do meio 
rural;


b) a renda familiar per capita não pode exceder meio salário mínimo;


c) a unidade produtiva não poderá contratar mão-de-obra externa que exceda a mão-de-obra 
familiar; 


d) as propriedades deverão ter, no máximo, quatro módulos fiscais de áreas agricultáveis, o 
que equivale a 
20 hectares;


O produtor deverá morar na propriedade ou povoado próximo.



Funcionamento



A concepção do programa baseia-se na idéia de que só é possível oferecer aos pequenos produtores rurais  oportunidades de obtenção de renda que lhes retire de uma condição precária de subsistência se forem realizadas ações para superar os vários pontos de exclusão que aprisionam o pequeno agricultor à margem do processo de desenvolvimento econômico. 



Um primeiro trabalho foi identificar cada um dos obstáculos à efetiva inclusão social dos produtores. No caso dos obstáculos à constituição de agroindústrias, foram identificados como obstáculos: desmotivação do agricultor, impossibilidade de obtenção de financiamento, entraves legais para a implantação das agroindústrias, inexistência de capacitação para a montagem das agroindústrias, embalagem dos produtos, e comercialização. 



A partir daí, foram criados instrumentos de política pública diretamente voltados para a eliminação de cada um desses entraves:



a)  
Motivação dos agricultores: os técnicos do programa realizam visitas aos agricultores, apresentam palestras e promovem visitas dos agricultores para conhecerem in loco experiências bem sucedidas de agroindústrias familiares já implantadas. 



b)   Dificuldades de financiamento: o programa conta com uma linha de crédito especial do Banco Regional de Brasília (BRB), que oferece financiamentos que chegam a quase US$ 5.000 por família, com carência de um ano e meio e prazo de pagamento entre  quatro e seis anos. Os juros cobrados são apontados como as menores taxas para financiamentos desse tipo no Brasil, seis por cento ao ano.



c) 
 Excessivos rigores legais e burocráticos: a linha de crédito destinada ao PROVE se caracteriza por reduzir as exigências de garantia e documentação comumente praticadas. Da mesma forma, foram simplificados os procedimentos de abertura das agroindústrias e alterada a legislação para que pudesse ser possível instalar agroindústrias em instalações de  pequenas dimensões (cerca de 32 m2).



d)   Dificuldade de instalação física da agroindústria:  o desconhecimento de técnicas e o pequeno volume de construção dificultam aos pequenos produtores a instalação das agroindústrias. O PROVE procurou resolver este problema com a implantação de uma unidade de produção de pré-moldados que oferece uma planta padronizada de baixo custo aos produtores. O programa cobra pelo material fornecido e pela mão-de-obra dos técnicos que orientam a instalação. 



e)    Falta de capacitação e de acesso a técnicas de produção: geralmente, os pequenos produtores, por uma série de motivos, não tem acesso a um tipo de conhecimento que lhes possibilite operar e gerir  a agroindústria. Através do centro de treinamento do programa, os produtores recebem capacitação para a produção e para a comercialização dos produtos. 



f)  
Pequena escala para aquisição de insumos:  o acesso a insumos necessários ao bom funcionamento da agroindústria é particularmente difícil para os pequenos produtores. Sua escala de produção não lhes possibilita adquirí-los a preços competitivos. Muitas vezes, o lote mínimo de venda é inacessível e incompatível com a escala da produção. Para solucionar esse obstáculo foi criado o Balcão da Pequena Agroindústria, onde os agricultores podem adquirir os produtos em escala compatível com suas necessidades. O programa adquire os produtos em grandes escalas e os revende, a preço de mercado, para os produtores. 



g)  Dificuldade de acesso a embalagens competitivas: grande parte do composto de produto desse tipo de negócio deve-se à embalagem, que garante o acesso a um mercado consumidor de maior poder aquisitivo e possibilita a comercialização em grandes supermercados. Além da própria aquisição das embalagens, resolvida através do Balcão da Pequena Agroindústria, duas outras  dificuldades se colocam: o design de etiquetas e embalagens convidativas e  a aquisição de etiquetas com códigos de barras. O programa fornece o design das embalagens e as etiquetas com códigos de barras podem ser adquiridas, personalizadas, no Balcão da Pequena Agroindústria.



h)  Comercialização: não basta dispor de um bom produto, é necessário constituir canais de distribuição adequados, geralmente inacessíveis aos pequenos produtores. O Programa funciona como articulador, estabelecendo contatos com redes de supermercados e outros grandes compradores; como orientador, capacitando os produtores para identificar e aproveitar oportunidades de mercado; e como parceiro, possibilitando a comercialização na CEASA e em outros estabelecimentos ou programas de abastecimento. 



Ações Articuladas



Um dos grandes méritos do PROVE é a constituição de um esforço articulado entre vários órgãos do Governo do Distrito Federal. O produtor é, então, beneficiado por um conjunto de ações de forte consistência interna, ao invés de se submeter a um labirinto de iniciativas cujas exigências são duplicadas ou contraditórias. Como todas as etapas do processo de geração de renda da agroindústria familiar são cobertas por ações do programa, os vários sub-programas podem ser explorados em todo o seu potencial. Grande parte das experiências brasileiras de  políticas públicas  nessa área, infelizmente, tornam-se incompletas porque em uma das etapas o acesso a outra fica prejudicado.

 

Para a operacionalização do programa como um conjunto altamente integrado de ações, o governo do Distrito Federal articulou as ações de vários órgãos: Fundação Zoobotânica do Distrito Federal (FZDF), EMATER/DF, CEASA, Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Animal (DIPOVA), Sociedade de Abastecimento de Brasília (SAB), CAESB, Instituto de Ecologia e Meio Ambiente (IEMA),  Instituto de Saúde e Banco Regional de Brasília (BRB). 



Além disso, o programa se integra a dois outros programas do governo do distrito federal: o Programa Rural de assentamento do Trabalhador - PRAT (as pequenas agroindústrias são implantadas em assentamentos para assegurar a sua sustentabilidade), Programa “Caixeiro Viajante” (unidade volante de comercialização de insumos agrícolas), Programa “Galpão do produtor” (centro de comercialização direta de produtos agrícolas)  e o Programa de Segurança alimentar e Nutricional - PROSAN (as práticas de higiene exigidas para o funcionamento das agroindústrias ajudam a compreensão de noções de higiene e alimentação saudável por parte das famílias de produtores rurais).



Resultados



Os resultados obtidos pelo programa são muito expressivos e o qualificam como uma política pública que deve ser tomada como referência em geração de renda e fixação do pequeno produtor rural no campo. A partir de seu sucesso, pelo menos  seis  municípios passaram a desenvolver programas semelhantes, e a concepção que norteia o programa vem se disseminando no Brasil. O número de visitas de lideranças políticas e técnicos a Brasília para conhecer o programa já supera a casa do milhar.



O índice de inadimplência das agroindústrias instaladas é zero: todas puderam continuar operando  depois de sua instalação. Apenas nove em algum momento não puderam honrar alguma parcela na data prevista, mas foi possível negociar os prazos com o BRB de forma adequada. 



Pode-se observar sensíveis melhoras na qualidade de vida dos produtores, além do reinvestimento da renda gerada no próprio negócio, com a compra de novos equipamentos para processamento. Os produtos vem ganhando espaço no mercado, com a ampliação da clientela e crescente  reconhecimento pela população. 



O custo do programa merece destaque. Sua implantação não exigiu investimento adicional do orçamento do governo do Distrito Federal, pois os recursos utilizados se originam de linha de financiamento especial do BRB e do PRONAF Investimento. A sua operação utiliza a capacidade instalada dos vários órgãos. As estimativas de custo  fornecidas pelo  governo do distrito Federal são de que esse uso da capacidade instalada signifique um custo de menos de US$ 800,00 por posto de trabalho gerado. 



O PROVE também contribuiu para melhoria da condição de vida das mulheres. Apesar de 80% dos financiamentos terem como beneficiários os homens, a prática tem demonstrado que 90% das agroindústrias são dirigidas por mulheres.  Várias delas deixaram sub-empregos urbanos para se dedicarem às suas agroindústrias, assumindo uma posição de liderança na atividade familiar. Esta mudança, em muitos casos, gerou conflitos por conta dessa nova posição assumida pelas mulheres, colocando em questão a estrutura familiar então vigente. 



Os responsáveis pelo programa apontam como sua maior conquista a inclusão social e a recuperação da dignidade dos pequenos produtores rurais, até então desmotivados, condenados a atividades de subsistência precárias ou à migração para os centros urbanos. 





13. POLÍTICA DE ABASTECIMENTO



Ações inovadoras da prefeitura na área do Abastecimento, oferecendo alimentos mais saudáveis e baratos, dinamizam a economia local e melhoram a qualidade de vida dos cidadãos.

No Brasil há profundas contradições no que se refere à distribuição de alimentos. Embora seja um dos maiores produtores agrícolas mundiais, grande parcela de sua população não tem acesso à quantidade mínima de alimentos necessária para o seu sustento.



Nesse contexto, é importante que o município invista numa política de abastecimento. O acesso à alimentação deve ser garantido de modo permanente e duradouro, como bem público e direito de cidadania, pois dele dependem a vida e a saúde também das gerações futuras.



Uma política de abastecimento deve ter basicamente dois objetivos: 



1- diminuir o preço e aumentar a oferta e a qualidade dos produtos, e

2- apoiar o pequeno produtor agrícola.



Instrumentos



O poder público municipal conta com vários instrumentos para melhorar o quadro de abastecimento local. Entre os mais simples e menos dispendiosos estão aqueles que diminuem os preços e melhoram a qualidade da comercialização dos alimentos, especialmente no que se refere à normatização e fiscalização de feiras-livres, supermercados e indústrias alimentícias. 

Nessa linha pode ser incluída a criação de um serviço de informação ao consumidor. Em Belo Horizonte-MG (2.060 mil hab.), a SMAB (Secretaria Municipal de Abastecimento) divulga - através da imprensa, do Jornal do Ônibus e do serviço telefônico Disque-Economia - os preços, permanentemente atualizados, de uma cesta básica composta por 45 itens, e identifica os estabelecimentos onde é menos dispendiosa.



Outra iniciativa, também da prefeitura de Belo Horizonte, é apoiar a formação de grupos de compra comunitários que, adquirindo alimentos em grandes quantidades, obtém preços mais baixos. A implantação destes grupos é acompanhada por técnicos da SMAB, que fornecem informações sobre produtos de safra e pesquisas de preços em vários estabelecimentos da cidade.



Ainda no âmbito da comercialização de alimentos, um dos problemas encontrados na maioria dos municípios é a concentração de supermercados e feiras-livres nas regiões centrais da cidade. Os bairros periféricos, onde há poucos estabelecimentos comerciais, enfrentam duplo problema: sua distância do centro, dificultando o deslocamento das pessoas até os lugares onde são vendidos gêneros básicos a preços menores; e a pequena demanda, decorrente do baixo poder aquisitivo da população, inviabilizando economicamente a instalação de sacolões fixos ou feiras-livres.



O sacolão verde, experiência implementada em Santo André-SP (627 mil hab.) durante o período 89-92, buscou superar este problema. Dois ônibus, previamente adaptados, comercializavam hortifrutigranjeiros e produtos da cesta básica, abastecendo regiões distantes do centro. Em Belo Horizonte foi criado o Comboio do Trabalhador, com pontos móveis de venda, que nos fins de semana vão até a periferia. Além de atender às regiões mais distantes, o programa melhora o acesso da população carente, na faixa de um a três salários mínimos, aos gêneros alimentícios básicos.



A prefeitura também pode criar equipamentos públicos como sacolões, mercados municipais e feiras-livres, que melhoram o abastecimento, descentralizam os serviços e aumentam a oferta. O Horto Shopping Ouro Verde, em Campinas-SP (879 mil hab.), é um bom exemplo de descentralização de serviços para melhor atender à população. Ele foi construído anexo a um terminal de ônibus, no qual circulam cerca de 60 mil pessoas por dia, na zona oeste do município. O Horto Shopping conta com 43 permissionários que oferecem, além de diversos tipos de alimentos, outras mercadorias e serviços, inclusive públicos (há postos da Companhia de Saneamento Municipal, do INSS, da Telesp). A obra foi realizada em parceria: a prefeitura cedeu o terreno e a Companhia Municipal de Abastecimento executou a obra, com financiamento dos futuros permissionários. O Horto Shopping permite a realização de compras sem que a população tenha que se deslocar até o centro da cidade, graças à diversidade de serviços oferecidos a preços acessíveis. Outra vantagem é que os usuários de ônibus, ao fazerem compras sem sair do terminal, não precisam pagar outra passagem.



O apoio à produção local é outra função importante que pode ser desempenhada pela prefeitura. Podem ser ações que diminuem o grande número de intermediários entre a produção e o consumo final, como as desenvolvidas em Belo Horizonte através dos projetos Direto da Roça e Campanha da Safra. Os dois programas facilitam a negociação entre produtores e a população, melhorando os preços finais para ambos.



Outra iniciativa que está ao alcance da prefeitura é incentivar a produção caseira de alimentos. É o caso de experiências bastante conhecidas, como as hortas caseiras e escolares.



No caso de municípios com forte presença rural, é importante e estratégico desenvolver ações que possibilitem a inserção de trabalhadores do campo na dinâmica econômica do município.



Um exemplo desse tipo de política é o Pólo Agroflorestal de Rio Branco-AC (196 mil hab.). Desenvolvido pela prefeitura em parceria com a EMATER, FUNDAC, Ministério do Meio Ambiente e SUDAM, o Pólo Agroflorestal é um modelo de assentamento agrícola baseado na implementação de uma infra-estrutura básica. O programa possibilita que ex-agricultores e ex-seringueiros retornem ao meio rural e se reintegrem à sua profissão original, dedicando-se ao manejo de culturas permanentes para comercialização e produção de subsistência.



Uma área importante, que merece toda a atenção da prefeitura, é a da merenda escolar. Deve contar com o acompanhamento de nutricionistas que garantam a qualidade das refeições. A descentralização da aquisição de gêneros alimentícios, através de núcleos regionais (aliada aos programas de incentivo à produção local) pode garantir alimentos saudáveis e mais baratos. Além de fornecer alimento às crianças em fase de crescimento, os programas de merenda escolar podem oferecer também atividades de educação alimentar, como as desenvolvidas no Programa Pé-de-Moleque, de Belo Horizonte, que envolveu os alunos através de vídeos e atividades lúdico-educativas.



Finalmente, a prefeitura pode oferecer alimentação a baixo custo para a população mais pobre, através de restaurantes populares, como o de Belo Horizonte. O restaurante serve diariamente cerca de 2.500 refeições, e os cardápios variados são controlados nutricionalmente pela Secretaria Municipal de Abastecimento. O público que o freqüenta encontra-se na faixa de renda de 1 a 3 salários mínimos.



Participação Popular



A fundação de um Conselho Municipal de Abastecimento ajuda a envolver a população e o setor privado na criação e aplicação de mecanismos de estabilização de preços, e de normatização e regulamentação do abastecimento.



Na mesma perspectiva do Conselho Municipal, mas atuando de forma mais localizada, pode-se propor o gerenciamento participativo de feiras, sacolões e outros equipamentos de abastecimento, através de um Conselho de Usuários. Para tanto, além de mobilizar lideranças informais nas comunidades, é preciso oferecer-lhes formação no que se refere à classificação e manuseio dos produtos. Deve ser criada uma rotina de trabalho que inclua a participação periódica na fiscalização das feiras, sacolões e demais equipamentos, seguidas de reuniões de discussão e avaliação. 



Parcerias



As ações da prefeitura contam com um arco amplo de parceiros possíveis, de pequenos produtores a distribuidores, permissionários do serviço público (especialmente no caso dos Ceasas), supermercados, etc. Podem ser estabelecidas parcerias também com secretarias da própria administração municipal ou outros órgãos públicos, estaduais e federais. 



Outra iniciativa importante é a constituição de consórcios municipais. A atuação conjunta em âmbito regional pode ampliar a oferta de alimentos e reduzir seus preços.



No caso do combate à fome e à desnutrição, é fundamental envolver ao máximo a sociedade civil. Um exemplo de como esse envolvimento pode se dar é o ISA (Instituto de Solidariedade para Programa de Alimentação), uma parceria entre Ceasa-Campinas e diversas entidades da sociedade civil. O ISA, um dos maiores centros de processamento de alimentos do País, ocupa um terreno permissionado pelo Ceasa através de um contrato de 40 anos. Na linha de produção, a capacidade máxima para processar alimentos, doados pelos permissionários do Ceasa, está na ordem de 50 a 70 toneladas mensais. Isto permitirá produzir inicialmente 10 mil pratos de refeição por dia, distribuídos em forma de kits às entidades sociais filiadas ao ISA e às unidades das redes municipais de ensino e de saúde. O ISA também beneficiará as famílias carentes encontradas nos bolsões de miséria de Campinas e cadastradas pelas administrações regionais. Outra meta é realizar cursos profissionalizantes na área de alimentação.



Programas de combate à desnutrição e de complementação alimentar são outra forma da prefeitura garantir que a população de baixa renda tenha acesso à alimentação. Nesse caso, convênios entre as secretarias de Abastecimento, Saúde e Ação Social são recomendáveis, pois potencializam as ações do poder público, como a distribuição de alimentos em creches e postos de saúde.





14. POMARES CASEIROS   



Distribuir mudas de árvores frutíferas em  áreas urbanas melhora os hábitos nutritivos e ajuda a arborizar a cidade. 



A maioria dos imóveis residenciais urbanos possui um mínimo de  área onde se poderia plantar pequenos pomares. Estas  áreas ficam subutilizadas do ponto de vista da nutrição da população, e muitas vezes recebem uma impermeabilização pouco necessária. Fornecendo-se mudas de  árvores frutíferas é possível estimular os cidadão a produzir, em suas próprias casas, frutas para consumo de sua família.  



Programa de pomares caseiros



Um programa de pomares caseiros pode ser um instrumento auxiliar de políticas de abastecimento que privilegiem o combate à desnutrição ou busquem reduzir os custos de alimentação da população. Deve-se manter claro que este programa é apenas um dos instrumentos da política de abastecimento, que não deve se resumir a ele, incorporando outras ações no campo da auto-produção (como hortas comunitárias) e da comercialização (como os sacolões volantes e a venda direta pelo produtor).



O programa pode distribuir mudas de uma ou mais espécies. A distribuição de mudas de uma única espécie simplifica os procedimentos, mas, por outro lado, pode ter sua abrangência e receptividade reduzidas. A distribuição de mudas de várias espécies tende a ser mais trabalhosa, mas permite uma ação mais abrangente.  Pode ser realizada simultaneamente: a prefeitura oferece v rias espécies de mudas e os interessados podem escolher aquelas que desejem. A distribuição pode ser também por etapas: a prefeitura trabalha com uma espécie por vez, trocando-a por outra  periodicamente. Essa alternância pode ser complementada pela distribuição por regiões do município: é estabelecida uma sequência de regiões da cidade a serem atendidas; ao se atender a última, reinicia-se a distribuição com uma nova espécie.



Implantando



A elaboração do projeto deve ficar a cargo de uma equipe que contemple vários campos de atuação da prefeitura, uma vez que o programa normalmente exige integração dos setores responsáveis por abastecimento, arborização pública, parques e jardins, meio ambiente, educação ambiental e saúde.

 

A implantação de um programa de pomares caseiros tem como pontos centrais a escolha das áreas do município que serão beneficiadas e a seleção das espécies cujas mudas serão distribuídas. A escolha das áreas do município a serem cobertas pelo programa de pomares caseiros deve ter como critérios mais importantes: 



Perfil econômico e nutricional da população: vale a pena priorizar áreas mais carentes, procurando reforçar aspectos nutricionais que as carências materiais e os hábitos alimentares provoquem. 



Custos de distribuição: dependendo do sistema de distribuição adotado, quanto maior a área coberta pelo programa, mais caro ser  distribuir as mudas. Soluções criativas podem reduzir os custos de distribuição de forma significativa, através de parcerias com entidades da sociedade e empresas, além de parcerias internas à prefeitura. 



Padrão de ocupação:  áreas caracterizadas por predominância de lotes muito pequenos e completamente edificados tendem a ser menos interessantes para o programa, já  que grande parte das famílias não terão  como plantar  árvores em seus lotes.



É aconselhável que a escolha das espécies leve em conta, além dos custos, os hábitos alimentares da região, a disponibilidade e capacidade de produção das  mudas, a resistência e a facilidade de cultivo das árvores. A seleção pode considerar, também, a possibilidade de reduzir carências nutricionais geradas pelos hábitos alimentares. É ainda possível distribuir mudas de espécies diferentes (e, portanto, com características nutricionais também diferenciadas)  de acordo com as necessidades das famílias ou aquelas preponderantes em uma determinada região. Esta possibilidade, no entanto, é bem mais trabalhosa.



É recomendável, durante a elaboração do projeto, analisar a possibilidade de estender o programa a entidades, especialmente escolas, igrejas  e centros comunitários que atendam ou recebam com freqüência crianças e população de baixa renda, desde que haja garantias de conservação das plantas.  De qualquer forma, é desejável contar com a sua colaboração em pelo menos dois outros aspectos: essas entidades podem auxiliar a divulgar o programa e podem ser utilizadas como  pontos de distribuição das mudas e orientação da população.



A implantação de um programa de pomares caseiros pode se realizar, também, junto com programas de educação ambiental, envolvendo crianças na conservação e manejo das mudas. Nesses casos, as escolas têm importância fundamental: os alunos podem receber na própria escola as mudas e o treinamento necessário para mantê-las.



O cadastramento de imóveis que receberam as mudas é útil para acompanhar o progresso do projeto, para fornecer acompanhamento no desenvolvimento das árvores e para permitir a avaliação de seu impacto. Apesar de ser  uma atividade que exige algum esforço, tende a compensar, desde que se adotem procedimentos simples, de preferência informatizados, para cadastramento e acompanhamento.



O incentivo à formação de pomares caseiros é uma iniciativa de médio e longo prazo. Deve-se, portanto, garantir que as descontinuidades administrativas não prejudiquem o atendimento aos cidadãos envolvidos no programa.

  

Na avaliação do programa, deve-se considerar o longo prazo: não se pode exigir resultados imediatos. Para realizar avaliações nos meses iniciais do projeto,  um dos critérios a ser utilizado pode ser a comparação entre o número de mudas distribuídas e o de mudas ainda em desenvolvimento, que mede o grau de interesse da população beneficiada.



Recursos



As mudas, se não forem cultivadas pela própria prefeitura, podem ser compradas, doadas por particulares, órgãos estaduais ou federais (jardins botânicos, hortos etc.). A prefeitura pode desenvolver projetos de capacitação de pequenos agricultores locais para a produção de mudas para distribuição, desde que haja escala para tanto (o que significa que o projeto deve se estender por um período relativamente longo).  



Os custos de obtenção de mudas (de compra ou de cultivo) variam de acordo com a espécie e a região, e devem ser um critério na hora de definir quais espécies serão distribuídas. Na análise de custos do projeto, devem ser considerados também os relativos a outros recursos necessários, como materiais, equipamentos, veículos, pessoal, divulgação etc.



Dependendo das condições, a prefeitura pode buscar patrocínio para a iniciativa junto a empresas locais. Esta alternativa, no entanto, não deve ser superestimada, uma vez que exigir  esforço para se tornar um projeto com retorno publicitário atraente para as empresas.











Experiência



Em Belo Horizonte (2.107 mil hab.),  a prefeitura vem desenvolvendo, desde maio de 1994, o programa Pró-Pomar, que fornece mudas de  árvores frutíferas para plantio em residências, escolas e espaços comunitários. O programa tem como objetivo estimular a formação de pomares caseiros, contribuindo para a complementação alimentar de famílias carentes e o aumento da cobertura vegetal da cidade. 



O programa distribui mudas de acerola, laranja, limão, mexerica (compradas de produtores regionais), araçá , pitanga, cerejinha, goiaba (fornecidas pela Fundação Zoobotânica) e mamão (cultivadas pela prefeitura). O custo das mudas distribuídas, nos primeiros doze meses do programa, foi de menos de US$ 21 mil. Como critérios para escolha das  espécies a serem distribuídas, levou-se em conta o porte (dimensões da copa, altura e largura), as preferências da população, as características nutricionais e de produção das  árvores.



Os cidadãos que recebem as mudas também recebem 1 Kg de adubo e folhetos de orientação para o plantio. Os pomares escolares e comunitários têm seu plantio orientado diretamente por técnicos agrícolas da prefeitura, que retornam a cada quinzena para acompanhar o desenvolvimento das mudas. Para as residências, será  implantado um sistema de visitas de acompanhamento por amostragem, baseado no cadastramento realizado na entrega das mudas, na próxima etapa do projeto.   



As mudas são distribuídas em eventos promovidos pelas administrações regionais.  Além destas e da Secretaria de Abastecimento, responsável pela execução do programa, participam também a Superintendência de Limpeza Urbana (SLU) e a Fundação Zoobotânica.



Resultados



Um programa de pomares caseiros traz resultados diretos para a qualidade de vida dos cidadãos beneficiados, oferecendo-lhes a oportunidade de produzir frutas em sua própria casa. Ainda que a iniciativa não seja capaz de, sozinha, eliminar problemas de desnutrição, com certeza ‚ capaz de auxiliar na complementação alimentar e no incentivo ao consumo de frutas.



O custo deste tipo de iniciativa ‚ relativamente baixo, face aos benefícios produzidos. No caso de Belo Horizonte, no primeiro ano de funcionamento, o programa distribuiu quase 12 mil mudas,   beneficiando diretamente mais de 11 mil famílias, além de alunos de escolas municipais e frequentadores de espaços comunitários. 



Os resultados do programa são obtidos a médio prazo, em períodos superiores a dezoito meses. Entre o plantio e a produção dos primeiros frutos, é preciso realizar ações de reforço junto à população, para garantir a conservação das plantas. 



Além dos benefícios do ponto de vista nutricional, a implantação de pomares caseiros e comunitários também traz resultados positivos em termos da arborização, aumentando a cobertura vegetal da  área urbana.



Dependendo do formato que se estabeleça para o programa, este pode trazer também resultados políticos, ao favorecer ações conjuntas entre governo e entidades da sociedade, que podem participar da implantação das ações. Também contribui para mudanças na cultura política, com a utilização de um sistema de distribuição das mudas  que beneficie indistintamente os cidadãos. Em Belo Horizonte, as principais dificuldades encontradas pelo programa são exatamente as que dizem respeito à permanência de uma postura viciada da população, com muitas pessoas querendo receber mais de uma muda, tomar o lugar de outras na ordem de distribuição ou levar mudas para sítios fora do município.





15. AÇÃO INTEGRADA NOS BOLSÕES DE POBREZA URBANOS



O Programa Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos, de Ipatinga-MG, �busca reduzir o grau de pobreza do município desenvolvendo projetos habitacionais em quantidade e qualidade junto às populações mais carentes, promovendo o desenvolvimento humano das comunidades através da implementação de projetos sociais integrados. A prefeitura estabelece parceria com a sociedade civil organizada, que se responsabiliza pela gestão dos recursos e constrói as casas em sistema de mutirão. 



Origens



A concepção original do projeto surgiu na década de 80, quando começaram a se organizar os movimentos de luta pela moradia. Da avaliação destas práticas constatou-se a baixa qualidade dos espaços urbanos produzidos, dos materiais empregados, das moradias edificadas, a pobreza arquitetônica dos conjuntos habitacionais, a falta de estrutura apropriada para construção das habitações (assessoria técnica, ferramentas, etc.). Partiu-se, então, para uma nova concepção de gestão na construção de moradias para a população excluída do Sistema Financeiro de Habitação (de 0 a 3 salários mínimos): a participação popular foi incluída tanto na gestão dos recursos quanto na definição dos projetos. Todas as faces da pobreza e da desigualdade passaram a ser trabalhadas a partir da implementação de políticas habitacionais.



Implementação 



A produção de moradias pelo sistema autogestionário é a principal área de atuação do projeto. A prefeitura estabelece convênios com a sociedade civil organizada, que assume a gestão dos recursos para a efetivação dos mutirões.



Os convênios prevêem recursos para a construção de moradias mas também para a implementação de um Projeto Social que reduza de forma sistemática as principais carências da população alvo, educando para a adoção de novos hábitos, para a preservação da saúde, do meio ambiente, do saneamento e do patrimônio adquirido, e apoiando iniciativas de geração de emprego e renda. As ações do Projeto Social são implantadas através de uma equipe multidisciplinar, composta por sociólogos, pedagogos, psicólogos, artistas plásticos, técnicos em comunicação, entre outros. Além disso, envolvem as secretarias municipais de Saúde, de Ação Social, de Educação e Serviços Urbanos.



O primeiro passo é fazer um levantamento do perfil da demanda, ou seja, detectar as principais carências de saúde, educação e nível de profissionalização. Com base neste diagnóstico, elabora-se um Projeto Social cujas principais metas são diminuir as carências de educação; incrementar ações de atenção à saúde da mulher, do idoso e do trabalhador; formar uma Associação de Moradores e uma creche comunitária e, ainda, desenvolver atividades profissionalizantes para melhorar a qualidade do trabalhador excluído pelo mercado. Este Projeto é implantado simultaneamente à construção das moradias, permitindo que a população se prepare para uma mudança de hábitos e para sua relação com um patrimônio antes inexistente. A elaboração dos projetos arquitetônicos e de engenharia também contam com a participação da população alvo, para que sejam adequados à demanda e ao perfil sócio-econômico dos futuros usuários.



Após a definição dos projetos físicos e sociais, a prefeitura repassa à entidade os recursos de acordo com o cronograma físico-financeiro e o plano de obras previamente aprovados. A entidade prepara a população alvo através de seminários de recepção e discussão onde é elaborado o regulamento de obras e são definidas as equipes de trabalho (administrativa, de obras e de participação). Após a preparação de todos os envolvidos para o gerenciamento do convênio, é iniciado o mutirão propriamente dito. No primeiro mês são construídas as instalações provisórias: cozinha comunitária, creche, sanitários, galpão para reuniões e oficinas e as casas-modelo. No decorrer do mutirão, o projeto social é implementado mês a mês.



As famílias participam da construção das moradias trabalhando nos fins de semana, em assembléias gerais discutem e aprovam todas as questões referentes ao processo de gestão dos recursos. Cada um participa de acordo com suas condições físicas. Todos da família podem e devem participar: as mulheres, os adolescentes, os idosos e também os portadores de deficiência. Além das equipes de trabalho, há equipes de fomento, meio ambiente, comunicação, lazer, cozinha, creche, entre outras.



A tecnologia adotada nos projetos para a construção das moradias é a alvenaria estrutural, com blocos de concreto ou de escória (desenvolvidos em Ipatinga), favorecendo a racionalidade da construção, que dispensa o uso de formas de madeira, reduz o uso do cimento, prevê toda a tubulação embutida e não tem quebras de blocos, devido à modulação dos mesmos. A aparência das paredes dispensa acabamentos tradicionais como o reboco. Este processo construtivo permite diminuir significativamente o desperdício de materiais e reduz os custos em até 30% em relação ao sistema convencional – alvenaria com estrutura de pilares e vigas.



Ao término dos projetos eles são avaliados levando em conta os rendimentos de economias e valores finais de construção com apropriação de todos os gastos indiretos e diretos envolvidos. Nesta avaliação final, também são medidos todos os avanços sociais obtidos e as metas do Projeto Social. A prefeitura e a entidade monitoram conjuntamente os mutirões, para avaliar a evolução mensal de todos os fatores e aspectos. Entregues as moradias, é a vez do Projeto de Pós-ocupação, que prevê a implantação de uma série de atividades como o funcionamento de uma creche comunitária, a emissão de escrituras dos terrenos e o controle de uso e ocupação dos conjuntos habitacionais. Esta etapa é decorrente da avaliação de que o processo de deterioração destes conjuntos de interesse social acontece de forma muito rápida na ausência de um acompanhamento técnico e, principalmente, em função da falta de uma fonte de renda para manutenção do patrimônio adquirido. 



Parcerias



O Departamento de Habitação é responsável pela implementação da política habitacional do Município, fiscalizando a utilização dos recursos pelas entidades conveniadas, através do acompanhamento dos gastos por despesa e medições físicas mensais. A Secretaria de Obras é responsável pela implantação de infra-estrutura e a preparação dos terrenos. O Departamento de Contabilidade é responsável pela avaliação e aprovação das prestações de contas mensais das entidades conveniadas. A Secretaria de Saúde participa efetuando palestras de prevenção. No período de Pós-ocupação dos novos conjuntos, a Secretaria de Serviços Urbanos tem a atribuição de implantar novas linhas de transporte coletivo, o sistema de coleta de lixo, ceder mudas para o plantio de árvores em vias públicas e praças. A Secretaria de Administração fiscaliza as construções sem autorização porventura existentes. A Secretaria de Educação garante vagas nas escolas mais próximas para as crianças e celebra convênios para a manutenção das creches comunitárias. 



A Associação Habitacional de Ipatinga (entidade que organiza os sem-casa), tem a responsabilidade de selecionar as famílias que participam do movimento para ingressar nos projetos, gerir os recursos e desenvolver a implantação do Projeto Social. 



O Cartório de Registro de Imóveis tem uma participação importante como parceiro neste projeto, facilitando procedimentos e dando agilidade necessária para o cumprimento das metas estabelecidas pelo poder público para registro dos conjuntos de interesse social e emissão das escrituras para regularização fundiária de cada assentamento.



A empresa Pedreira Um Valemix é uma parceira importante no modelo tecnológico adotado pelo projeto. A empresa desenvolveu, a partir de 1991, um bloco estrutural de escória, à base de argila, cimento e escória de alto forno (proveniente da Usiminas, siderúrgica implantada na cidade em 1958). Pela sua composição, apresenta menos porosidade do que os blocos de concreto e sua aparência dispensa acabamentos, além de ser mais resistente e mais barato. A Pedreira Um Valemix também tem empregado parte da mão de obra treinada nos mutirões: à medida que ela expande o seu mercado, expande-se o mercado para a mão de obra especializada no assentamento destes blocos.



Recursos



Em 1996 e 1997, foram construídas 300 unidades habitacionais, através de financiamento do Programa Somma do Governo do Estado de Minas Gerais, onde a prefeitura entrou com 25% do valor financiamento e o Governo do Estado e o Bird com os 75% restantes. No total, foram gastos pela Prefeitura de Ipatinga R$ 4,2 milhões.



Resultados



A Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos trazem resultados relacionados diretamente à qualidade e o custo das habitações construídas e também associados ao resgate da cidadania:



a)  
Custos da construção: São produzidas moradias de qualidade superior e preço inferior se comparados com os processos convencionais (via contratação de empreiteira). No Projeto Novo Centro, nas mesmas condições, o preço de construção por mutirão é de R$ 169,70 o metro quadrado enquanto que na construção por empreiteira, o metro quadrado custou R$ 208,18.



b)  
Percentual de economias adquiridas: Estas economias são o saldo positivo entre o custo previsto dos serviços planilhados e o custo real de execução dos mesmos. Ou, ainda, todas as despesas realizadas não previstas que não acarretaram acréscimo no valor total do convênio original. Estas economias variam de 10 a 20% do valor total do convênio.



c) 
 Desperdício de materiais de construção: Enquanto o índice nacional de desperdício na construção civil chega a 30%, nos mutirões o desperdício apurado cai para 5%, principalmente em função da reutilização dos materiais e da tecnologia adotada.



d) 
 Capacitação de mão de obra: Nos mutirões, normalmente, é encontrado um percentual de 10% de mão de obra qualificada, que aumenta para 20% ao término das obras de construção civil. Com o treinamento no local de trabalho, pode-se qualificar mão de obra para a prestação de serviço na construção de moradias. 



e)   Organização dos movimentos sociais: O processo de autogestão fomenta a formação de novas lideranças. Durante o primeiro ano de pós-ocupação, os projetos habitacionais já contam com Associação de Moradores e têm representantes no Orçamento Participativo do Município.



f) 
 
Integração social: Todos os conjuntos habitacionais implantados pelo processo de mutirão possuem times  de futebol e organizam eventos festivos envolvendo toda a comunidade.



g) 
Baixo índice de evasão: Nos projetos construídos por mutirão, o número de vendas e transferências das   moradias é muito baixo, não ultrapassando 2,5%.



O resgate, por parte do poder público, da população economicamente excluída reflete diretamente na diminuição dos índices de pobreza e desigualdade. O projeto trabalha de forma global todas as faces da pobreza e permite que o cidadão se reeduque para fazer parte da cidade legal, valorizando o seu espaço de moradia.





16. ORÇAMENTO PARTICIPATIVO



Todo mundo paga imposto. Com esse dinheiro, as prefeituras fazem obras e prestam diversos serviços à população da cidade. Mas quem decide onde e como vai ser aplicado o dinheiro dos impostos?



Há cada vez mais experiências participativas nas administrações municipais. A população pode interferir na definição de prioridades e no aproveitamento dos recursos públicos através de iniciativas como a do Orçamento Participativo. Os cidadãos participam do processo através de organizações sociais ou individualmente. Com o Orçamento Participativo, a prefeitura estabelece limites e critérios para compartilhar o poder de decisão com os moradores das diversas regiões da cidade.



O que é o Orçamento



O orçamento possui um caráter público não só por ser uma lei, mas também por ser elaborado e aprovado num espaço público, através de discussões e emendas feitas pelos vereadores nas sessões da Câmara. A Constituição de 1988 define três instrumentos integrados para a elaboração do orçamento, que visam o planejamento das ações do poder público. São eles:



1-)  Plano Plurianual (PPA): prevê as despesas com programas, obras e serviços decorrentes, que durem mais de um ano. No primeiro ano de governo, o prefeito deve propor diretrizes, metas e objetivos que, após aprovação, terão vigência nos próximos três anos de sua gestão e no primeiro ano da gestão seguinte. É do PPA que saem as metas para cada ano de gestão.



2-)  Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): a partir do PPA, define as metas e prioridades para o ano seguinte. A LDO define também as regras sobre mudanças nas leis de impostos, finanças e pessoal, além de estabelecer orientações de como elaborar o orçamento anual.



3-)  Lei Orçamentária Anual (LOA): consiste no orçamento propriamente dito. Contém os programas, projetos e atividades que contemplam as metas e prioridades estabelecidas na LDO, juntamente com os recursos necessários para o seu cumprimento. Dessa forma, define as fontes de receita e autoriza as despesas públicas, expressas em valores, detalhando-as por órgão de governo e por função. Muitas vezes a LOA autoriza a abertura de créditos suplementares ou a realização de empréstimos pelo prefeito, sem prévia autorização da Câmara. 



Essas etapas de elaboração do Orçamento, embora previstas na Constituição, inclusive com prazos, nem sempre são cumpridas pelos municípios. A participação da população pode se dar nas três etapas. A elaboração da LOA, entretanto, tem se mostrado a mais adequada para se iniciar a participação da população no processo de elaboração do Orçamento.



Implantação



A primeira etapa de elaboração do Orçamento Participativo é de caráter interno, de negociação entre as diversas secretarias, particularmente as de Políticas Sociais e de Planejamento. É necessário equacionar o potencial de arrecadação e gasto do município. Feito isto, o governo municipal define quais são seus objetivos de curto, médio e longo prazos, para apresentar propostas à população.

A seguir, são elaboradas as bases do processo de participação. 



Cada município desenvolverá uma metodologia apropriada à sua situação, procurando contemplar:



a) a descentralização das discussões com a população, através da divisão do município em regiões;

b) a elaboração de critérios de atendimento às demandas regionais;

c) a elaboração dos critérios de participação da população; 

d) a definição das instâncias de participação e suas competências específicas (reuniões, plenárias, Conse
lhos, etc.).



Como os recursos são escassos, há um momento de intensa negociação dos diversos interesses a serem atendidos. Um bom instrumento para melhorar a qualidade deste diálogo é promover visitas inter-regionais para que os representantes eleitos pela população ampliem o grau de conhecimento sobre a sua própria região e a relação de cada região com a cidade como um todo, gerando co-responsabilidade na decisão das destinações dos recursos disponíveis.



Ainda no que diz respeito à elaboração do Orçamento, é necessário estabelecer e afinar a articulação entre as instâncias de participação popular e as decisões do governo, e entre o processo do Orçamento Participativo e o Legislativo municipal.



Finalmente, vale lembrar que o processo do Orçamento Participativo não se encerra com a sua elaboração: é fundamental criar mecanismos que possibilitem à população o acompanhamento da execução orçamentária e a fiscalização dos gastos do poder público.



Cuidados



O apoio do prefeito e do secretariado é um fator importante para o sucesso do Orçamento Participativo. Os dirigentes municipais devem estar fortemente comprometidos com sua proposta, e dispostos a dar sua colaboração no decorrer do processo.



Por outro lado, não basta simplesmente reunir os cidadãos, fornecendo-lhes alguns valores e dados, para se obter resultados com o Orçamento Participativo: é preciso um método de trabalho bem definido. Pode ser necessário que o governo municipal conte com o apoio de consultores e/ou ONGs para construir esse método em conjunto com a equipe da prefeitura.



No caso da montagem da equipe, é necessário que seus integrantes, além de conhecer o funcionamento da prefeitura, saibam estabelecer boas relações com a população, dominando a metodologia de trabalho do Orçamento Participativo. É recomendável que se ofereça treinamento específico para os membros desta equipe.



Outro aspecto fundamental para o sucesso do Orçamento Participativo é o acesso dos cidadãos envolvidos a informações que lhes permitam tomar decisões. A criação de instrumentos próprios de comunicação pode ser útil: boletins, reuniões periódicas, programas de rádio ou de televisão (um bom uso para a TV Pública, por exemplo).



Dificuldades



Uma dificuldade muito comum é a falta de conhecimento do Orçamento por parte dos delegados ou conselheiros, o que prejudica seus argumentos com os técnicos da prefeitura. Este problema pode ser resolvido com um curso, de preferência não ministrado pelos técnicos da própria prefeitura, mas por ONGs com capacitação para a tarefa, oferecendo formação para os representantes populares, em áreas como: aspectos conceituais e legais do orçamento; processo de formulação do orçamento; responsabilidades da prefeitura; características das políticas setoriais. Um exemplo de ação desse tipo é o de Barra Mansa-RJ (168 mil hab.), que realizou um curso para diversos agentes populares, com apoio do Instituto Pólis. 



Outra forma é a própria prefeitura tomar a iniciativa de simplificar a apresentação do orçamento, tornando-o mais transparente. Uma dezena de receitas e cerca de quinze despesas correspondem, normalmente, a 95% dos valores orçamentários. Para facilitar a compreensão, deve-se apresentar estes itens em destaque, agrupando os demais na rubrica “outros”. Pode-se aplicar o mesmo princípio para resumir, por exemplo, o plano de obras, evidenciando as principais a serem executadas, sua localização e valor, em uma única folha, agrupando um grande número de obras de pequeno valor em apenas uma rubrica.



Com a escassez de recursos dos municípios, o montante destinado a investimentos é, em geral, pequeno, em alguns casos é de 4%, 5%, chegando excepcionalmente, até 20% do total da receita orçamentária. O restante já está, em geral, comprometido com custeio, manutenção e pagamento de pessoal. Ou seja, a parcela sujeita a interferência da população é ainda muito pequena. Com a discussão centrada na receita e despesa, bem como na definição de obras e serviços, o que acaba ocorrendo é que a participação da população na formulação da globalidade das políticas públicas do município e nas reformas necessárias à democratização do Estado, deixa ainda um pouco a desejar. Cabe às prefeituras empreender ações visando ampliar ao máximo a participação de todos os setores dos municípios.



Vale lembrar que o Orçamento Participativo não é a única forma de participação popular, e que, portanto, pode e deve se relacionar com outras experiências. Uma ação possível é mobilizar os Conselhos Municipais – da Criança, Tutelar, da Saúde, da Educação, da Assistência Social. Quando os Conselhos funcionam, é importante envolvê-los no processo de decisão e planejamento do Orçamento Participativo, especialmente no que diz respeito às suas áreas de atuação. Os Conselhos podem, por sua vez, trabalhar de forma integrada com os representantes populares do Orçamento, articulando ações que envolvam interfaces de suas respectivas áreas.



As experiências de Orçamento Participativo ainda são um pouco limitadas, mas contém avanços inegáveis: possibilitam a elaboração de um diagnóstico mais preciso da realidade do município; delimitam a capacidade de resposta da administração municipal às demandas da população, partilhando responsabilidades; e impulsionam o desdobramento de outras formas de participação na gestão.



Experiência



Em 1994, na primeira rodada de plenárias, realizada nas 16 regiões em que foi dividida a cidade Porto Alegre-RS (1.280 mil hab.), a administração prestou contas dos investimentos do ano anterior, apresentou o plano do ano corrente e os critérios para a elaboração do programa de investimentos do ano seguinte. Depois, cada região se reuniu para escolher as prioridades temáticas (saneamento, saúde, educação, etc.), apontando e hierarquizando a importância das obras em cada uma. Nesse ano, foram introduzidas também as plenárias setoriais (saúde, educação, habitação, etc.), reunindo o movimento sindical e entidades representativas da sociedade local.



Na segunda rodada de plenárias, a Prefeitura recebeu as prioridades das regiões e dos setores, sendo eleitos os delegados e conselheiros do Orçamento Participativo. Os delegados são o elo de ligação entre os conselheiros e a população, atuando dentro da própria região no acompanhamento e fiscalização dos investimentos ali propostos. O conselho, com a representação das regiões e setores, juntamente com o Gabinete de Planejamento do Governo, discute a proposta orçamentária antes de enviá-la à Câmara Municipal. Aí, é preciso compatibilizar os recursos disponíveis com as prioridades levantadas e as que são apontadas pelas secretarias e órgãos da administração municipal, estudando-se a viabilidade técnica e financeira de sua implementação.



É importante destacar que os recursos para investimento são divididos também a partir de um conjunto de critérios acordados previamente com a população. Esses critérios levam em conta as desigualdades existentes em cada região considerando, progressivamente, a carência de serviços e infra-estrutura; população em área de carência máxima; população total da região e as prioridades escolhidas. A cada um desses elementos são atribuídos notas e pesos na conclusão da peça orçamentária, impedindo que a busca de soluções particulares, os lobbies e as pressões clientelistas se imponham.



Porto Alegre também inovou ao criar, em 1993, a proposta de “Cidade Constituinte”, que visava a elaboração de um projeto global de futuro para a cidade, buscando extrair diretrizes e políticas econômicas para o desenvolvimento da cidade nos próximos 50 anos, através de um amplo processo de discussão com a população.





17. PROGRAMA MÉDICO DE FAMÍLIA DE NITERÓI 



O Programa Médico de Família de Niterói é uma experiência pioneira no Brasil, hoje já bastante consolidada,  de assistência integral à saúde a populações de áreas faveladas definidas como de risco para a saúde. Seu princípio básico é o oferecimento de serviços de saúde através de equipes exclusivamente  alocadas  a  pequenos grupos de famílias em cada comunidade. Cada família é atendida pela mesma equipe profissional, responsável por seu setor.  Essa equipe pode, então, desenvolver relações diretas com os cidadãos aos seus cuidados. Por sua inserção no ambiente, podem desenvolver um grande conhecimento de todas as situações que envolvem os moradores, conhecer efetivamente cada um dos moradores e acompanhar a evolução da saúde de toda a família, realizando principalmente ações preventivas. A ênfase na qualidade do atendimento em substituição à visão dominante de oferta de quantidade é possibilitada pelo trabalho de saúde preventiva realizado.



 Antecedentes



O primeiro módulo do programa iniciou sua operação em setembro de 1992, como fruto de um processo de discussão datado da década de 70 e 80. A partir de 1989 iniciou-se um processo de municipalização das unidades de saúde anteriormente a cargo da união e do estado. Com a implantação do SUS, o município assumiu uma grande rede de unidades de saúde, então caracterizada pela heterogeneidade e desarticulação.

 

A reestruturação do modelo de saúde caminhou no sentido da descentralização, conferindo maior autonomia e agilidade ao sistema. Foram criados o Fundo Municipal de Saúde, em 1989 e, posteriormente, a Fundação Municipal de Saúde (1992), responsável pela gerência dos recursos e pela política do setor.

 

O novo sistema baseou-se no conceito de distritalização da saúde. Foram criados três distritos sanitários, cada qual com competência de gestão das unidades alocadas em seu território. Com autonomia, cada distrito trabalha com recursos técnicos e práticas de saúde adequadas à realidade epidemiológica local.  Trata-se de um processo que busca a vinculação da clientela ao serviço, à equipe profissional, de modo a toroná-los referência para a comunidade em tudo o que diz respeito à saúde. 



O programa Médico de Família de Niterói surgiu como decorrência de todo esse processo de mudança do modelo de saúde do município. Nos anos de 90 a 92 foi desenvolvida a concepção do programa, com decisivo apoio de profissionais  cubanos,  por meio  do Ministério de Saúde Pública de Cuba. 



Objetivos



Os objetivos do programa são definidos pela própria equipe responsável pela sua coordenação como:



a)  complementar a rede de saúde em Niterói, para que funcione como ‘porta de entrada’ preferencial de um sistema hierarquizado em níveis de complexidade na oferta de serviços;

b)  proporcionar assistência integral e continuada à população adscrita, facilitando-lhe acesso a todos os recursos para acompanhamento da saúde, dos indivíduos e da coletividade;

c)  relacionar equipe de saúde e comunidade, personalizando e humanizando o atendimento, de forma a interagir na detecção e busca para os problemas de saúde e criando nova consciência acerca dos determinantes do processo saúde/doença.



Funcionamento



Atualmente, cerca de 42 mil pessoas são atendidas pelo programa, o que equivale a cerca de 10% da população de Niterói e 40% da população residente em localidades classificadas como de risco.  A população atingida distribui-se em doze comunidades que têm em comum o fato de serem habitadas por cidadãos de baixa renda e se constituírem como aglomerações de alta densidade populacional situadas em regiões de encostas ou carentes de infra-estrutura, e também deficientes em termos de cobertura pelos serviços de saúde anteriormente existentes. 



Para a operacionalização do programa, cada uma das comunidades é dividida em setores de 200 a 250 famílias, ou seja, entre 1000 e 1200 pessoas. Cada um desses setores é atendido por uma equipe básica (um médico generalista e um atendente de enfermagem), que atua em período integral (40 horas semanais). Desde a implantação do programa na comunidade, as equipes asssumem a responsabilidade pelo setor. São elas que irão preparar a implantação da nova forma de atendimento, realizando, nessa etapa: 



a)   cadastramento das famílias; 

b)  
levantamento de informações básicas sobre as condições de vida da famílias (aspectos sociais, econômicos e higiênico sanitários);

c)   elaboração de diagnóstico de saúde do setor;

d)   identificação de grupos prioritários (gestantes, recém-nascidos, portadores de doenças).



Depois desse primeiro contato com a população e suas condições de vida e de saúde, as equipes passam ao trabalho de organizar o  atendimento aos cidadãos do setor sob sua responsabilidade, que consiste de: 



a)  
realização de  visitas domiciliares regulares, destinadas à busca ativa de pacientes, identificação de situações de risco para a saúde e contato da equipe com famílias;

b)  atendimento ambulatorial,  em uma instalação modular localizada na própria comunidade (consultas por livre demanda ou situações captadas).



As equipes básicas são auxiliadas por uma  equipe de supervisão multidisciplinar (especialistas em Clínica Médica, Pediatria, Toco-ginecologia, Enfermagem, Saúde Coletiva, Serviço Social), que realiza visitas semanais de acompanhamento dos indicadores de saúde e avaliação do atendimento e qualidade dos serviços. As equipes de supervisão também se encarregam da capacitação permanente das equipes básicas, buscando tornar esta relação um espaço permanente de discussão sobre os principais problemas encontrados no atendimento.



A equipe de supervisão e as equipes básicas têm um coordenador comum, responsável por avaliar o andamento dos trabalhos, agregar e analisar os resultados obtidos e relacionar-se com as instâncias superiores. 



Através de um sistema de referências foram estabelecidos diversos níveis de atendimento, o que permite o acesso dos cidadãos a serviços  mais complexos ou especializados fora do âmbito do programa, mas sob seu acompanhamento.



A capacitação de recursos humanos é vista pelos gestores do programa como sua maior dificuldade, ao mesmo tempo que é entendida como uma dificuldade decorrente da própria natureza do trabalho social empreendido pelo programa. Tem-se buscado corrigir essa deficiência pelo investimento em supervisão e educação continuada.



Participação Popular



O Programa Médico de Família de Niterói  utiliza-se ativamente da participação dos cidadãos  atendidos como instrumento de gestão. A concepção do programa naturalmente leva a isso ao buscar a aproximação e conhecimento das equipes básicas e dos cidadãos moradores em sua área de atuação. A mudança do modelo de saúde que Niterói tem vivido tem como característica central um processo descentralização acompanhado pelo controle social das políticas de saúde. O Conselho Municipal de Saúde foi precedido por um Pré-Conselho de que faziam parte as associações de moradores. Em cada distrito foi criado um conselho comunitário de saúde.

 

No programa Médico de Família essas diretrizes de democratização da gestão tiveram amplo espaço para se materializar, representado pelo processo de controle social pela própria comunidade, que participa da avaliação mensal da atuação do programa e da co-gestão financeira e administrativa. As associações de moradores assumem a co-responsabilidade pela gestão e participam desde a contratação dos profissionais até a assinatura dos cheques de pagamento e a avaliação mensal do desempenho do programa, reuniões mensais de busca de consenso sobre questões relevantes para a atuação do programa. 



Recursos



Os recursos investidos no programa Médico de Família de Niterói foram da ordem de de US$ 3,7 milhões em 1996, o que equivale a cerca  de US$ 90 per capita anualmente. Esse volume de recursos tem como origem o Tesouro Municipal  e corresponde a aproximadamente 10% do total de recursos investidos na rede de saúde do município. 



Os gastos com pessoal são o principal item do orçamento do programa. A equipe envolvida é composta por 45 equipes básicas (com  um  médico e um atendente de enfermagem em cada uma delas) e 21 supervisores. O programa também exige investimento para a instalação de consultórios nas comunidades envolvidas, mas o uso de construções modulares torna esse investimento acessível. 







Resultados



Os resultados obtidos pelo programa Médico de Família de Niterói são bastante significativos em termos de saúde pública. Em primeiro lugar, o programa significou a extensão dos serviços de saúde a cidadãos até então praticamente deles alijados. Essa extensão, além disso, não se deu somente sob o aspecto do aumento quantitativo dos serviços prestados. Significou uma mudança de paradigma de prestação de serviços de saúde, com sua ênfase na saúde integral e nas ações preventivas. O Programa Médico de Família de Niterói teve um caráter pioneiro. A partir de seu sucesso, diversos outros municípios passaram a desenvolver programas semelhantes, e a concepção que norteia o programa vem se disseminando no Brasil. 



A redução da mortalidade infantil é um indicador bastante expressivo do sucesso: em 1989, antes do processo que levou à implantação do programa,  o município apresentava a taxa de 32,5 óbitos por mil. A implantação do programa trouxe resultados visíveis na redução da mortalidade infantil, que se viu alcançando a marca de 15,8 óbitos por mil em 1993, (o programa foi implantando em setembro do ano anterior). De lá para cá, a mortalidade infantil manteve-se nesse patamar.



O programa é considerado, no município, como bastante satisfatório. Uma pesquisa de opinião realizada pelo IBOPE apresentou um índice de aprovação de 96%.  Além disso, os gestores do programa apontam como elementos de avaliação importantes a expressão da satisfação pelos usuários, a demanda de cidadãos não atendidos pelo programa, a avaliação do Conselho Municipal de Saúde, da Câmara de Vereadores e do próprio executivo municipal. 



Além desses resultados, é importante destacar o significado  positivo em termos de resgate da credibilidade do serviço público e da prática da gestão participativa.   O programa construiu uma modalidade de serviço de saúde que produz resultados não somente sobre os indicadores epidemiológicos. Contribui também para a  democratização da sociedade.





18. POLÍTICA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS



As prefeituras têm um papel fundamental na garantia dos direitos humanos, promovendo ações que envolvam a comunidade local e o Legislativo.



A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada em 1948, é o marco �histórico para a compreensão dos direitos humanos deste final de século. Os direitos declarados neste documento têm sido a fonte universal de defesa de toda pessoa humana. Nas ultimas décadas, houve uma valorização dos direitos humanos como referência mundial, o que se pode constatar pela adesão da maioria dos países, entre os quais o Brasil, ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos.



A comunidade internacional tem reconhecido e ressaltado cada vez mais, num processo de globa
lização, o papel do poder local como sendo estratégico para o desenvolvimento de ações que resultem num efetivo respeito aos direitos da pessoa humana. No caso brasileiro, o Município, em razão de suas atribuições como membro da Federação Brasileira, tem a obrigação de implementar uma política municipal de direitos humanos.

Educação 



O Município pode desenvolver programas de formação de agentes e monitores 
em direitos humanos envolvendo servidores, professores, profissionais de nível superior, categorias de trabalhadores da região, lideranças comunitárias, visando capacitá-los como monitores e agentes formadores de novos agentes nas comunidades. Estes programas podem ser desenvolvidos em parceria com as Universidades e Faculdades da região do Município.



Além disso, pode introduzir noções de direitos humanos no currículo escolar do ensino de primeiro grau, abordando temas transversais como cidadania, cultura, meio ambiente, política, família. E promover cursos de capacitação para os professores da rede de ensino municipal, para ministrar disciplinas ou desenvolver programas interdisciplinares na área de direitos humanos, junto com organizações não-governamentais.





Comunicação



A utilização dos meios de comunicação é essencial para que a população fique informada sobre os seus  direitos. O Município, com base na lei federal 8.977/95 que disciplina o uso de TV a Cabo, pode criar uma TV Comunitária, ou uma TV Pública, para estimular a comunidade a desenvolver cursos, seminários, debates, fóruns, concursos, eventos culturais (teatro, música, dança) voltados para a educação em direitos humanos.



Outro instrumento fundamental é o radio. Cabe ao Poder Publico incentivar a constituição de rádios comunitárias e públicas, e utilizar horários das rádios particulares (cuja concessão é pública) para programas educativos sobre os direitos da pessoa humana.



Também a informática pode ser aproveitada para programas e projetos de  divulgação para a população sobre seus direitos. A destinação  de computadores para uso da comunidade é o primeiro  passo. Pode-se, por exemplo, utilizando-se a rede de computadores que está sendo implantada nas escolas públicas pelo MEC-Ministério da Educação, favorecer o acesso da comunidade às informações disponíveis na Internet e a utilização de cd-roms.



Serviços e  órgãos 



Ouvidoria Pública: Sua finalidade é promover a defesa dos interesses e direitos dos cidadãos. O papel do Ouvidor é estabelecer um canal de comunicação direta entre os cidadãos e o Poder Público local. A Ouvidoria Pública deve ter competência para receber reclamações, denúncias, representações de violação dos direitos humanos praticadas pelos membros do Poder Público, tais como: práticas de discriminação na prestação de serviços públicos, atos de abuso de poder, atos de corrupção, ações causadoras de danos patrimoniais e morais, etc. 



A Ouvidoria deve ter competência também para requisitar informações e processos junto aos órgãos públicos, verificar a pertinência de denúncias, reclamações e  representações, bem como solicitar aos órgãos públicos competentes a instauração de sindicâncias, inquéritos, auditorias e demais medidas para apuração das responsabilidades administrativas.



Nos municípios onde ainda não houver Ouvidoria Pública, ela deve ser criada por lei, estabelecendo as competências do órgão, as funções, o mandato, a forma e os critérios de escolha do Ouvidor.



Serviço de Assistência Jurídica: A Constituição Brasileira, ao tratar dos direitos fundamentais, estabelece que todos têm o direito de acesso à Justiça, sendo o Estado obrigado a prestar assistência jurídica integral e gratuita. Este serviço deve ser prestado pela União e Estados através da Defensoria Pública – instituição responsável para prestar orientação jurídica e defesa em todos os graus aos necessitados. O Município também pode manter um serviço de assistência jurídica. 



Este serviço deve ser criado por lei municipal, podendo ser prestado por um órgão específico vinculado à Administração Municipal, ou mediante convênios com organizações não-governamentais constituídas para este fim. O serviço deve desenvolver atividades extra-judiciais de orientação, requisição de documentos básicos para a população carente, atividades judiciais na promoção e defesa de direitos, bem como  na mediação de conflitos coletivos.



Como o serviço é destinado à população necessitada, os problemas sociais que surgem devem ser enfrentados por uma equipe técnica interdisciplinar formada não somente por advogados, mas também por assistentes sociais, psicólogos, sociólogos, educadores, arquitetos.



O serviço de assistência jurídica deve ser descentralizado, através de núcleos de defesa da cidadania, localizados nos bairros onde vivem as comunidades carentes, e prestado de forma integrada com os demais órgãos públicos, programas e projetos sociais do Município, como por exemplo na urbanização e regularização fundiária de favelas e loteamentos populares.



Serviço de  Defesa do Consumidor: O consumidor é toda pessoa que adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final. Isso significa que o cidadão usuário dos serviços públicos é  considerado consumidor e deve ser protegido pelo Estado nas relações de consumo. De acordo com o Código do Consumidor, o Município tem a obrigação de manter órgãos de atendimento gratuito para orientação dos consumidores. Para isso, deve criar um serviço de defesa do consumidor, podendo constituir um Procon Municipal, ou celebrar convênios com as instituições estaduais responsáveis  para fins de propositura de ações individuais, coletivas e ações civis públicas.



O Serviço Municipal de Defesa do Consumidor tem como objetivos: buscar o equilíbrio entre consumidores, produtores e fornecedores de serviços nas relações de consumo; educar e informar fornecedores e consumidores quanto aos seus direitos e deveres; controlar a qualidade e a segurança de produtos e serviços; coibir e punir os abusos praticados no mercado de consumo. 



Conselhos de Proteção dos Direitos Humanos: A criação de um Conselho Municipal de Proteção dos Direitos Humanos é uma medida voltada a garantir uma esfera pública com representantes da comunidade local e dos órgãos governamentais que monitore o impacto das políticas públicas na proteção e efetivação dos direitos humanos, e também que investigue as violações de direitos humanos no território municipal.



O Conselho deve ser criado por lei municipal e,  para o exercício de suas atribuições, não pode ficar sujeito a qualquer subordinação hierárquica. 



Entre as competências deste Conselho devem ser estabelecidas as seguintes: pesquisar, estudar e propor soluções para os problemas referentes ao cum�primento dos direitos humanos; receber e en�ca��mi�nhar aos órgãos competentes, denúncias, reclamações, representações de qualquer pessoa ou entidade em razão de desrespeito aos direitos humanos; propor às autoridades competentes a instauração de sindicân�cias, inquéritos,  processos ad�mi�nis�trati�vos  ou judi�ciais para a apuração de responsabilidades por violações de direitos humanos; requisitar dos órgãos públicos informações, cópias de documentos, relató�rios e processos administrativos referentes à utili�zação de recursos e prestação de serviços públicos.



Canais de Mediação e Conciliação de Conflitos: O Município deve estimular a criação de esferas públicas como Conselhos, Comitês, Comissões de Cidadania, nas várias regiões da cidade onde os conflitos sociais sejam mais graves, com a participação de representantes da comunidade, de órgãos governamentais, do Ministério Público, do Poder Judiciário, das polícias Civil e Militar, buscando promover processos de mediação e solução pacífica de conflitos coletivos. 



Comunidade Local



A comunidade local tem o papel de apresentar al
ternativas voltadas para a promoção dos direitos da pessoa humana, especialmente no que diz res
pei
to aos direitos econômicos, sociais e culturais. A realização de campanhas de combate à violência e de atividades culturais como concursos e festivais que relacionem a produção cultural local à temática dos direitos humanos são meios para ampliar e for
ta
lecer  ações individuais e coletivas de cidadania.



Outra forma de atuação da comunidade é através de ações de solidariedade, desenvolvendo projetos para os grupos sociais carentes, desde a distribuição de alimentos e promoção de programas educacio
nais, até a criação de empregos e geração de renda com o apoio do setor empresarial e financeiro local.



É fundamental que a comunidade local participe da formulação e implementação das políticas públi
cas desenvolvidas no Município, avaliando o impacto sobre os direitos das pessoas da comunidade. Essa ação pode ser feita através de um programa de monitoramento com indicadores sociais.



Papel 
d
o Legislativo



Considerando as atribuições das Câmaras Municipais de legislar sobre assuntos de interesse local e de promover a fiscalização sobre os atos da Administração Municipal, a utilização dos recursos públicos e a prestação dos serviços públicos, duas medidas são extremamente importantes: 

a)  A promoção de uma revisão geral da legislação municipal, revogando normas dis
cr
i
mi
na
tó
rias ainda existentes, bem como eliminando normas criadoras de barreiras ou impedimentos para o pleno exercício dos direitos da pessoa humana, especialmente dos grupos sociais carentes e dos chamados grupos vulneráveis como mulheres,  crianças, adolescentes, pessoas deficientes e idosos.

b) 
 A criação de uma Comissão de Direitos Humanos como uma comissão permanente do Legislativo Municipal. Devem ser previstas como competências desta Comissão: receber, avaliar e investigar denúncias relativas a ameaça ou violação de direitos humanos; fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos humanos; colaborar com organizações não-governamentais e internacionais que atuem na defesa dos direitos humanos; promover pesquisas e estudos relativos à situação dos direitos humanos no Município.



Programa de DH



Um dos compromissos assumidos pelo Brasil na Conferência das Nações Unidas de Direitos Humanos, realizada  em Viena (1993), foi o de constituir um programa brasileiro de direitos humanos que envolvesse ações nacionais, regionais e locais. Um bom começo é a criação de um processo democrático e participativo para a constituição de um programa municipal  de direitos humanos.



Neste programa deverão estar explicitadas as metas a serem alcançadas, as medidas e ações necessárias e as obrigações e responsabilidades dos órgãos governamentais, do setor privado e da comunidade local. 



O processo de construção do programa municipal de direitos humanos permite assumir compromissos coletivamente entre os indivíduos e as diversas organizações da comunidade local, bem como estabelecer parcerias entre o Estado e a sociedade, criando as condições necessárias para o efetivo cumprimento do programa.



19. PREZEIS 20 



O Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social  - Prezeis  e a sua consolidação como instrumento de política pública foi resultado de uma intensa e ativa luta social. Desde 1983, na gestão do Prefeito Gustavo Krause, emergia a necessidade de um reconhecimento formal das ocupações irregulares de terrenos urbanos na cidade do Recife, que se constituía numa das principais reivindicações do movimento social. Naquele momento, chegou a ser  promulgada uma Lei do Uso e Ocupação do Solo Urbano, que instituía as Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis). Trata-se da Lei n.º 14.511/83. As Zeis, na época, abrangiam apenas 27 áreas de favelas em Recife, o que representava uma parcela muito reduzida das moradia de baixa renda da cidade. A proposta encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal não definia, entretanto, normas urbanísticas que permitissem a legalização e a urbanização dessas áreas, dentro de padrões adequados às suas características.



Em 1987, o movimento popular do Recife elaborou uma proposta de projeto de Lei criando o Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social (Prezeis), com o objetivo de evitar futuras expulsões e inibir a especulação da terra, dando à Municipalidade os instrumentos normativos específicos que permitem incluir as áreas irregulares dentro da legislação urbana. De posse desses novos dispositivos legais, as favelas poderiam, a partir de então, ser regularizadas e urbanizadas, segundo a sua tipicidade, o que se supunha contribuir para a fixação definitiva dos moradores nas áreas ocupadas. De acordo com a Lei, a comunidade passaria a ser reconhecida como parceira na tomada de decisões sobre as intervenções na área, acompanhando e fiscalizando todo o processo de urbanização e regularização fundiária. Como canal de participação foram instituídas as Comul’s (Comissão de Urbanização e Legalização da Posse da Terra), uma específica para cada Zeis, composta por 02 representantes da comunidade, dois representantes do poder público e um representante da entidade de assessoria (ONG) que acompanha a área.  



A partir da vivência e do avanço da experiência, o movimento apontou para a necessidade da criação de um espaço político que reunisse todos os agentes envolvidos nas decisões referente às Zeis: em 1988 é instituído o Fórum Permanente do Prezeis.



O Prezeis é hoje reconhecido como instrumento de política urbana pela Lei Orgânica e Plano Diretor do Recife, aprovados respectivamente em 1990 e 1991. O Fórum do Prezeis, através de seus representantes, entre os quais representantes de ONGs, tem assento assegurado no Fórum da Cidade do Recife e no Conselho de Desenvolvimento Urbano, onde macroquestões da cidade são debatidas.

A relevância e oportunidade de um olhar sobre a experiência do Fórum do Prezeis se evidenciam no momento em que o poder local adquire visibilidade para empreender formas inovadoras de gestão, criando alternativas à participação de diversificados atores, entre os quais as ONGs



O Contexto Local do Recife



Recife é conhecida  por sua tradição de engajamento popular na conquista de espaços políticos e sociais desde o século passado. Os movimentos sociais em Recife vêm se desenvolvendo desde a primeira metade do século passado, quando diversos episódios marcaram a luta republicana em Pernambuco. Em meados deste século, no período Pelópidas Silveira e Miguel Arraes, de 1958 a 1964, houve um forte incentivo ao estabelecimento de canais diretos de diálogo da Prefeitura com a população e à criação de inúmeras associações populares. 



De forma singular, a passagem dos anos 80 para os 90 revelaram substanciais mudanças nas posturas e padrões de condução de políticas públicas no Recife. Estas mudanças, salvaguardando o desdobramento de eventos de amplitude nacional,  derivaram, como visto, da expressiva história de movimentos sociais ativos e tradição de oposição ao regime autoritário, bem como da condição de centro de uma região metropolitana de porte considerável no cenário nordestino e dos frágeis resultados nos indicadores de qualidade de vida urbana. O primeiro referencial político institucional desta mudança foi, na década de 80,  a regulação das eleições diretas para prefeitos de capitais; o segundo, foi a própria promulgação da nova Constituição de 88. Do ponto de vista dos municípios, e  particularmente das capitais, este período registrou significativa reversão política, administrativa e financeira. 



Para além de qualquer princípio ideológico, um fato passou a se impor no panorama brasileiro a partir de então: as experiências que envolviam algum tipo de colaboração entre ONGs e órgãos governamentais multiplicavam-se. Ministérios, Secretarias de Estado, Prefeituras abriram-se para trabalhos em conjunto com as ONGs em vários níveis, desde a atuação no nível comunitário, nas bases, até a colaboração em programas políticos.



Mediante novas estratégias coletivas, as entidades abrem arenas alternativas de intermediação de interesses que, ao se relacionarem diretamente com a burocracia estatal (conselhos populares, comissões técnicas etc) consolidam novos canais para a participação social. Por outro lado, mediante atuações específicas tradicionais evidenciam o surgimento de um novo corpo de profissionais que começa a se projetar nos espaços de gestão, estrategicamente circunscritos nas agências governamentais.



 A trajetória de três gestões



Analisando-se a trajetória das três últimas administrações instituídas na cidade do Recife, é possível se confirmar a hipótese de que os avanços e conquistas do Prezeis, no âmbito das formas de participação popular, foram mediadas pelo padrão de gestão predominante em cada conjuntura. Assim, procurou-se identificar alguns aspectos elucidativos.



a) Primeira Gestão de Jarbas Vasconcelos (1985 - 1988)



Amparado na legitimidade das urnas e na expectativa da primeira votação direta nas capitais desde os anos do regime militar, o prefeito Jarbas Vasconcelos assume em 1985 após pesada disputa local contra setores conservadores tradicionais. O programa de governo, delineado ainda em campanha junto a lideranças dos movimentos sociais, privilegiou fundamentalmente a construção de um espaço de diálogo da sociedade com o governo, e a descentralização apareceu como a palavra de ordem.



O Programa Prefeitura nos Bairros capitaneou a ação da municipalidade. Este, promovendo a participação e a expressão das demandas coletivas em assembléias periódicas locais, com presença do Prefeito e seu secretariado para discussão das carências, reivindicações e alocações dos investimentos públicos. 



O Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social – Prezeis figurou como o marco da institucionalização da participação. Fundamentado na regulação do uso e ocupação do solo, este plano ultrapassou as práticas tradicionais anteriores, ao prever a reivindicação de reconhecimento da condição de área especial pela própria representação comunitária e sua ativa interferência na formulação de planos de regularização fundiária, implementação de infra-estrutura e melhoramento da moradia. O Fórum do Prezeis passou a operar como instância de maior escala para debater problemas comuns e delinear linhas para as políticas e posturas da municipalidade para com as áreas faveladas da cidade. 



b) Segunda Gestão de Joaquim Francisco (1989 -1992)/ Gilberto Marques Paulo (março-dezembro 1992)



A gestão Joaquim Francisco, no período de 1989/1992, orientou-se para a realização de obras de impacto, sem priorizar o instrumental de participação instalado anteriormente. O retorno de uma gestão ligada aos setores conservadores gerou conflitos entre estes e os movimentos sociais que estavam presentes na estrutura formal do Prezeis.



Neste cenário, assistiu-se ao desmonte do Prefeitura dos Bairros, minando as alternativas de canais de diálogo com a população, garantida apenas pela manutenção do Fórum do Prezeis, que contava e conta com um lastro institucional formalizado em Lei. Ainda assim, conflitos freqüentes entre as representações populares e agentes municipais fragilizaram o desempenho do Fórum, envolvido em constantes processos de avaliação. Registram-se, entretanto, no período, conquistas na institucionalização do programa, com a elaboração da Lei nº 15.790/93 do Fundo Municipal do Prezeis, que previa a alocação de parte da arrecadação municipal em conta específica para aplicação em investimentos de recuperação urbana das Zeis. Esta lei só foi aprovada, contudo, na gestão seguinte, fazendo parte do orçamento municipal até hoje.



c) Terceira Gestão de Jarbas (1993 - 1996)



O programa de governo proposto em campanha conjuga - entre as diretrizes de gestão - a descentralização do planejamento e do poder decisório e a ampliação da capacidade gestora e agilização de resultados, através dos programas de parceria, particularmente, com setores da iniciativa privada. 



A retomada dos conselhos municipais era uma promessa de campanha e mais uma vez foi conduzida como programa de governo, sem maiores formalizações no âmbito da legislação. Os conselhos municipais foram, assim, paulatinamente ativados, e a criação e funcionamento do Fórum da Cidade do Recife passou a incorporar a rede de articulação entre as esferas do Prefeitura nos Bairros, dos Conselhos Setoriais e do Fórum do Prezeis, na discussão dos investimentos municipais. 



O Prezeis teve um avanço no que diz respeito aos aspectos institucionais do governo municipal. A estrutura da Empresa de Urbanização - URB, foi modificada e equipes técnicas foram treinadas de forma a orientar suas ações estratégicas na resolução dos problemas das áreas Zeis. Criou-se a Diretoria de Integração Urbanística  e a Diretoria de Planejamento e Urbanização, responsáveis pela regulação das ações incidentes sobre as Zeis. Foi concebida toda uma lógica e metodologia alternativa para os planos urbanísticos nas Zeis, que constituem uma “cidade informal” convivendo com a cidade institucionalizada. 



Foram ainda instituídas as Câmaras de Urbanização, Legalização e Orçamento e Finanças com o objetivo de assessorar o Fórum e as Comul’s, bem como de fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo do Prezeis. As Câmaras, formadas por representações paritárias do poder publico, segmento popular e ONGs, reuniam-se em sessões abertas à participação de qualquer integrante do Prezeis.



Munido de tais conquistas, o Fórum, aos poucos, foi adquirindo um contorno cada vez mais pragmático. A antiga luta pela legalização da posse da terra, com o fim do fantasma da expulsão, cede lugar a reivindicações mais concretas sobre a melhoria das condições de moradia e de urbanização das áreas. A Câmara de Finanças, hoje, elabora a programação dos custos, enquanto as Câmaras de Legalização e Urbanização se ocupam com o levantamento das necessidades (sistema viário, drenagem etc) e com o plano urbanístico das áreas. Os resultados são levados ao Fórum para serem eleitas as prioridades para a execução, com base na disponibilidade concreta dos recursos do Fundo do Prezeis.



Os resultados alcançados



Historicamente, o grande entrave que se apresentava para a permanência da população em assentamentos irregulares era a prevalência do direito de propriedade sobre o direito de moradia: o direito de propriedade se confrontava aos direitos fundamentais da pessoa humana, direito de morar e de ter acesso a um mínimo de serviços urbanos. 



No momento inaugural do Prezeis, foram eleitas 27 Zeis - assentamentos populares, surgidos espontaneamente e consolidados, a partir de ocupações em áreas públicas e privadas, sem infra-estrutura urbana e  situação fundiária regularizada. Mediante o instrumento legal, estas zonas passariam a ter um tratamento especial por parte do poder público municipal. 



A Lei do Prezeis instituiu dispositivos inibidores à especulação imobiliária e elegeu instrumentos de regularização fundiária como o Usucapião e a Concessão do Direito Real de Uso (CDRU). Quando são instaladas as Comissões de Urbanização e Legalização – Comul’s, referentes a cada Zeis, tem início o processo de legalização e urbanização da área. 



Mais tarde, a composição do Fórum foi uma iniciativa oportuna, surgida da necessidade de uma reflexão mais coletiva e mais abrangente da cidade, além de facilitar o acompanhamento das Comul’s ocupadas com ações específicas de cada Zeis. O objetivo era reunir no Fórum as entidades tradicionalmente ligadas ao movimento popular, as de assessoria ao movimento (ONGs) e as relacionadas com a gestão urbana (a Prefeitura, a URB, a Cohab-PE e entidades profissionais). 



Durante os primeiros anos, o Fórum funcionava mais como órgão fiscalizador, cobrando também a efetivação das obras e respostas às reivindicações encaminhadas. Foi a partir de 1995 que o Fórum adquiriu um caráter deliberativo, inclusive administrando o fundo do Prezeis. O novo formato, mais flexível, substituía a estrutura centralizada por uma coordenação diretiva formada por representantes eleitos. 



À medida que se evidenciaram diferenças de conhecimento ou informação sobre questões técnicas e políticas, foi desenvolvido, no Fórum, um processo de capacitação: técnicos da URB e ONGs procuraram junto às lideranças comunitárias promover seminários e discussões temáticas, nas Câmaras Setoriais, sobre urbanização, legislação urbana, finanças e orçamento.



Se em 1983 foram selecionadas 27 Zeis, hoje, 65 áreas são consideradas Zonas Especiais de Interesse Social, abrangendo cerca de 300 favelas e um total estimado de 600.000 habitantes. Deste total de Zeis, 32 têm  Comul’s instaladas, com representantes de lideranças e assessorias (ONGs), participando do Fórum. 





20. ESCOLAS COMUNITÁRIAS 21



No final da década de 70 se começa a ouvir falar, na Bahia e em Pernambuco, de escolas comunitárias. Elas não tinham ainda este nome, e também não surgiram apenas nestes dois estados, se espalharam por todo o Brasil. Em Belém, São Luís, Teresina, em Fortaleza, em Aracaju também, começaram a brotar escolas dirigidas por associações de bairro - e bairro aqui quer significar bairros populares, como dizem seus moradores, ou favelas, como diz quase toda gente que não mora por lá.



No Acre, os seringueiros de Chico Mendes organizam escolas que recebem o nome de “escolas da mata”. Um pouco mais tarde, já nos anos 80, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) edificam nos acampamentos e nos assentamentos as “escolas do MST”. E aí já são escolas organizadas não por associações de bairro, mas por movimentos, mas todas elas se assemelham em suas propostas.



O importante é que por todo lado no País, pobres, mais ou menos organizados, pretendem se responsabilizar pela educação de seus filhos. Como surgiram estas escolas? O que pretendem? Quais seus objetivos e métodos? 



A decadência da educação pública



Em alguns lugares, apesar da expansão do número de escolas e da quantidade de alunos matriculados, faltam escolas. Em todos os lugares a qualidade é muito baixa. De cada 100 alunos que entram na primeira série, somente 24 chegam à quarta série, apenas 15 chegam à oitava série, só oito continuam os estudos de segundo grau. A grande armadilha está na passagem da primeira para a segunda série, isto é, na alfabetização das crianças, quando cerca de metade dos alunos é reprovada. (A estatística é da Bahia, mas em todo o Brasil pobre a situação não é muito diferente, e nas Regiões Norte e Nordeste pode ser pior ainda.)



A expansão do ensino público, a baixa qualidade do ensino, a má formação e a total ausência de investimento na qualificação dos seus professores, os salários irrisórios, desembocam no crescimento da escola particular como alternativa para a decadência da escola pública.



Com muito menos divulgação entretanto, também nos bairros populares, nas favelas, a privatização da educação ocorreu. Escolas particulares também apareceram nos bairros populares, as chamadas “escolinhas”. Na sala de uma casa, ou num puxado de uma casa com duas ou três salas, a própria dona da casa dando as aulas, às vezes ajudada por uma filha, ou contratando alguma vizinha, uma pintura no muro, a placa na porta. Não legalizada, não oficializada, a alternativa dos pobres para a decadência da escola pública.



Não há um bairro popular que não tenha as suas várias “escolinhas”. E a família que tem uma renda um pouco melhor foge da escola pública e põe o filho, a filha, na “escolinha”, certeza de aprendizagem. As “escolinhas”, é natural, trata-se de um serviço particular, cobram mensalidades. Preço que varia de acordo com o prestígio da dona do espaço. Nem todas as famílias têm como colocar seus filhos nestas escolas. Muita gente não têm como pagar as mensalidades. É então que em algumas associações de bairro surge a idéia: por que não fazer a “escolinha da associação”, mantida pela associação, gratuita? 



Esta é a primeira situação que está na origem das escolas comunitárias. Inicialmente chamadas de “escolinhas da associação”, depois passaram a ser chamadas de “escolas populares”, mais tarde “escolas comunitárias”, finalmente “escolas públicas comunitárias”, cada nome destes refletindo um estágio de consciência dos seus organizadores. O último nome já indica a consciência de que se trata de uma escola pública com gestão comunitária.



No final da década de 70, especialmente nas grandes cidades, há uma grande mobilização nos bairros populares. Multiplicam-se as associações de bairro. As associações lutam prioritariamente pelo direito à terra, contra a expulsão dos moradores para as áreas mais distantes do centro, distantes dos seus locais de trabalho. Ao mesmo tempo lutam por melhorias nos bairros - saúde, saneamento, transporte, educação. 



No caso da educação, reivindica dos poderes públicos a instalação de escolas públicas nos bairros onde elas não existem, ou onde são insuficientes para a quantidade de crianças. Crianças, muitas delas bem pequenas, tendo de se deslocar para outros bairros para poderem freqüentar a escola, gastando o dinheiro, que é pouco, no transporte, arriscando atropelamentos nas travessias de ruas e avenidas.



É então que, pressionadas pela população, que já se cansava de mobilizações que não davam em nada, as associações percebem que podem organizar a sua “escolinha”, a “escolinha da associação”.



Resolver os problemas da legalização da terra, da saúde, do saneamento, do transporte, isso a associação não tinha como resolver por conta própria, dependia de manter a pressão sobre o governo de turno. Mas o problema da escola dava para remediar. Professoras: moças moradoras do próprio bairro, sempre há alguém com uma escolarização um pouco maior, até mesmo algumas com o curso de magistério, gente de boa vontade, desempregadas. Local: o próprio local da associação, vazio durante o dia, as reuniões são de noite ou no fim de semana. Lápis e papel: sempre é possível conseguir, faz uma coleta, um bingo, levanta o dinheiro, para isso a quantia necessária não é muita.



A resolução de um problema concreto da população mantinha a mobilização, permitia a continuação da luta em torno dos outros objetivos. Agora a favela, além da igreja já contava com a escola. A favela com mais jeito de bairro, mais garantia contra a expulsão.



Desafios pedagógicos: aprender a fazer fazendo



As escolas comunitárias surgem portanto como resistência à decadência das escolas públicas, como uma alternativa às escolinhas particulares, como uma alternativa também ao modelo de gestão das escolas públicas estatais. A escola comunitária, desde o início, buscará ser uma escola mais adequada às necessidades, aos objetivos, aos interesses, à cultura, das camadas populares.



Uma nova relação entre a escola e a comunidade



Desde a construção da escola, quando é o caso de se precisar de um espaço novo ou maior. Mutirão. Seleciona as professoras entre os moradores do bairro. Define os horários e a quantidade de alunos em cada sala. Discute se as crianças  precisarão usar ou não farda e uniforme. Como e quem fará a merenda escolar. Se mobiliza e vai às ruas para pressionar os poderes públicos no atendimento das necessidades da escola. 



O conhecimento é construído em conjunto, o professor como animador, aquele que coloca desafios para os alunos, e, junto com eles, busca as respostas, um novo mutirão desta vez para a construção do conhecimento. Trabalhos de pesquisa e trabalhos em grupo substituem as aulas tradicionais. Alunos mais velhos e/ou mais adiantados assumem responsabilidades pedagógicas e administrativas.



Se coloca uma nova relação entre os professores. Formação permanente. Cursos de férias e encontros nos fins de semana. Preparação conjunta das aulas. Preparação do material didático - nas escolas comunitárias não serão mais utilizadas as cartilhas e os livros, a não ser como apoio. Material didático preparado especialmente para as escolas comunitárias, de acordo com as necessidades daquelas crianças. Ajuda mútua.



Novos conteúdos. A participação do negro na construção da sociedade brasileira. Enfrentamento da questão do preconceito racial. O homem e a mulher. Igualdade. Diversidade. Valorização da cultura popular. Linguagem oral. Tradições. A democracia e a necessária participação popular na construção democrática.



Nova maneira de se trabalhar os conteúdos. Tomar como ponto de partida a realidade e os acontecimentos do dia-a-dia nos bairros populares. A fantasia e as brincadeiras. Alegria. 



Valorização das atividades chamadas de extra-curriculares, mas que estão na alma e na pele do povo: capoeira, música, dança.



De fato são escolas públicas, abertas a todos, gratuitas, a serviço dos trabalhadores e dos filhos dos trabalhadores; com um currículo, uma pedagogia e uma metodologia adequada aos objetivos e aos interesses dos trabalhadores, estreitamente vinculadas à cultura popular. Como escolas públicas, afirmam a possibilidade e o direito de serem administradas pelo próprio povo, reivindicavam a obrigação dos poderes públicos com sua manutenção material e financeira.



Conquistas no plano legal 



Uma das primeiras grandes lutas foi na época da elaboração da Constituição - 1988.

Fruto de uma campanha, que se espalhou por todo o país,  foi apresentada uma  proposição de emenda popular com milhares de assinaturas conseguidas em todo o Brasil.



O objetivo foi alcançado, e o artigo 213, da Constituição Federal, passou a ter a seguinte redação:



“Art. 213 - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

	I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;

	II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.”



Pela primeira vez aparece na lei o nome das escolas comunitárias, garantindo que os recursos públicos serão a elas destinados. 



Na Bahia e em Pernambuco os direitos das escolas comunitárias foram garantidos também por estas duas legislações: na Constituição do Estado da Bahia (e na Constituição do Estado de Pernambuco artigos semelhantes em forma e conteúdo também foram aprovados):



“Art. 252 - O poder público dotará de infra-estrutura e recursos necessários as Escolas Comunitárias, organizadas e geridas pela própria comunidade, sem fins lucrativos e integradas ao sistema estadual de ensino.



	Parágrafo único - Caberá ao Conselho Estadual de Educação definir critérios básicos para a efetivação do apoio técnico e financeiro às Escolas Comunitárias, bem como acompanhar e avaliar sua experiência pedagógica, juntamente com a comunidade, professores, estudantes e outros setores envolvidos.”



No caso da Lei Orgânica de Salvador, três por cento do Fundo Municipal de Educação serão destinados às escolas comunitárias, filantrópicas e confessionais



O palco da luta transferiu-se para o Conselho Estadual de Educação, a quem caberia definir os critérios para o apoio técnico e financeiro. A sua Resolução garante no Art. 6. que a comissão de acompanhamento e avaliação será formada por oito pessoas, duas indicadas pelo Conselho, duas indicadas pela Secretaria de Educação e quatro indicadas pelas escolas comunitárias. No Art. 8. diz que as escolas comunitárias terão garantido o apoio técnico-financeiro na melhoria das instalações físicas do prédio; na aquisição de material de expediente, de material pedagógico e de equipamento; na remuneração de pessoal docente e de apoio técnico-administrativo.



Conquistas no plano institucional 



A administração da prefeitura do Recife cria, em 1994, um Departamento de Articulação Comunitária na Secretaria de Educação. As escolas comunitárias indicaram a chefia deste departamento. Começaram a ser formados os convênios anuais para sustentação financeira das educadoras comunitárias e das escolas. O convênio era assinado beneficiando escolas filiadas à Associação dos Educadores das Escolas Comunitárias. 



Em outros estados, Maranhão e Pará, os convênios, alguns anos antes, foram feitos escolas por escola, cada escola diretamente com a prefeitura. Tanto em Pernambuco, como na Bahia, um pouco mais tarde, os convênios tinham como interlocutor entre a prefeitura e as escolas a Associação de Educadores Comunitários.



O Departamento de Articulação Comunitária não ficou apenas na garantia da remuneração dos professores. Tratou ainda da merenda escolar para as crianças e de algumas pequenas reformas e melhorias na parte física das escolas.



Muito importante também foi o início do Curso de Magistério, antiga reivindicação das educadoras comunitárias, um curso adaptado às condições e à experiência acumulada destas educadoras. Para ingressar no Curso era necessário ter concluído a oitava série. O que fazer com as educadoras que ainda não tinham alcançado esta escolarização? Foi imaginado então um curso supletivo que colocava estas educadoras em condições de ingressar no Curso de Magistério. Em dois anos e meio de curso, com frequencia diária, oitenta professoras se formaram. Para as educadoras comunitárias que durante anos tinham, por necessidade, se limitado a encontros de fim-de-semana e a cursos nas férias com poucos dias de duração, o Curso de Magistério significou um avanço bastante considerável para sua formação. Mais ainda porque os princípios pedagógicos e curriculares desenvolvidos pelas escolas comunitárias foram preservados pelo Curso, que não ficou no academicismo, mas tomou como base a experiência das educadoras.



Em Pernambuco, representantes das escolas comunitárias passaram a participar no Conselho Municipal de Educação e no Conselho Estadual de Educação. Na Bahia a representação foi conquistada no Conselho Municipal de Educação e mais no Conselho Municipal e no Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente (que tratam das políticas gerais para a infância, mas que não cuidam especificamente da política educacional).



Na Bahia, no Plano Decenal da Educação, elaborado pela Secretaria Estadual, defini-se um conceito de que a rede pública de ensino é formada pelas escolas públicas estatais e pelas escolas públicas comunitárias. O reconhecimento oficial das escolas comunitárias como escolas públicas, fazendo parte do que era denominado rede pública, tem grande importância política, e significa a quebra de todas as resistências enfrentadas pela educação comunitária. 
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